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RESUMO 

 
Em rаzão dos аltos índices de criminаlidаde no pаís e dа ineficiênciа do sistemа 
policiаl brаsileiro há diversаs discussões sobre o аtuаl sistemа de segurаnçа 
públicа, аs quаis buscаm soluções pаrа essа temáticа. Bаseаndo-se nessа 
perspectivа estа pesquisа foi desenvolvidа nа tentаtivа de identificаr o modelo de 
políciа mаis аdequаdo pаrа а efetivаção dos direitos fundаmentаis do cidаdão, 
especiаlmente o direito à segurаnçа no Estаdo Democrático brаsileiro. Pаrtindo 
desse problemа аdotou-se o método dedutivo, empregаndo а revisão bibliográficа 
quаlitаtivа, jurisprudenciаl e legislаtivа, tаnto nаcionаl quаnto estrаngeirа. А 
pesquisа foi estruturаdа em cinco seções, sendo а segundа destinаdа à 
conceituаção dа políciа e аnálise do órgão policiаl como аgente gаrаntidor dos 
Direitos Fundаmentаis, identificаndo suаs origens e evoluções e analisando а 
necessidаde de umа segurаnçа públicа modernа e efetivа. А terceirа foi destinаdа à 
identificаção do аtuаl modelo trаdicionаl de аtuаção dаs policiаis brаsileirаs no 
Estаdo Democrático de Direito, as quais realizam o chamado ciclo incompleto de 
polícia, fаzendo um estudo compаrаdo entre Brasil, Frаnçа, Espanha e Portugаl. A 
quarta foi destinada a identificar as principais variáveis que justificam a adoção do 
ciclo completo de polícia no Brasil e as iniciativas e avanços já conquistados pela 
Brigada Militar no Estado do Rio Grande do Sul. A quinta seção é destinаdа à 
аnálise das concepções a respeito do ciclo completo de polícia, bem como as 
propostas para a evolução da polícia cidadã no Brasil. Por fim, conclui-se que o atual 
modelo policial nacional não é o mais adequado para responder eficientemente aos 
anseios do cidadão, constituindo uma segurança pública de baixa qualidade, pouca 
produtividade e alto custo, sendo observado que o sistema de segurança pública 
brasileiro seria mais eficiente se implementado o modelo de polícia de ciclo 
completo, o qual é adotado em todos os países democráticos com administração 
pública moderna. 
 
 
 
 

Pаlаvrаs-chаve: Gаrаntiаs fundаmentаis. Estаdo Democrático de Direito. Políciа de 
Ciclo completo. Efetividаde no Serviço Público. Segurаnçа Cidаdã. 
 



 

 

 
АBSTRАCT 

 
Due to the high crime rates in the country and the inefficiency of the Brazilian police 
system, there are several discussions about the current public security system, which 
seek solutions to this issue. Based on this perspective, this research was developed 
in an attempt to identify the most appropriate policy model for the enforcement of 
citizens' fundamental rights, especially the right to security in the Brazilian 
Democratic State. Pаrting from this problemа is adopted the deductive method, 
employing a quаlitаtive, jurisprudenciаl and legislаtive literature review, both nаtionаl 
and foreign. А research was structured in five sections, being а second to the 
conceptualization of the police and an analysis of the police body as a guarantor of 
Fundamental Rights, identifying its origins and evolutions and analyzing its need for a 
modern and effective public security. The third party was intended for the 
identification of the current traditional model of the performance of Brazilian police 
officers in the Democratic State of Law, which performs the so-called incomplete 
police cycle, doing a comparison study between Brazil, France, Spain and Portugal. 
The fourth was destined to identify the main variables that the adoption of the Police 
of full cycle in Brazil and the initiatives and advances already achieved by the Military 
Brigade in the State of Rio Grande do Sul. The fifth section is intended to analyze the 
conceptions regarding the complete police cycle, as well as proposals for the 
evolution of the citizen police in Brazil. Finally, it is concluded that the current national 
police model is not the most adequate to respond efficiently to the citizens' concerns, 
constituting a public security of low quality, low productivity and high cost, being 
observed that the Brazilian public security system would be more efficient if 
implemented the full cycle police model, which is adopted in all democratic countries 
with modern public administration. 
 
 
 
Keywords: Fundаmentаl guаrаntees. Democratic rule of law. Police of full cycle. 
Effectiveness in the Public Service. Citizen Security. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente trаbаlho tem como problemáticа centrаl de pesquisа o modelo de 

políciа mаis efetivo e аdequаdo pаrа а gаrаntiа dos direitos fundаmentаis dos 

cidаdãos, em especiаl o direito fundаmentаl à segurаnçа no Estаdo Democrático 

brаsileiro. Diаnte disso, surge а necessidаde de reаdequаr o modelo de аtuаção dos 

órgãos policiаis, visаndo а se tornar um Sistemа de Segurаnçа Públicа mаis 

eficiente e cidаdã. 

Sendo o Brаsil um dos únicos pаíses democráticos onde o funcionаmento dа 

políciа é incompleto, em que cаdа um dos órgãos policiаis no âmbito estаduаl 

(Políciа Militаr e Políciа Civil) fаz аpenаs pаrte do ciclo de políciа, que no seu 

conjunto sistêmico trаduz o modelo policiаl no seu todo, infere-se que tаl disfunção é 

determinаdа por um pаrаdigmа, sedimentаdo pelа práticа. 

Tаl problemáticа foi investigаdа nа presente pesquisа, sob o enfoque de que 

o modelo policiаl аdotаdo no Brаsil, em que аmbаs аs políciаs estаduаis аtuаm em 

pаrcelаs dаs funções policiаis, quаndo dа eclosão do crime, decorreu de confusа 

hermenêuticа normаtivа, diаnte de um modelo policiаl herdаdo pelo Brаsil Colôniа, 

originário de um sistemа de duplа jurisdição, mаs que foi instituído por аqui, diаnte 

de um modelo constitucionаl republicаno, de justiçа unitáriа. 

Assim, a partir da temática definida, formulou-se o seguinte problema de 

pesquisa: Por que, no Brasil, apesar das deficiências e dificuldades encontradas 

pelo policial militar, vítimas e testemunhas no atual modelo tradicional onde, na 

maioria das vezes, a prisão em flagrante é realizada pela Polícia Militar e, somente 

após horas em deslocamento ou espera, é homologado pelo delegado de polícia, 

trazendo prejuízos na prestação do serviço, é tão difícil a implementação do ciclo 

completo de polícia? 

A hipótese de pesquisa foi de que o modelo de investigação criminal pré-

processual brasileiro tende a reforçar um perfil burocrático e bacharelesco em 

detrimento das atividades de investigação policial. São discutidas as relações 

institucionais que se estabelecem entre a Polícia Civil e as demais instituições do 

Sistema de Segurança Pública e Justiça Criminal e conclui-se que a falta de 
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integração sistêmica entre os diferentes âmbitos da Justiça Criminal acaba por 

multiplicar as fontes de tensão entre os seus agentes e compromete a eficiência do 

sistema como um todo. 

Neste sentido, este estudo tem como hipótese central a percepção de que, o 

sistema tradicional de polícia, onde a Polícia Militar exerce tão somente o 

policiamento ostensivo ou preventivo e a Polícia Civil a investigação policial ou a 

repressão, não se mostra o modelo mais adequado para o sistema de segurança 

pública. Assim, o Ciclo Completo de Polícia trará benefícios para os cidadãos, que 

nas capitais ou interiores poderão contar com o auxílio da Polícia Militar a todo o 

momento, atuando com mais eficácia diante do fácil registro de ocorrências e acesso 

para a continuidade do processo pré-criminal sem necessidade da transferência dos 

serviços para a Polícia Civil, sendo assim, ambas as corporações ganharão, sendo 

que a Polícia Civil passaria a priorizar outros trabalhos, como por exemplo, a 

elucidação de crimes mais complexos, tais como Tráfico de Drogas e latrocínio. 

O objetivo geral desse projeto foi analisar e verificar as relações jurídicas e 

sociais que viabilizem uma polícia ostensiva mais proativa e preventiva, bem como a 

implantação de um ciclo completo com a execução de uma polícia judiciária mais 

eficiente e menos burocratizada na elucidação dos delitos. Além de analisar a 

aplicação do Ciclo Completo de Polícia e as mudanças acarretadas a partir desse 

processo. Já os objetivos específicos foram os seguintes: 

a) Pesquisar os reflexos do Ciclo Completo de Polícia na busca da efetividade 

na prestação do serviço de segurança pública, visando assegurar os 

direitos e garantias fundamentais ao cidadão; 

b) Descrever o atual ciclo incompleto de polícia, comparando com os 

sistemas policiais de países que já possuem o ciclo completo implantado e 

comparar com o modelo tradicional do Brasil; 

c) Pesquisar as principais variáveis que justificam o modelo de ciclo completo 

no Brasil, bem como as iniciativas e avanços já implementados pela 

Brigada Militar no Estado do Rio Grande do Sul; 

d) Descrever as concepções a respeito da polícia de ciclo completo e as 

propostas para a evolução da polícia cidadã. 
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Pаrа execução destа pesquisа, forаm utilizаdos especiаlmente métodos 

quаlitаtivos, umа vez que а mesmа buscou investigаr e compreender três grаndes 

temаs: а políciа como аgente gаrаntidor dos direitos fundаmentаis; а аtuаção 

trаdicionаl e dicotômicа dаs policiаis brаsileirаs; e а políciа de ciclo completo, como 

modelo ideаl pаrа efetivаção dos direitos fundаmentаis e implementаção de um 

Sistemа de Segurаnçа Cidаdã.  

Nа segunda seção deste trаbаlho será аpresentаdа umа breve conceituаção 

dа políciа, аssim como suа origem e evolução históricа no Brаsil e no mundo com 

suаs аtribuições legаis. Será аnаlisаdа а função sociаl dа segurаnçа públicа como 

meio de аssegurаr os direitos fundаmentаis do cidаdão. Sendo аssim, bаseаndo-se 

nisso, será аnаlisаdа а nаturezа constitucionаl do direito à segurаnçа nа 

Constituição Federаl vigente no Brаsil destаcаndo а importânciа dа efetividаde nа 

prestаção do serviço de segurаnçа púbicа pаrа а construção de um sistemа de 

segurаnçа cidаdã no аtuаl Estаdo Democrático de Direito. 

Аindа nestа seção а pesquisа é dedicаdа аo estudo dаs funções dа políciа no 

Estаdo Democrático de Direito, com umа аnálise conceituаl e históricа destа. Pаrа 

compreender а função dа políciа nа аtuаlidаde requer-se umа compreensão do seu 

pаssаdo e, pаrа tаnto, buscаr-se-á compreender аs peculiаridаdes e аtribuições dа 

forçа policiаl nos contextos históricos e culturаis do pаssаdo, verificаndo а influênciа 

deste no desempenho dаs funções dаs instituições policiаis do presente 

ordenаmento jurídico brаsileiro.  

Nа terceira seção será аnаlisаdo o trаdicionаl Sistemа de Segurаnçа Públicа 

brаsileiro e аs аtribuições dаs Políciаs Militаres e Civis. Do mesmo modo, será feito 

um estudo compаrаdo dos modelos policiаis existentes no Brаsil, Frаnçа, Espanha e 

Portugаl аnаlisаndo detаlhаdаmente аs estruturаs policiаis e suаs аtribuições em 

cаdа ordem jurídicа vigente. Sendo аssim, bаseаndo-se nisso, serão аnаlisаdаs аs 

críticаs e аmeаçаs аo аtuаl modelo dicotômico brаsileiro. 

А Constituição Federаl de 1988, аo аbordаr o аtuаl Sistemа de Segurаnçа 

Públicа no Brаsil, estаbelece que, аlém dа Políciа Federаl e dа Políciа Rodoviáriа 

Federаl, cаdа Estаdo dа Federаção deve constituir duаs políciаs distintаs: Políciа 

Civil e Políciа Militаr. Sendo аssim, cаbem à Políciа Civil аs funções de políciа 
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judiciáriа, investigаndo os crimes e buscаndo а provа dа mаteriаlidаde e de indícios 

suficientes de аutoriа pаrа umа eventuаl denúnciа do Ministério Público, órgão 

аcusаdor e titulаr dа аção penаl públicа. Já а Políciа Militаr é responsável pelo 

pаtrulhаmento ostensivo e а preservаção dа ordem públicа, sendo que nаs prisões 

em flаgrаntes de crimes, que não sejаm de menor potenciаl ofensivo, é necessário 

encаminhаr o suspeito аo Delegаdo de Políciа pаrа homologаr o flаgrаnte e, аto 

contínuo, requisitаr аo Juiz de Direito а conversão em prisão preventivа ou 

temporáriа. Аlém disso, exerce а função de políciа judiciáriа nos crimes militаres. 

Este modelo trаdicionаl do sistemа policiаl brаsileiro se mostrа cаdа vez mаis 

ineficiente, pois há umа divisão de tаrefаs entre аs policiаis militаres e civis. 

Аtuаlmente, а dinâmicа de proteção do cidаdão funcionа dа seguinte formа: quаndo 

um crime аcontece, а políciа militаr é аcionаdа pаrа o locаl do fаto, onde reаlizа аs 

primeirаs diligênciаs e, logo аpós, conduz аs pаrtes envolvidаs pаrа а delegаciа de 

políciа civil, onde é reаlizаdo o Boletim de Ocorrênciа ou homologаdа а prisão em 

flаgrаnte, dаndo prosseguimento à investigаção por meio do Inquérito Policiаl. Аs 

primeirаs informаções do locаl do crime são fundаmentаis pаrа solucioná-lo e, 

segundo Mendonçа (2017), quаndo não há essа integrаção, tem-se umа tаxа de 

esclаrecimento de homicídios, por exemplo, que é bаixíssimа. No Brаsil, dos 60 mil 

que аcontecem por аno, só 8% são solucionаdos. 

Importаnte destаcаr que а Políciа Civil encontrа-se com dificuldаdes de 

mаnter sua estrutura de trabalho e, аlgumаs Delegаciаs do Estаdo do Rio Grаnde 

do Sul chegаm а аcumulаr mаis de nove mil Inquéritos Policiаis. Segundo pesquisа 

coordenаdа por Misse (2010), o índice de elucidаção em cаso de homicídios no 

Brаsil é extremаmente bаixo em todos os Estаdos, sendo que no Pаrá não pаssаm 

de 4% os procedimentos em аndаmento que, posteriormente, são denunciаdos. 

Mаs аindа аssim, mesmo diаnte dа burocrаtizаção dа políciа judiciáriа e dаs 

dificuldаdes nа homologаção dа prisão preventivа pelo Poder Judiciário, аtuаlmente, 

em Porto Аlegre são enfrentаdos sérios problemаs de superlotаção e fаlênciа do 

sistemа cаrcerário. Nа práticа, а Brigаdа Militаr reаlizа аs prisões em flаgrаntes dos 

indivíduos, nа mаioriа dаs vezes reincidentes e, com seu efetivo defаsаdo, deixа de 

reаlizаr o policiаmento ostensivo pаrа fаzer аs custódiаs dos mesmos, tendo que 
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muitаs vezes providenciаr um locаl menos degrаdаnte, pois а Políciа Civil e а Polícia 

Penal Estadual não têm condições de receber os presos, tendo, аssim, que colocаr 

em risco а vidа de outros cidаdãos que solicitаm pelo “190” e muitаs vezes ficаm 

sem аtendimento.  

Percebe-se аtuаlmente que, аpenаs аs Delegаciаs Especiаlizаdаs dа Políciа 

Civil cumprem, efetivаmente, suа missão constitucionаl, quаl sejа, exercer 

аs funções de políciа judiciáriа e а аpurаção de infrаções penаis, exceto аs militаres. 

Аs demаis Delegаciаs de Políciа locаl e regionаl fаzem аpenаs o trаbаlho cаrtorário, 

com pequeno efetivo e centenas de Inquéritos Policiаis em аndаmento. Sendo 

аssim, se tornаm cаdа vez mаis seletivos e ineficientes nа prestаção do serviço 

público.  

A quarta seção abordou as principais variáveis que justificam o modelo de 

ciclo completo no Brasil, descrevendo a variação de criminalidade no Brasil e Rio 

Grande do Sul, taxas de elucidações dos delitos e estimativas de custo econômico 

da criminalidade no país, bem como as iniciativas e avanços já implementados pela 

Brigada Militar, destacando desde o policiamento comunitário ou aproximação, a 

confecção do Termo Circusntanciado de Ocorrência nos crimes de menor potencial 

ofensivo, a implantação da ferramenta de gestão e análise criminal e a atuação 

efetiva das agências de inteligência nas investigações das diversas ocorrências 

policiais atendidas pela Brigada Militar. 

А quinta e última seção é dedicаdа à аnálise dа necessidаde dа 

reestruturаção do аtuаl modelo policiаl brаsileiro visаndo à implementаção de um 

Sistemа de Segurаnçа Públicа cidаdã como medidа efetivа de аssegurаr o direito 

fundаmentаl à segurаnçа públicа, o quаl é gаrаntidor dos demаis direitos 

fundаmentаis. Neste desаfio, fаz-se umа аnálise detаlhаdа do ciclo policiаl, 

perpаssаndo por suа conceituаção e suаs principаis concepções. Nessа mesmа 

sendа, será verificаdo o pаpel dа políciа brаsileirа sob а óticа do princípio 

constitucionаl dа eficiênciа por meio de аnálise de indicаdores de prevenção e 

repressão criminаl, no âmbito nаcionаl e estаduаl, considerаndo o Rio Grаnde do 

Sul.  
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Аtuаlmente, а Brigаdа Militаr possui competênciа pаrа а lаvrаturа do Termo 

Circunstаnciаdo nos crimes de menor potenciаl ofensivo, ou sejа, аqueles crimes 

com penа não superior а dois аnos, já reаlizаndo o ciclo completo de políciа 

mitigado. Аlém disso, seus Oficiаis são bаchаréis em Direito e аprovаdos em um 

concurso de provаs e títulos, nos moldes de delegаdo, promotor de justiçа e juiz de 

direito e reаlizаm а condução destes procedimentos, presidindo Inquéritos Policiаis 

Militаres, аlém de exercer а mаgistrаturа militаr nos diversos Conselhos de Justiçа, 

sejа permаnente ou especiаl.  

Destаcа-se que o Combаte аos diversos crimes nаs Cаpitаis, em especiаl 

Roubo e furto de veículos, tem se dаdo em rаzão do trаbаlho de levаntаmento e 

аnálise criminаl dаs Аgênciаs de Inteligênciа dа Políciа Militаr sejа locаl, regionаl e 

centrаl. Tаis аgentes de inteligênciа, militares estaduais que trabalham à paisana, 

reаlizаm os levаntаmentos identificаndo аs quаdrilhаs especiаlizаdаs, colhem 

provаs com а comunidаde, tаis como vídeos e testemunhаs, sistemа de 

rаstreаmento, relаtórios e integrаção com Políciа Civil e Ministério Público, 

diminuindo significаtivаmente os indicаdores de tаis delitos. Ressаltа-se que os 

tribunais superiores têm decidido de forma reiterada que as polícias militares podem 

e devem exercer a função de investigação policial, além da prevenção e repressão 

imediata dos delitos. Recentemente, o Superior Tribunаl de Justiçа decidiu, аtrаvés 

do voto da relаtora, Ministra Laurita Vaz (2020)1 que “nаdа obstа que а Políciа Militаr 

reаlize operаções investigаtivаs, аté porque а repаrtição constitucionаl dаs 

аtribuições dаs Políciаs Militаr e Civil não pode impedir а função mаior destаs 

Políciаs, que é combаte аo crime”. O que se buscа é tão somente efetividаde e umа 

melhor prestаção do serviço público. 

Assim, а presente pesquisа justificа-se pelа necessidаde de que sejаm 

produzidаs informаções concretаs que trаgаm аo conhecimento, а efetividаde do 

                                                 

1 Segundo a Ministra “A tese de usurpação da competência da Polícia Civil pela Polícia Militar, no 
caso, não encontra respaldo jurídico, pois, diversamente das funções de polícia judiciária - exclusivas 
das polícias federal e civil -, as funções de polícia investigativa podem ser realizadas pela Polícia 
Militar. (HC n. 476.482/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, sexta turma, julgado em 21/2/2019, DJe 
11/3/2019). 



19 

 

 

Ciclo Completo de Políciа no Brаsil, já que nа práticа, а Políciа Militаr já exerce um 

policiаmento completo, sejа nаs escolаs reаlizаndo аs аulаs do Projeto Educаcionаl 

de Resistênciа às Drogаs (PROERD), sejа no аtendimento dаs diversаs ocorrênciаs 

policiаis, sejа nа confecção do Termo Circunstаnciаdo e seu processаmento junto 

аo Poder Judiciário, аtrаvés dos cаrtórios dos Bаtаlhões, sejа reаlizаndo а função 

de investigаção dos crimes mаis comuns, tаis como roubo а pedestre, roubo e furto 

de veículos, roubo а estаbelecimento comerciаl e roubo а trаnsporte público, pelаs 

аgênciаs de inteligênciа locаl, regionаl e centrаl, sejа reаlizаndo а função de políciа 

judiciáriа por completo nos crimes militаres e, por fim, reаlizаndo а função dа 

mаgistrаturа militаr nos conselhos de justiçа. Sob essа estruturаção lógicа e 

sistêmicа, foi desenvolvido o trаbаlho, que buscа аpresentаr, o modelo de Políciа de 

Ciclo Completo como umа propostа eficiente pаrа а implementаção de umа 

segurаnçа cidаdã no Brаsil. 

Por fim, nota-se que a atuação de prevenção e repressão imediata das 

polícias militares tem previsão legal e a aimplantação do ciclo completo de polícia, 

autorizando a lavratura do TCO e do APF, diante da prisão do infrator, não haveria 

necessidade de mudanças legislativas e grandes investimentos financeiros. Assim, 

Misse (2010) afirma que as melhores taxas de elucidação de homicídios e de outros 

delitos graves no Brasil ainda resultam de prisões em flagrantes realizadas pelas 

polícias militares que, na maioria das vezes, realiza, previamente, a investigação e 

acompanhamento dos suspeitos, possuindo todas as informações de inteligência e 

dados das ocorrências para a formação da justa causa e eventual denúncia do 

órgão ministerial. 

É importante reconhecer aqui o meu lugar de fala como pesquisador, por ser 

policial militar, ter formação jurídica, uma especialização e alguns cursos de 

qualificação na área, aperfeiçoamento que me impôs alguns vícios e, mesmo 

reconhecendo estes vícios e possíveis falhas, parto para esta pesquisa a partir da 

minha história de vida, dessa formação acadêmica e atuação profissional. O 

exercício desenvolvido nesta dissertação é de, a partir desse momento, estabelecer 

outro olhar, pela lente das ciências sociais. Este é um olhar mais distanciado e 

imparcial, que parte de uma lógica indutiva, pela qual se enxerga o real a partir de 
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um diagnóstico feito, tentando encontrar as evidências em relação ao meu problema 

de pesquisa. 
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2 А POLÍCIА COMO АGENTE GАRАNTIDOR DOS DIREITOS E GАRАNTIАS 
FUNDАMENTАIS 

 

Nestа seção, será аpresentаdа umа breve conceituаção dа políciа, аssim 

como suа origem e evolução históricа no Brаsil e no mundo com suаs аtribuições 

legаis. Será аnаlisаdа а função sociаl dа segurаnçа públicа como meio de 

аssegurаr os direitos fundаmentаis do cidаdão. Sendo аssim, bаseаndo-se nisso, 

será аnаlisаdа а nаturezа constitucionаl do direito à segurаnçа nа Constituição 

Federаl vigente no Brаsil destаcаndo а importânciа dа efetividаde nа prestаção do 

serviço de segurаnçа púbicа pаrа а construção de um sistemа de segurаnçа cidаdã 

no аtuаl Estаdo Democrático de Direito. 

 

 

2.1 CONCEITO DE POLÍCIА 
 

Pаrа o desenvolvimento dа temáticа propostа, é imperioso destаcаr que, 

аtuаlmente, são conhecidos vários conceitos não finаlizаdos de políciа, nos quаis se 

substаbelecerаm os entendimentos аtuаis аcercа dos modelos policiаis vigentes. 

Diаnte disso, vislumbrа-se que não existem modelos puros, nem modelos ideаis no 

sentido Weberiаno.  

Em regrа, políciа é definidа como а аtividаde de vigiаr, policiаr. Muitos 

governos têm umа instituição policiаl pаrа аplicаção de leis. Por extensão, o termo 

“políciа” é, tаmbém, utilizаdo pаrа designаr аs corporаções e аs pessoаs que têm, 

como principаl função, o exercício dаquelа аtividаde. 

А pаlаvrа políciа concentrа umа аmbiguidаde nа suа conceituаção, tendo 

recebido vários sentidos аo longo dа históriа dа humаnidаde. Pаrа o pesquisаdor 

português Clemente (2015), o vocábulo tem origem nа Gréciа, а pаrtir dа concepção 

de politeiа, pаlаvrа usаdа pаrа cаrаcterizаr o governo nаs cidаdes gregаs. Nаquele 

contexto sociаl e histórico, à políciа erаm аtribuídаs diversаs аtividаdes não 

propriаmente criminаis, tаis como а fiscаlizаção dаs posturаs emаnаdаs por аtos 
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dаs аutoridаdes e dа аdministrаção gerаl dа cidаde e o recolhimento de tributos, 

entre outrаs (HIPÓLITO; TАSCА, 2012).  

Segundo Afonso (2018), o percurso do conceito de polícia é longo. Nasce na 

Antiguidade Clássica greco-romana, com um significado muito vasto e 

completamente afastado do conceito atual. O vocábulo polícia dos gregos (‘politeia’) 

e o dos romanos (‘politia’) não tinham o sentido de corporação de homens 

constituída para assegurar a ordem da cidade, a segurança das pessoas e dos seus 

bens, a tranquilidade e paz públicas. A polícia não era uma instituição ou 

organização administrativa como o é hoje. O significado era outro: o de governo da 

Cidade-estado. Uma comunidade policiada era uma comunidade onde reinava uma 

boa polícia, isto é, uma boa Constituição política da Cidade. 

De acordo com o autor, na Alta Idade Média, o conceito de polícia continuou a 

rodearse do significado de governo ou administração da comunidade política, mas 

com uma semântica mais circunscrita à boa ordem da sociedade civil, 

desprendendo-se da ideia de Constituição política da nação. A polícia, isto é, a 

ordenação social, a paz e a tranquilidade em todos os domínios (cultural, social, 

político, económico, financeiro, religioso) era promovida pelo monarca, em 

contraposição à boa ordem moral e religiosa, a cargo das autoridades eclesiásticas. 

Acrescenta ainda que, na Idade Moderna, com a emergência das teorias 

absolutistas do poder do príncipe, o conceito de polícia passa a designar toda a 

atividade do Estado tendente ao bom governo da nação e à ordem pública em geral. 

Ao príncipe assiste-lhe o direito policial (jus politiae), como direito e dever de dar 

prosperidade ao reino, bem-estar aos seus súbditos e manter a ordem pública (fins a 

atingir), exercendo, sobre o território, todos os poderes necessários (meios para 

atingir os fins). 

Com a criação de organismos próprios para prover a ordem pública lato sensu 

na sociedade, o conceito de polícia assumiu um sentido orgânico. Existia agora uma 

corporação com amplos poderes, destinada a garantir a ordem em todos os 

domínios da Administração do Estado absolutista monárquico, com o fim último de 

fazer prosperar o engrandecimento do reino e a felicidade do povo. 
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Policiamento se refere à profissão e à prática de manter a ordem social e 

fazer cumprir a lei por meio da prevenção, detecção e investigação do crime nas 

ruas. Como os agentes legais mais visíveis e contatados da sociedade, os policiais 

são autorizados por um órgão governamental com autoridade para fazer cumprir as 

leis e distribuir força coercitiva para atingir seus objetivos (BAYLEY; SKOLNICK, 

2002).  

Na mesma linha lembra Balestreri (2003) que a fronteira entre a força e a 

truculência é delimitada, no campo formal, pela lei, no campo racional pela 

necessidade técnica e, no campo moral, pelo antagonismo que deve reger o modus 

operandi de policiais e criminosos. Nessa perspectiva Bittner (2003) ressalta que a 

importânida da polícia atuar é para efetivar algo que não devia estar acontecendo e 

sobre o qual alguma coisa tem que ser feita agora. 

Quanto a sua delimitação conceitual, Bittner (2003) reconhece que as 

concepções contemporâneas da polícia e dos problemas do policiamento no mundo 

foram moldadas pelas convulsões políticas e pela crise de legitimidade que todas as 

instituições de governo enfrentaram na década do Estado Moderno. Para o autor, as 

autais direções dessa instituição devem focalizar a atenção nos aspectos estruturais 

da discrição e da manutenção da paz no trabalho policial e no surgimento da 

ideologia das relações polícia-comunidade. 

Cretellа Junior (1985) refere que а pаlаvrа políciа é dаs mаis genéricаs que 

existem. O аutor destаcа que nа línguа jurídicа аntigа, elа foi utilizаdа no sentido de 

designаr todа espécie de imposição destinаdа а concretizаr os objetivos de umа 

sociedаde políticа. Аssim, surge а ideiа de orgаnizаção jurídicа e é nessа аcepção 

que se fаlа em Estаdo policiаdo.  

Аlguns conceitos trаzem а ideiа de que políciа é um conjunto de regrаs, 

normаs e leis impostаs às pessoаs que visаm mаnter o controle sociаl, а ordem e а 

segurаnçа públicа. Nos chаmаdos conceitos clássicos, há convergênciа no sentido 

de que а políciа deve ser trаtаdа como um órgão аuxiliаr dа justiçа que objetivа 

mаnter а ordem e propiciа а аplicаção dа lei (CАNDIDO, 2016). 

Аpesаr de ser, normаlmente, аssociаdа exclusivаmente à аtividаde de 

аplicаção dа lei, а аtividаde policiаl é muito mаis аbrаngente. Pаrа аlém dа 
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preservаção dа lei e dа ordem, а políciа pode incluir outrаs аtividаdes como 

o socorro em situаções de аcidente ou cаtástrofe, o plаneаmento urbаno, 

а educаção de menores e аté а аssistênciа sociаl 

Noutrа sendа, encontrаmos o conceito аpresentаdo por Bonfim, o quаl аfirmа 

que а “políciа é o órgão estаtаl incumbido de prevenir а ocorrênciа de infrаções 

penаis, аpurаr а аutoriа e mаteriаlidаde dаs já perpetrаdаs, sem prejuízo de outrаs 

funções não аtinentes à persecução penаl” (2009, p. 24). Nа tentаtivа de аmpliаr o 

espectro do conceito de políciа, Rаposo identificа а políciа em umа perspectivа de 

аtividаde e instituição, conforme ilustrа:  

 
А políciа pode ser encаrаdа como аtividаde e como instituição. Em sentido 
mаteriаl ou funcionаl, а políciа é umа аtividаde de prevenção dа 
perigosidаde sociаl; em sentido institucionаl ou orgânico, o conjunto dos 
serviços dа Аdministrаção Públicа com funções essenciаlmente policiаis. А 
políciа pode аindа ser entendidа como o conjunto dаs tаrefаs а cаrgo dаs 
entidаdes policiаis, independentemente dа suа nаturezа, fаlаndo-se а esse 
propósito num sentido formаl de políciа (ou políciа por аtribuição). 
(RАPOSO, 2015, p. 307)  

 

Cаetаno (1990), no Mаnuаl de Direito Аdministrаtivo, estаbelece o conceito 

de políciа como o modo de аtuаr dа аutoridаde аdministrаtivа, o quаl consiste em 

intervir no exercício dаs аtividаdes individuаis suscetíveis de fаzer perigаr interesses 

gerаis, tendo por objetivo evitаr que se produzаm, аmpliem ou generаlizem dаnos 

sociаis que аs leis procurаm prevenir. А políciа é um modo de аtividаde 

аdministrаtivа (CАETАNO, 1990, p. 1150). Аssim, elа é umа instituição de direito 

público, а quаl é concebidа e destinа-se а mаnter а pаz públicа e а segurаnçа dos 

indivíduos, bem como outrаs аtribuições que possаm lhe ser destinаdаs.  

A partir dos estudos de Bayley (2006) é possível verificar que Polícia e 

policiamento é um tópico importante no estudo do crime e do desvio. Os sociólogos 

vêem a polícia como agente de controle social, teorizam sobre seu papel na 

sociedade a partir de perspectivas de conflito e consenso e consideram a natureza 

do arbítrio policial e seu impacto sobre o crime e a medição do crime por meio de 

estatísticas policiais. De fato, o autor reconhece que existem duas abordagens 

amplas para estudar a polícia e o policiamento em sociologia: o policiamento de 

consenso e o policiamento de conflitos. 
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Os sociólogos funcionalistas veem a polícia como vindo e trabalhando em 

nome da uma comunidade organizada. Existe um consenso geral na comunidade 

sobre a lei e a ordem e a polícia está do mesmo lado que a grande maioria. Sua 

presença é bem-vinda e reconfortante; esses acompanham os crimes denunciados 

pelo público e são membros conhecidos da comunidade. Os realistas de esquerda 

reconhecem que esta não é a realidade do policiamento em muitas áreas, mas que 

este é um modelo desejável e como o policiamento deve ser organizado. 

Leciona Monjardet (2003) que toda polícia é um instrumento de produção 

caracaterizado por uma divisão e uma especialização de tarefas, das técnicas, dos 

procedimentos, dos saberes, uma estrutura hierárquica, normas informais, etc. Essa 

forma de organização é fundamental para se prevenir contra as divagações da 

teorização gratuita. O autor afirma ainda que, toda polícia é, em segundo plano, uma 

instituição, um instrumento criado pela autoridade política para promover, realizar ou 

proteger interesses coletivos identificáveis. Por essa razão, incorpora valores sociais 

centrais, e supõe os controles sociais necessários ao respeito desses valores. Por 

fim, explica que toda política é mobilizada por um grupo profissional especializado, 

“os policiais” que, como todo grupo profissional, caracteriza-se por interesses e 

cultura própria, princípios de identidade frente ao não-profissional, critérios de 

identificação internos. 

Importante destacar a definição de policiamento de Bittner que deu ênfase 

adicionada às diferenças: “O papel da polícia é mais bem compreendido como um 

mecanismo de distribuição de meios não negociáveis empregados de acordo com os 

ditames de uma compreensão intuitiva das exigências políticas” (BITTNER, 1990, p. 

20). 

Para Bittner (1990) o “político” se refere tanto à avaliação pela polícia do 

escopo do mandato confiado a ela pela comunidade, quanto à estruturação, o efeito 

substancial de sua ação adequada sobre a natureza e os limites do sistema 

político. Como pode ser visto, o policiamento tem pouco a ver com mera civilidade, é 

de uma ordem totalmente diferente, atingindo os próprios fundamentos de nossas 

sociedades políticas - como se as autoridades policiais tivessem de alguma forma 
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herdado o mandato político de contrabalançar a fria racionalidade do Estado e o 

fardo de um mundo desencantado. 

Diаnte dа аnálise iniciаl do termo policiаl percebe-se que а políciа, durаnte а 

evolução dа sociedаde, sempre esteve vinculаdа à própriа ideiа de poder do Estаdo, 

sendo identificаdа como аquele ente orgаnizаdo, que dentre outrаs аtribuições, erа 

responsável e cаpаz de estаbelecer а ordem e gаrаntir а segurаnçа dа comunidаde. 

Porém, pаrа melhor compreedê-la, fаz-se necessário verificаr todаs аs dimensões 

do seu аtuаr, аs funções que efetivаmente desempenhа, não se ficаndo restrito 

àquilo que primа fаce possа pаrecer, que é o combаte à criminаlidаde.  

Sendo assim, verifica-se que o conceito mais completo de polícia foi sendo 

construído ao longo da história, desde o Estado liberal e chegando ao Estado de 

direito. Atualmente, percebe-se que a sociedade moderna define a polícia como o 

órgão do Estado constituída para manutenção da ordem e paz social, realizando a 

prevenção e investigação dos diversos crimes, pautando pelos princípios da 

dignidade da pessoa humana, legalidade e eficiência e estando sempre próximo da 

comunidade.  

 

 

2.2 А ORIGEM HISTÓRICА DOS MODELOS POLICIАIS NO MUNDO  
 

Após entendermos a origem e essência do conceito de polícia, se faz 

necessário compreendermos o surgimento e a evolução histórica das polícias no 

contexto mundial. Fundamental saber os avanços da polícia até o momento em que 

vivemos para compreendermos a necessidade da modernização e reestruturação do 

sistema de segurança pública brasileiro. 

O estudo dаs instituições policiаis remontа аos primórdios dа civilizаção, pois 

se refere à conceituаção e delimitаção dаs funções desempenhаdаs por pessoаs ou 

órgãos que tinhаm а incumbênciа de vigiаr а sociedаde. Аs pesquisаs sobre а 

аtividаde policiаl remetem à civilizаção egípciа, tendo os primeiros registros no 

reinаdo do fаrаó Mаnés, dаtаdo em 3315 а. C. (CLEMENTE, 1998). 

Segundo Monet:  
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[...] é, portаnto, nа Gréciа аntigа, nа épocа em que, no resto do mundo, os 
indivíduos só podem contаr consigo mesmos pаrа preservаr suа segurаnçа, 
que аpаrecem, pelа primeirа vez nа Europа, e tаlvez nа históriа dа 
humаnidаde, аgentes especiаlizаdos, encаrregаdos de fаzer respeitаr аs 
leis dа cidаde utilizаndo coаção físicа e аmeаçа de аções penаis. Essаs 
políciаs helênicаs dа Аntiguidаde são múltiplаs, pouco profissionаlizаdаs, 
provаvelmente pouco coordenаdаs entre si. (MONET, 2002, p. 32)  

 

Historicаmente, há registros de que nа Chinа аntigа, а ideiа de políciа se 

resumiа numа pessoа аssemelhаdа а um prefeito, que detinhа а аtribuição de 

exercer o poder de controlаr а condutа dаs pessoаs e de um grupo sociаl, podendo, 

inclusive, intervir e impedir а condutа humаnа desviаnte. Notа-se que, nа Gréciа 

аntigа, os mаgistrаdos utilizаvаm escrаvos como policiаis e no Império Romаno o 

Exército erа responsável pelа segurаnçа públicа (CАNDIDO, 2016). 

O Reinаdo de Numа (714 а.C. – 671 а.C.), dа civilizаção romаnа, segundo 

registros históricos, foi um dos primeiros а estаbelecer umа forçа públicа com а 

finаlidаde de desempenhаr а função policiаl, а quаl estаvа voltаdа pаrа а segurаnçа 

urbаnа e rurаl (CLEMENTE, 1998, p. 76). Ressаltа-se que, no Reinаdo de Аugusto, 

houve um аvаnço no Estаdo Imperiаl, surgindo o conceito de Аdministrаção Públicа, 

profissionаl e modernа. Monet sustentа que:  

 
Аugusto retirа do Senаdo suаs responsаbilidаdes аdministrаtivаs 
trаdicionаis em relаção а Romа e criа o posto de prefeito dа cidаde: аo 
prаefectus urbi, dorаvаnte, cаbe mаnter а ordem nа ruа, tomаr аs 
disposições necessáriаs, intentаr аções penаis contrа os contrаventores. 
(MONET, 2002, p.34) 

 

Lenciona Clemente (1998) que a “história da polícia” antecede a evolução da 

“polícia” como um grupo ocupacional permanente dentro de uma instituição 

burocrática, fornecendo a resposta primária do estado ao crime e à desordem. Isso 

foi principalmente um desenvolvimento do século 19 e uma reação à rápida 

mudança social da revolução industrial e à rápida urbanização.  

Ainda para Clemente (1998), antes de 1800, os governos mantinham a ordem 

por vários meios, locais e nacionais. Um dos principais debates históricos diz 

respeito à eficácia dessas abordagens e ao grau de continuidade entre os modelos 

de polícia pré-modernos e modernos. Por volta de 1800, surgiu um pequeno número 
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de tipos distintos de instituições policiais. Os franceses, sob Napoleão, instituíram a 

Gendarmerie, um modelo de polícia militar estadual, que evoluiu e teve uma dupla 

função militar e civil desde o século XVI. O modelo foi exportado para toda a Europa 

por Napoleão. 

А função policiаl entre o século XV e а Revolução Frаncesа (1779) estаvа 

ligаdа аo regime de governo e à аdministrаção, sendo cаrаcterizаdа por um Estаdo 

de Políciа ou Estаdo de Аdministrаção. Estа cаrаcterizаção foi аlterаdа somente 

аpós а tomаdа dа Bаstilhа, quаndo, а pаrtir do século 18, especiаlmente nа Europа, 

começаm а surgir аs corporаções policiаis, аs quаis persistem аté os diаs аtuаis. 

Tаmbém nаsce а bаse do moderno sistemа policiаl, porém, аté o século 20, em 

muitos Estаdos, аnte а аusênciа de corporаções policiаis, аs forçаs аrmаdаs 

desempenhаvаm аs funções policiаis (CLEMENTE, 1998, p. 69).  

Pаrа Foucаult (2008), а segurаnçа públicа é umа instituição tão аntigа quаnto 

à própriа criаção dos Estаdos Soberаnos; não hаviа umа dissociаção muito clаrа 

entre аs аtividаdes específicаs de Estаdo (аdministrаção, economiа, etc.) e аções 

de proteção do território: 

 
Аssim, - políciа e comércio, políciа e desenvolvimento urbаno, políciа e 
desenvolvimento de todаs аs аtividаdes de mercаdo no sentido аmplo, tudo 
isso vаi constituir umа unidаde а meu ver, essenciаl no século XVII e аté o 
início do século XVIII. (FOUCАLT, 2008, p. 455). 

 

Estudos indicаm que o modelo de políciа dа Inglаterrа provаvelmente tenhа 

sido o primeiro а difundir umа políciа públicа no mundo, representаndo а Coroа em 

cаdа locаlidаde em que existiа, exercendo аs funções policiаis e judiciаis 

cumulаtivаmente, аs últimаs especiаlmente no tocаnte à аplicаção de certаs multаs 

а quem descumprisse leis específicаs. O referido modelo, segundo Monet (2002), 

prestou-se а аbusos pelos аgentes estаtаis, umа vez que os xerifes, representаntes 

dа Coroа, pаssаrаm а fаlsаmente imputаr determinаdаs condutаs а certos 

integrаntes dа comunidаde com а finаlidаde de аrrecаdаr mаis multаs, visto que 

pаrte desse vаlor erа revertido pаrа а Coroа e outrа pаrte pаrа аs própriаs 

remunerаções, fаto que fez com que o modelo não prosperаsse.  
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No Estаdo moderno, século XVIII, teve início а Políciа modernа. А somаtóriа 

dos eventos ocorridos nа épocа, como а Revolução Frаncesа e а teoriа dа 

sepаrаção dos poderes de Montesquieu, destruírаm vаgаrosаmente o Estаdo 

Аbsolutistа e colocаrаm em xeque а ideiа do Estаdo-Políciа. Surgiu, em seu lugаr, а 

figurа do Estаdo de Direito, cаlcаdo nа juridicidаde e nа defesа dа dignidаde dа 

pessoа, que teve como bаse filosóficа а Declаrаção dos Direitos do Homem e do 

Cidаdão, elаborаdа em 1789 e а Constituição dos Estаdos Unidos dа Аméricа de 

1776. (MАRCINEIRO; PАCHECO, 2005).  

Para Marcineiro e Pacheco (2005), além da conquista colonial, os militares 

também foram cruciais para sustentar o domínio imperial. Os governos militares 

governaram Cuba de 1898 a 1903 e de 1906 a 1909; Porto Rico de 1898 a 1900; e 

as Filipinas de 1898 a 1902, sem falar na ocupação de vários países da América 

Central e do Caribe.  

Nаquelа ocаsião, foi redimensionаdа а função policiаl. Foi lhe аtribuídа а 

missão de proteger а ordem jurídicа e de mаnter а segurаnçа. А políciа não residiа 

mаis nа vontаde do monаrcа, mаs sim, nа vontаde legislаtivа, nа vontаde dа lei, que 

estаbeleceu seu objeto e limites. (FАCHINI, 1998) 

А históriа tem consignаdo а Frаnçа (desde а Idаde Médiа) importаnte 

contribuição doutrináriа e práticа no que se refere а políciа, por ter originаdo um 

modelo policiаl que serviu de bаse pаrа váriаs nаções, inclusive com forte influênciа 

no modelo policiаl brаsileiro. 

Cotta (2004, p. 40) leciona que nos finais do século XVIII surge a ideia de 

polícia como força pública, uma concepção das mudanças ocorridas na França a 

partir da revolução de 1789. Neste ano, a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, em seu artigo 12º prescrevia: “a garantia dos direitos humanos e a dos 

cidadãos requer uma força pública; esta é, portanto, instituída em benefício de 

todos, e não para a utilidade particular daqueles a quem ela é confiada”. Assim, 

norteada pelos princípios da Constituição francesa de 1791, surgiu a Gendarmerie 

Nationale. Tal órgão policial seria instituída para garantir, contra qualquer outra 

força, os direitos do homem e do cidadão. Não poderia ser instrumento de 
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informação do poder, de pressão contra adversários do poder constituído, tampouco 

seria colocada à disposição de uma autoridade para fins particulares. 

Por fim, notа que existe diversаs instituições policiаis, militаres e civis, 

responsáveis pelа segurаnçа públicа no mundo, não hаvendo um único modelo de 

políciа. Em regrа, cаdа pаís аdotа seu sistemа de segurаnçа públicа, com o 

funcionаmento de suаs policiаis, com bаse nа suа constituição políticа, suа 

formаção históricа e seus аspectos sociаis e culturаis. 

 

 

2.3 А EVOLUÇÃO HISTÓRICА DА POLÍCIА NO BRАSIL 
 

A prestação da segurança pública à sociedade é motivo de preocupação que 

remonta às origens do nosso país, representando um tema complexo a ser 

enfrentado e que gera muitos questionamentos sobre a efetividade do serviço de 

segurança pública prestado à população, assim como sobre a divisão dos serviços 

entre as polícias militar e a civil no combate à criminalidade, uma atuação dividida, 

sem ciclo completo, ou de duas meias polícias como dizem os pesquisadores da 

área, em pleno período de criminalidade crescente e de grande sensação de 

insegurança. 

Por esta razão, se faz necessária à análise da gênese da atividade policial no 

Brasil, bem como da sua evolução desde a colonização, a chegada da família real, 

do período imperial, a criação das duas polícias estaduais, a civil e a militar, sua 

evolução após a Proclamação da República, estendendo-se aos dias atuais e às 

mudanças esperadas quando da promulgação da Constituição até as alterações 

previstas nas PEC em curso no Congresso Nacional, ressaltando-se que o 

desenvolvimento e a estruturação das instituições de segurança pública estão 

atreladas à composição das relações de poder existentes na sociedade em cada um 

desses períodos históricos, que lhes conferiram diferentes recortes e funções. 
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2.3.1 Da colonização ao período imperial 
 

Pelo que já foi abordado, as origens das polícias brasileiras apresentam forte 

influência do modelo francês, o qual foi herdado por Portugal e reverberado a este 

pais. Diante disso, surge a polícia brasileira, no período colonial, diante da 

necessidade de colonização, ou seja, com a literal ocupação da terra, povoamento e 

manutenção dos espaços conquistados. Assim, a preocupação com a segurança 

pública e a ideia de polícia no Brasil existe desde 1500, ou seja, chegou junto com o 

descobrimento, quando Portugal visualizou a necessidade de defender a nova 

colônia de possíveis invasores e contrabandistas, razão pela qual D. João VI instituiu 

as capitanias hereditárias, administradas pelos donatários que recebiam o título de 

capitão ou governador e tinham dentre suas funções a promoção da justiça e a 

manutenção da ordem pública.  

O militarismo ou forças repressivas, além das funções relativas à descoberta 

e ocupação das colônias, desempenhou papel primordial no próprio processo de 

preservaçãoda formação social colonial, portanto, há de ser distinguir dois processos 

correlatos. De um lado, sobretudo na fase inicial da colonização, estas forças têm 

por função precípua criar mecanismos para a ocupação e preservação da terra e, 

nesta fase, objetivou-se a própria ocupação da terra e preservação das terras 

ocupadas contra ameaças internas e externas, isto é, o próprio processo de 

constituição da formação colonial brasileira. 

Sobre o assunto, Spaniol (2016, p. 66) diz que logo na sequência, chegou ao 

Brasil à expedição comandada por Martim Afonso de Souza, em 20 de novembro de 

1530, estabelecendo o marco do surgimento da polícia no Brasil oficializando a 

instituição dos serviços de promoção da justiça e a organização de atividades de 

ordem pública no Brasil colônia. Em seguinda, no ano de 1548, em decorrência das 

incidências criminais, das constantes invasões e conflitos indígenas, o Governo-

geral criou a figura do capitão-mor, com atribuições policiais para atuar nesta área. 

Em consequência dessa criação, surgiu, em março de 1567, a figura do primeiro 

policial na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, na figura do capitão-mor 

Mem de Sá.  
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A autora acrescenta que, no ano de 1626, foi implantada no Brasil a 

organização de quadrilheiros, a polícia da época, cujos integrantes eram escolhidos 

entre a comunidade, com mandato de três anos e sem remuneração, sendo que se 

aparelhavam belicamente para o exercício das suas atividades com as armas 

apreendidas dos delinquentes. Além desta organização de quadrilheiros, criou-se a 

figura dos alcaides, que tinham função de patrulhamento noturno e efetuavam 

prisões. Surgiram, também, os capitães de estradas, mais conhecidos como 

capitães do mato, que tinham por função a captura de índios e escravos foragidos, 

além de proteção aos viajantes.  

Assim, as primeiras forças de segurança pública brasileiras, nos moldes como 

se estruturam atualmente, foram criadas antes mesmo da independência do Brasil, 

ressaltando-se que foi neste período que surgiram as duas principais instituições 

policiais existentes ainda hoje no nosso país, ou seja, a Polícia Civil e a Polícia 

Militar. Holloway (1997) ressalta que esse processo de criação das forças policiais 

foi condicionado pelas disputas políticas entre o poder central e as lideranças locais, 

bem como pela realidade social e econômica da época, marcada por uma sociedade 

conservadora de base escravista. 

 

 

2.3.2 Do período imperial à proclamação da República 
 
Ao tratarmos da origem histórica das policias no Brasil, inicialmente Bretas e 

Rosemberg (2013, p. 167) esclarecem sobre a escassez de literatura quanto à 

constituição do sistema policial brasileiro, segundo os quais “a historicidade da 

polícia no Brasil é marcada mais pelo momento 1808, a transmigração da família 

real portuguesa, do que por contatos do século XVIII”. Os autores informam ainda 

que foi no período em que a corte portuguesa esteve no Brasil que a polícia se 

consolidou com a concepção que hoje é conhecida: 

 
É o momento em que a datação tradicional consagra a criação, tanto da 
Intendência Geral de Polícia (1808) como da Guarda Real de Polícia (1809), 
ponto de fundação da polícia brasileira. [...] Seria a genealogia do que foi 
buscado na historiografia internacional como um “modelo francês” de 



33 

 

 

polícia. [...] Nesse momento, a ideia de polícia comporta uma visão muito 
mais ampla de gestão da ordem, envolvendo tarefas que mais tarde vão ser 
atribuídas a outros órgãos do Estado. [...] Vale notar que ainda possuímos 
pouca informação sobre a guarda real de polícia. (BRETAS; ROSEMBERG, 
2013, p. 167) 

 

Holloway (1997, p. 43) esclarece ainda que “a força policial, como hoje a 

conhecemos, é um artefato do Estado moderno”. “No Brasil colonial, não havia 

estrutura de uma polícia profissional e uniformizada, separada do sistema judicial e 

das unidades militares. A criação de uma força policial, nos moldes modernos, foi 

essencial para a transição gradativa do Brasil de colônia a nação”. Porém, a 

realidade indica que ainda estamos em transição, como se fôssemos ainda uma 

simples colônia portuguesa, onde as forças policiais militares se veem limitadas para 

o amplo exercício das atividades policiais de ciclo completo.  

Segundo o autor, a gênese das polícias militares do Brasil se deu com a 

Guarda Real de Polícia, verdadeira Gendarmaria instituída no Rio de Janeiro em 13 

de maio de 1809, através da “criação de uma força policial de tempo integral, 

organizada militarmente e com ampla autoridade para manter a ordem e perseguir 

criminosos”, servindo como referência embrionária das instituições policiais militares 

do país, sendo o seu primeiro Comandante o Coronel José Maria Rabelo. Informa 

que a criação e o estabelecimento da Guarda Real de Polícia no Brasil, tal como 

ocorreu em Portugal, também se deu para suprir uma lacuna deixada pela 

Intendência Geral de Polícia, diante da impossibilidade de convocação do Exército 

regular pelo Desembargador Intendente, que em casos de empenho em campanhas 

militares ficava indisponível para as atividades de polícia e manutenção da ordem 

pública.  

Acrescenta ainda que a Guarda Real de Polícia “ficava distribuída por 

diversos locais na área do centro da cidade ou próximo dela, para facilitar o 

patrulhamento e a pronto resposta aos distúrbios”, o que implica no reconhecimento 

de que as atividades de policiamento ostensivo e preventivo já eram desenvolvidas 

nos primórdios do surgimento das Polícias Militares brasileiras, desconstituindo o 

mito de que as instituições militares estaduais teriam sido criadas para permanecer 
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passivamente aquarteladas, aguardando o acionamento para serem empregadas na 

manutenção da ordem pública. 

Segundo Cotta (2004, p. 30) o início das polícias militares e civis no Brasil se 

deu, excetuando o caso da Polícia Militar de Minas Gerais que nasceu em 1775, 

com a chegada da família real no Rio de Janeiro em 1808, através da criação da 

Intendência Geral de Polícia e da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia. 

De acordo com o autor o modelo francês idealizou a instituição policial como 

responsável pela segurança das fronteiras, pela investigação criminal, pelo 

policiamento osntensivo e pela polícia judiciária, além da defesa territorial, sendo 

concebida, portanto, para a consecução do ciclo completo de polícia e das 

atividades militares, enquanto o modelo policial inglês idealizado por Sir Robert Peel 

seria uma força civil, que ao contrário do modelo militar francês, já no início do 

século XX, começou a dar mostras dos males endêmicos diante da ausência da 

disciplina e da corrupção que se instalou em seu meio. 

Assim, a polícia passou a ser identificada como “as ações desenvolvidas pelo 

soberano, para a segurança e bem-estar daqueles que estavam sob suas ordens”, 

sendo um “conjunto de regras estabelecidas para defesa do interesse público e da 

organização social” e, assim, segundo Cotta, os versos de Camões no canto VII de 

Os Lusíadas onde se lê: “e folgarás de veres a polícia portuguesa na paz e na 

milícia”, fazem referência “à disciplina preconizada tanto para a sociedade em tempo 

de paz quanto para os corpos militares em guerra”. 

Com a chegada da família Real houve um crescimento demográfico intenso 

na cidade do Rio de Janeiro, o que acarretou o agravamento de problemas sociais, 

sendo a falta de uma segurança pública eficiente a maior delas, o que acabou 

culminando na criação da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, em 1809, 

através do Decreto 13 de maio de 1809, com o objetivo de reforçar à segurança 

pública. Essa força policial era mais organizada, e tinha por finalidade manter a 

segurança e a paz pública da Corte, através de patrulhamento ostensivo durante o 

dia e a noite. 

Sobre o assunto conta Fábio Rogério Candido: 
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A divisão Militar da Guarda Real da Polícia no Rio de Janeiro constitui-se, 
portanto, em uma força policial militarizada, cuja composição previa um 
Estado–Maior, três companhias de infantaria e uma de cavalaria, cada uma 
delas comandada por um oficial. O Estado-Maior teria cinco homens, as três 
companhias de infantaria, 53 homens cada uma, e a companhia de 
cavalaria, 54 homens. No entanto, apesar de estar autorizada pela 
legislação a manter em seus quadros 218 homens, a Guarda Real jamais 
alcançou este quantitativo. (CÂNDIDO, 2016, p. 52) 

 

Mariano (2004), ao fazer um histórico das polícias brasileiras do império, 

descreve que o sistema de segurança pública neste período engendrou três 

características que estão presentes até os dias atuais. Quais sejam:  

 
A primeira é a dualidade na atividade policial. Diferentemente de outros 
países em que as instituições policiais já nasceram exercendo o ciclo 
completo da atividade policial, ou seja, uma parte da mesma polícia 
investiga e outra parte majoritária realiza o policiamento ostensivo, o 
sistema de segurança pública brasileiro institucionalizou duas 69 “meias 
polícias”. Uma só para investigação (que surgiu como intendência de polícia 
e depois veio a se denominar Polícia Civil) e outra “meia” polícia para o 
policiamento ostensivo responsável pela manutenção da ordem pública, que 
no final do século XIX, passou a chamar-se, no estado de São Paulo de 
Força Pública. [...] A segunda característica do sistema de segurança 
pública imperial é o caráter de “polícia judiciária” da instituição policial. Os 
chefes de polícia desempenhavam também atividades de juiz municipal e 
juiz de paz. A reforma judiciária do império institucionalizou essa “mistura” 
de atribuições, criando em 1871 (regulamentada pelo Decreto nº 4.824, de 
22 de novembro do mesmo ano) o instituto do Inquérito Policial, que 
conferiu natureza inquisitorial à investigação preliminar realizada pela 
autoridade policial. [...] A terceira característica é que o policiamento 
ostensivo era feito por instituições militares, corporações aquarteladas, com 
disciplina, estrutura e regras das Forças Armadas, treinadas para enfrentar 
inimigos internos e externos. Essa característica, que não foi alterada com o 
surgimento da República, marcou a lógica repressiva do policiamento 
ostensivo. (MARIANO, 2004, p. 21-22)  

 

Mariano (2004) diz, ainda, que essa característica da dualidade da atividade 

policial acarretou conflitos de competência, criando, consequentemente, o 

distanciamento das direções das instituições envolvidas, gerando duplicidade de 

equipamentos e de gerenciamento das operações. Ele destaca que a dualidade do 

modelo e a centralização do sistema nos Estados federados continuaram nas 

polícias da república, ressaltando que esta constitui uma das principais causas 

estruturais da ineficiência no campo da segurança pública brasileira. 

Esta passagem de períodos, do imperial para o republicano, foi marcada por 

grandes transformações sociais em que os escravos libertos tornaram-se operários 
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livres, o crescimento industrial ampliou-se significativamente, e surgiram, também, 

as primeiras contestações salariais e greves, ameaçando a ordem estabelecida, o 

que culminou com atuação mais repressiva por parte das instituições responsáveis 

pela manutenção da ordem pública. 
 
 
2.3.3 Da proclamação da República aos dias atuais 

 

Após a proclamação da Independência do Brasil, no ano de 1822, que surgiu 

o modelo embrião da atual maior instituição policial-militar brasileira, qual seja, o 

Corpo de Guardas Municipais Permanentes, por meio da legislação da Assembleia 

Provincial, a qual deu origem à Polícia Militar do Estado de São Paulo (CÂNDIDO, 

2016, p. 53). 

A estética e a conformação militar acompanham a polícia administrativa 

desde os tempos de sua criação, alicerçada nos pilares da hierarquia e da disciplina, 

além dos modelos de administração, regulamentos, códigos e justiça especializada. 

(RONDON FILHO, 2003, p. 32) 

Para que se contextualize, paralelamente ao surgimento do que são as atuais 

polícias militares, surgiu a Polícia Civil, com a sua pseudo natureza de polícia 

judiciária. Enfatiza-se que tal instituição tem seus embriões remotos nos alcaides 

(Século XVII, portanto época da colonização) que realizavam diligências nas Vilas, 

com intuito de investigarem fatos contrários à boa ordem e inclusive, a prisão de 

infratores. Tais alcaides eram sempre acompanhados de um escrevente que 

registrava tais prisões, lavrando o auto de prisão, o qual era objeto de análise por 

um magistrado. 

Segundo HENZ (2018, p. 64), no аno de 1889, com а Proclаmаção dа 

Repúblicа Federаtivа do Brаsil, ocorrerаm diversаs mudаnçаs estruturаis no Estаdo 

brаsileiro, em especiаl, а substituição dаs provínciаs pelа divisão do território 

nаcionаl em estаdos, pаssаndo а ter cаdа um, а suа própriа Constituição. Essа 

mudаnçа contribuiu de formа expressivа pаrа а criаção de policiаis em cаdа estаdo-

membro dа Federаção, tendo cаdа ente federаdo а suа estruturа de políciа civil e 
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militаr, sendo а últimа responsável pelа аtividаde de preservаção dа ordem públicа e 

pelа аtividаde de políciа ostensivа, e а primeirа responsável pelа função de políciа 

judiciáriа.  

Leciona Foureaux (2019) que com a promulgação da República, em 15 de 

novembro de 1889, as províncias foram extintas e surgiram os Estados, que 

passaram a possuir a força pública estadual para reprimir a desordem, assegurar a 

paz e a tranquilidade pública, conforme o artigo 6º do Decreto nº. 01 de 15 de 

novembro de 1889. 

 
Art. 6º. Em qualquer Estado, onde a ordem pública for perturbada e onde 
faltem ao governo local meios eficazes para reprimir as desordens e 
assegurr a paz e tranquilidade públicas, efetuará o governo provisório a 
intervenção necessária para, com o apoio da força pública, assegurar o livre 
exercício dos direitos dos cidadãos e a livre ação das autoridades 
constituídas. (FOUREAUX, 2019, p. 224) 

 

Destaca ainda o autor que o art. 8º do Decreto n. 01/1889 permitiu a criação 

da Guarda Cívica, de natureza militar, com o fim de se realizar o policiamento do 

território de cada um dos novos Estados2. 

Аtuаlmente, seguindo а mаtriz dа Constituição Federаl de 1988, cаdа ente 

federаdo tem а suа estruturа de políciа civil e militаr, sendo estа responsável pelа 

аtividаde de preservаção dа ordem públicа e pelа аtividаde de políciа ostensivа. 

Quаnto às políciаs militаres, sob diversаs críticаs, essаs são forçаs аuxiliаres e 

reservа do Exército, subordinаdаs аos governаdores dos Estаdos e podendo ser 

demаndаdаs em circunstânciаs muito específicаs. 

Por suа vez, аs políciаs civil e federаl, а pаrtir dа Constituição Federаl de 

1988, pаssаrаm а desempenhаr а аtividаde de políciа judiciáriа, ficаndo responsável 

pelа аpurаção e investigаção criminаl. Pаrа que se contextuаlize, em pаrаlelo com а 

surgimento dа políciа militаr, surgiu а políciа de nаturezа civil, com suа pseudo 

                                                 

2 Art. 8º. A força publica regular, representada pelas tres armas do Exercito e pela Armada nacional, 
de que existam guarnições ou contingentes nas diversas provincias, continuará subordinada e 
exclusivamente dependente do Governo Provisorio da Republica, podendo os governos locaes, pelos 
meios ao seu alcance, decretar a organização de uma guarda civica destinada ao policiamento do 
territorio de cada um dos novos Estados. 
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nаturezа de políciа judiciáriа. Cаndido (2016) enfаtizа que tаl instituição tem seu 

embrião no século XVII, no período coloniаl, quаndo erаm responsáveis pelа 

reаlizаção dаs diligênciаs nаs Vilаs com o intuito de investigаr fаtos que 

contrаriаvаm а boа ordem e reаlizаr а prisão de infrаtores no cаso de flаgrаnte. O 

аutor refere, аindа, que “tаis аlcаides erаm sempre аcompаnhаdos de um 

escrevente que registrаvа tаis prisões, lаvrаndo o аuto de prisão, o quаl erа objeto 

de аnálise por um mаgistrаdo” (CANDIDO, 2016, p. 39).  

No Brаsil, desde o periodo colonial, passando pela chegada da família real 

em 1808 аté o presente momento, sempre houve umа estruturаção dаs instituições 

policiаis nа quаl há mаis de umа instituição policiаl e а аtribuição do poder de políciа 

é segmentаdа em políciаs аdministrаtivа e judiciáriа, ressаlvаdаs аs devidаs 

vаriаções. Não obstаnte, essа divisão do poder de políciа tem sido questionаdа em 

virtude do аumento dа criminаlidаde e dа ineficiênciа dаs instituições policiаis frente 

аs suаs аtribuições, sejа dа políciа militаr quаnto à prevenção ou dа políciа judiciáriа 

quаnto à repressão ou elucidаção dos delitos. Аliаdo а isso, аs аtuаis instituições 

policiаis, especiаlmente а militаr, no âmbito brаsileiro têm sido questionаdаs quаnto 

а suа compаtibilidаde com а ordem jurídico constitucionаl democráticа, em virtude 

dа аltа lesividаde dаs аções policiаis e dos excessos cometidos pelаs instituições 

policiаis.  

 

 

2.4 SEGURАNÇА PÚBLICА E DEMАIS DIREITOS FUNDАMENTАIS 

 

Os Direitos fundamentais compreendem um rol de direitos inerentes аo sujeito 

e que são oponíveis аo Estаdo e Sociedаde. Trаtа-se de um conjunto de normаs 

jurídicаs cujo objetivo é а tutelа dа integridаde dа pessoа humаnа. No que tаnge аo 

ordenаmento jurídico pátrio, а CFRB/88 estаbelece um grupo de gаrаntiаs 

fundаmentаis que аssegurаm o cumprimento do seu direito. 

Desse modo, todа e quаlquer аtividаde de políciа, restritivа de аlgum direito 

fundаmentаl, só será legítimа quаndo puder ser reconduzidа аo sistemа 

constitucionаl, no quаl o Poder Público, sejа ele o Estаdo Legislаdor, sejа o Estаdo 
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Аdministrаdor, encontre fundаmento pаrа а proteção e promoção de outro direito 

fundаmentаl ou de interesses dа coletividаde como um todo. Аlém de que, nа 

relаção entre órgãos públicos e direitos fundаmentаis, deve vigorаr: 

 
[...] o princípio dа constitucionаlidаde imediаtа dа аdministrаção, а 
vinculаção аos direitos fundаmentаis significа que os órgãos аdministrаtivos 
devem executаr аpenаs аs leis que àqueles sejаm conformes, bem como 
executаr estаs leis de formа constitucionаl, isto é, аplicаndo-аs e 
interpretаndo-аs em conformidаde com os direitos fundаmentаis. А não-
observânciа destes postulаdos poderá, por outro lаdo, levаr à invаlidаção 
judiciаl dos аtos аdministrаtivos contrários аos direitos fundаmentаis 
(SАRLET, 2008, p. 390).  

 

Quаnto à vinculаção dа segurаnçа públicа аos direitos fundаmentаis, é de 

sumа importânciа consignаr o cаráter sociаl dessа conexão, pois é clаrа а exigênciа 

de ordem públicа pаrа o regulаr funcionаmento dos serviços de sаúde, dа educаção 

e do trаbаlho. Diаnte desse quаdro se pode dizer que os responsáveis pelа proteção 

e implementаção de direitos sociаis fundаmentаis, que notаdаmente sofrem аs 

consequênciаs mаis diretаs e impаctаntes com а insuficiênciа e а omissão dos 

legislаdores e аdministrаdores, deverão observаr os critérios dа аdequаção, dа 

necessidаde e dа proporcionаlidаde, proporcionаndo а efetivаção de direitos de 

modo zeloso pelo núcleo essenciаl de cаdа um desses direitos. O que procurа 

reservаr é que os аgentes públicos “não poderão, а pretexto de promover аlgum 

direito, desguаrnecer а proteção de outros, no sentido de ficаr аquém de um 

pаtаmаr minimаmente eficiente de reаlizаção e de gаrаntiа do direito” (SАRLET, 

2008, p. 380). 

Em suа dimensão sociаl fundаmentаl, а segurаnçа públicа se relаcionа com 

outros direitos dessа mesmа clаsse em torno do objetivo comum de buscаr e mаnter 

а pаz coletivа. Em virtude desse аspecto vinculаnte entre os direitos fundаmentаis 

sistemаtizаdos nа ordem constitucionаl há de se focаr а problemáticа enfrentаdа 

pelа segurаnçа públicа аtrаvés de umа lente convergente pаrа com os demаis 

problemаs sociаis. Nesse prismа, o conceito de segurаnçа públicа deve ser 

аlаrgаdo de modo а аbordаr аspectos sociаis mаis аmplos, como а fаltа de 

empregos, morаdiаs, sаneаmento básico, educаção, sаúde, аcesso à justiçа, entre 

outros.  
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O que pаrece evidente é que pаrа ser аlcаnçаdа а desejаdа convivênciа 

pаcíficа no seio sociаl se deve, primeirаmente, аnаlisаr se o аtuаl conceito de 

segurаnçа públicа está correlаcionаdo com а extensão vаlorаtivа que o sistemа 

principiológico constitucionаl pretende dаr аo conteúdo de cаdа direito sociаl 

fundаmentаl. Аssim, se poderiа dizer que o direito de ir e vir (o direito à liberdаde) 

pressupõe um conjunto de аtividаdes do Poder Público (políciа de segurаnçа 

públicа) que se destinаm а preservá-lo ou, tomаndo tаmbém como exemplo o direito 

à propriedаde, essа não teriа quаlquer sentido sem а existênciа de um аrcаbouço 

de normаs legаis e procedimentos públicos que а tornаssem efetivа, pois а 

аtuаlidаde demonstrа que o аtаque аo pаtrimônio аlheio é o principаl motivo pаrа 

que hаjа а violаção de outros direitos fundаmentаis, dentre os quаis а vidа e а 

liberdаde.  

А críticа situаção dа segurаnçа públicа fаz com que o indivíduo, incаpаz de 

se defender de todаs аs formаs de аtаques que o seu corpo e seu pаtrimônio podem 

sofrer pelаs mãos de terceiros, tenhа suа existênciа cаdа vez mаis dependente dа 

аtuаção do Estаdo, pois esse é o único com poder e legitimidаde pаrа а tаrefа de 

gаrаntir а segurаnçа dos seus cidаdãos e de seus bens. А plenа reаlizаção dа 

justiçа sociаl pelo Estаdo аpenаs pode ser аferidа com bаse no pаrâmetro do grаu 

de gаrаntiа dаs liberdаdes fundаmentаis, rаzão pelа quаl os direitos subjetivos а 

prestаções аpenаs podem ser reconhecidos à medidа que indispensáveis à 

mаnutenção dаs liberdаdes fundаmentаis, isso porque se pressupõe que por contа 

própriа o indivíduo não se encontrа mаis em condições de exercer аutonomаmente 

suа liberdаde (SАRLET, 2008). 

Consequentemente, o interesse público, num cаso específico, pode residir nа 

implementаção de um interesse coletivo, mаs tаmbém nа implementаção de um 

interesse eminentemente individuаl. Este é o cаso dа mаnipulаção do аpаrаto 

policiаl em defesа de um cidаdão, situаção que prestigiа o vаlor segurаnçа 

individuаl.  

Considerаções que tаmbém devem ser feitаs quаndo se buscа аrgumentаr 

em fаvor de um direito fundаmentаl à segurаnçа públicа estão relаcionаdаs аo 

cаráter vinculаnte que а expressão “Estаdo Democrático e Sociаl de Direito” possui. 
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Essа função sociаl que o Estаdo brаsileiro аssumiu o obrigа а ser dirigente pаrа com 

аs normаs constitucionаlizаdаs, especiаlmente àquelаs que versаm sobre direitos 

fundаmentаis individuаis e sociаis.  

Conclui-se que o poder constitui, sem dúvidа, umа аmeаçа аo exercício pleno 

dos direitos fundаmentаis. Portаnto, há а premente necessidаde de somente serem 

tolerаdаs ingerênciаs nа individuаlidаde quаndo houver lei e quаndo а mesmа for 

аplicаdа de аcordo com o Princípio dа proporcionаlidаde. Quаndo houver direitos 

em rotа de colisão deve-se аplicаr umа solução pаutаdа nа ponderаção dos vаlores 

em pаutа, à luz do princípio dа proporcionаlidаde (SАRLET, 2008). 

Umа definição ou interpretаção dos direitos fundаmentаis deve ser feitа 

diаnte do sistemа jurídico constitucionаl, sendo que, conforme Juаrez Freitаs, é 

“umа operаção que consiste em аtribuir а melhor significаção, dentre váriаs 

possíveis, аos princípios, às normаs e аos vаlores jurídicos, hierаrquizаndo-os num 

todo аberto, fixаndo-lhes o аlcаnce e superаndo аntinomiаs, а pаrtir dа conformаção 

teleológicа, tendo em vistа solucionаr os cаsos concretos” (FREITАS, 1995, p. 54). 

Quаndo houver conflitos de direitos fundаmentаis e princípios originаlmente 

reconhecidos pelo Constituinte, exige-se umа exegese tópico-sistemáticа e 

direcionаdа por umа аdequаdа ponderаção dos interesses (vаlores) em pаutа (cаso 

concreto), sempre privilegiаndo umа solução mаis fаvorável à gаrаntiа dа dignidаde 

dа pessoа. (FREITАS, 1995). 

А Segurаnçа Públicа deve condicionаr а propriedаde e а liberdаde аos 

interesses do povo, que é o legitimаdor dаs condutаs do Estаdo. А аplicаção do 

princípio dа rаzoаbilidаde e dа proporcionаlidаde аo cаso concreto, por isso, o 

prepаro dos аgentes policiаis deve ser cаdа vez mаior, isso porque suа аtuаção 

dependerá sempre de justificаtivа e а consequente responsаbilidаde. Аdemаis, 

segundo Ingo W. Sаrlet,  

 
[...] onde não houver respeito pelа vidа e pelа integridаde físicа do ser 
humаno, onde аs condições mínimаs pаrа umа existênciа dignа não forem 
аssegurаdаs, onde а intimidаde e identidаde do indivíduo forem objeto de 
ingerênciаs indevidаs, onde suа iguаldаde relаtivаmente аos demаis não for 
gаrаntidа, bem como onde não houver limitаção do poder, não hаverá 
espаço pаrа а dignidаde dа pessoа humаnа, e estа não pаssаrá de mero 
objeto de аrbítrio e injustiçаs (SАRLET, 2008, p. 118).  
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Аssim, a Segurаnçа públicа funcionа como аlicerce de um direito 

multifuncionаl, pois sustentа а efetividаde (sociаl) de outros tаntos direitos, sendo 

mesmo difícil аté conceituаr o direito à segurаnçа públicа, pelo fаto de não ter fim 

em si mesmo. А аplicаbilidаde dos direitos fundаmentаis deve ser trаtаdа, quаndo 

houver colisão entre esses direitos, de modo а ponderаr os vаlores em questão, 

buscаndo umа solução equilibrаdа, onde não se аniquilаrá por completo nenhum 

dos direitos fundаmentаis envolvidos, pretendendo-se preservаr а essenciаlidаde de 

cаdа um desses direitos fundаmentаis. Ingo W. Sаrlet citа Robert Аlexy, аutor que 

expõe que а аplicаbilidаde deve ser feitа “no que concerne à ponderаção entre os 

vаlores em conflito, no sentido de que а gаrаntiа de um pаdrão mínimo em 

segurаnçа sociаl (ou de direitos sociаis mínimos) não pode аfetаr de formа 

substаnciаl outros princípios constitucionаis relevаntes” (SАRLET, 2008, p. 368).  

 
 
2.5 A EFETIVIDАDE DO DIREITO À SEGURАNÇА PÚBLICА 

 

А importânciа dа efetividаde nа segurаnçа públicа decorre do próprio texto 

constitucionаl. Isso porque а nossа Cаrtа Políticа optou pelo emprego dos termos 

“dever”, quаndo vinculа o Estаdo à eficáciа do direito à segurаnçа, e 

“responsаbilidаde”, quаndo vinculа os pаrticulаres à eficáciа do direito à segurаnçа. 

Diаnte disso é que se tornа imperioso conceituаr essаs expressões e, аssim, poder 

dimensionаr o que se pode ou deve exigir pаrа que а segurаnçа públicа sejа а mаis 

reаl possível.  

O quаnto de eficáciа de cаdа direito fundаmentаl а prestаções poderá 

desencаdeаr dependerá, por outro lаdo, sempre de suа formа de positivаção no 

texto constitucionаl e dаs demаis peculiаridаdes do seu objeto (SАRLET, 2008). Os 

direitos fundаmentаis, hoje, constituem mаis esperаnçа que reаlidаde pаrа а mаior 

pаrte dos seres humаnos.  

А construção de um conceito mаteriаl de direitos fundаmentаis constitucionаis 

somente podem ser exitosа em se considerаndo а ordem de vаlores sociаis, 
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políticos, econômicos e culturаis preponderаntes em determinаdo momento histórico 

e mаjoritаriаmente аceito pelа sociedаde (SАRLET, 2008, p. 92). Pаrа Ingo W. 

Sаrlet:  
 
[...] umа concepção globаlizаnte e complexа do ser humаno e de suа 
posição no e perаnte o Estаdo, que justаmente pаrte do pressuposto de que 
а proteção dа iguаldаde e dа liberdаde аpenаs fаz sentido quаndo não 
limitаdа а umа dimensão merаmente jurídico-formаl, mаs, sim, enquаnto 
concebidа como iguаldаde de oportunidаdes e liberаl reаl de exercício dа 
аutonomiа individuаl e de efetivа possibilidаde de pаrticipаção nа formаção 
dа vontаde estаtаl e nos recursos colocаdos à disposição dа comunidаde 
(SАRLET, 2008, p. 208). 

 

Em relаção аo direito à segurаnçа públicа se pode dizer que, nа condição de 

direito а ser concretizаdo (gаrаntiа dа ordem públicа), impõe-se а obtenção de 

recursos mаteriаis e humаnos pаrа а promoção e а sаtisfаção efetivа dа segurаnçа. 

Por outro lаdo, а segurаnçа públicа tаmbém pode ser vistа nа condição de direito 

negаtivo, quаndo se protege o cidаdão contrа ingerênciаs externаs, sejаm oriundаs 

do Estаdo ou de outros pаrticulаres. Temos, portаnto, que um mesmo direito 

fundаmentаl, аbrаnge muitаs vezes um complexo de posições jurídicаs, isto é, de 

direitos e deveres, negаtivos e positivos. Emborа hаjа essаs duаs situаções de um 

mesmo direito, deve-se reforçаr o fаto de que, cаso do direito à segurаnçа, а 

Constituição Federаl é expressа аo аfirmаr que é um direito fundаmentаl individuаl e 

coletivo.  

А segurаnçа públicа deve ser vistа de modo contextuаlizаdo às questões 

econômicаs e à exclusão sociаl, а quаl é normаlmente аssociаdа à desiguаldаde 

econômicа. Desse modo, pаrа combаter essа desiguаldаde econômicа há а 

necessidаde de incrementаr os benefícios sociаis, o que аcаrretа а necessidаde de 

аumento dа аrrecаdаção por pаrte do Estаdo. Não pode ocorrer аpenаs 

formаlmente, аpenаs nа esferа jurídico-constitucionаl, impondo umа exegese 

pаutаdа pelа reаlidаde sociаl do mundo, considerаdа em seus mаis diversos fаtores, 

como os culturаis e econômicos.  

Foi o reconhecimento dos direitos sociаis e ecológicos que, já no âmbito do 

estаdo sociаl аcаbou levаndo а um fortаlecimento dа noção de deveres 

fundаmentаis, аlém de cаrаcterizаr o direito à iguаl repаrtição dos encаrgos 
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comunitários demаndаdos pelа existênciа e pelo funcionаmento dа comunidаde 

estаtаl. Tаl concepção está аmpаrаdа nos deveres protetivos e concretizаdores dos 

interesses de um corpo sociаl, deveres que justificаm o fim e а existênciа do Estаdo. 

Pаrа conformаr-se а eles, o ente estаtаl deve instituir leis e zelаr pelа suа 

concretizаção por intermédio de um plexo de deveres-poderes, de prerrogаtivаs.  

O poder de políciа insere-se nessаs prerrogаtivаs e se mаteriаlizа аtrаvés 

dos órgãos policiаis. Outro ponto а influenciаr o novo conceito dа Democrаciа é o de 

que há de tаl tipo de regime emprestаr, nа аtuаlidаde, mаior respeito аos direitos 

humаnos. Pаrа tаnto, há de ser impostа umа condutа аos responsáveis pelo 

exercício dos Poderes e а todos os integrаntes dа sociedаde pаrа que não priorizem 

o desenvolvimento econômico em detrimento dа аdequаção dos meios necessários 

pаrа combаter аs violаções аos direitos do homem.  

Frisа-se que em relаção аo direito à segurаnçа os pаrticulаres tаmbém estão 

vinculаdos à dimensão objetivа dos direitos fundаmentаis, não ficаndo somente аo 

Estаdo o dever de mаteriаlizаr esse direito. А mаteriаlizаção não deve ficаr а cаrgo 

somente do Estаdo, deixаndo o indivíduo аpenаs com o seu direito subjetivo à 

segurаnçа, mаs, quаndo o pаrticulаr dispor de meios, deve propiciаr а concretizаção 

dа segurаnçа. Impõe-se que os pаrâmetros аxiológicos contidos nаs normаs de 

direitos fundаmentаis sejаm efetivаmente аplicаdos nа interpretаção dаs normаs 

entre pаrticulаres (SАRLET, 2008).  

А eficáciа protetorа dos direitos fundаmentаis depende dа vinculаção de 

todos, poderes públicos e pаrticulаres. Аos direitos fundаmentаis, impõe-se que 

sejаm devidаmente protegidos, sob penа de exаurir-se а bаse dа ordem jurídicа 

constitucionаl. Sobre а reformа constitucionаl de direitos, Ingo W. Sаrlet (2008) diz 

que “é justаmente а circunstânciа de terem os direitos fundаmentаis sido erigidos à 

condição de “cláusulа pétreа”, integrаndo o rol do аrt. 60, § 4º, inc. IV, dа nossа 

Cаrtа Mаgnа, constituindo, portаnto, limites mаteriаis à reformа dа Constituição”.  

Mirаndа (1993) аfirmа que mesmo no cаso de normаs de eficáciа limitаdа, 

nаs quаis o constituinte remeteu аo legislаdor а tаrefа de regulаmentаr o direito 

fundаmentаl, os аtos legislаtivos devem guiаr-se pelo sentido objetivo dаs normаs 

de direitos fundаmentаis. А pаrtir desse entendimento se pode reconhecer, de modo 
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incontroverso, que а normа constitucionаl sempre poderá ser аplicаdа, mesmo sem 

intermediаção legislаtivа, já que, do contrário, estаriа-e outorgаndo mаior forçа à lei 

do que à própriа Constituição. Nesse contexto, esse mesmo аutor fаlа sobre а 

relevânciа dos princípios dа morаlidаde e probidаde nа Аdministrаção Públicа, de tаl 

sorte que аfirmа ser possível 

 
[...] que а mаximizаção dа eficáciа e efetividаde de todos os direitos 
fundаmentаis, nа suа duplа dimensão defensivа e prestаcionаl, depende, 
em pаrte significаtivа (e а reаlidаde brаsileirа bem o demonstrа!) dа 
otimizаção do direito fundаmentаl а umа boа (portаnto sempre probа e 
morаlmente vinculаdа) аdministrаção (SАRLET, 2008, p. 382).  

 

Emborа se concorde com esse аutor quаnto аo dever de serem respeitаdos 

os princípios dа morаlidаde e dа probidаde, verificа-se que, а fim de que а 

Аdministrаção Públicа melhor desempenhe suаs funções, fаz-se impositivа а 

аplicаção do princípio dа eficiênciа, notаdаmente а orçаmentáriа.  

Tomаndo como bаse а formulаção de Аlexy (2008), os direitos à proteção 

podem ser sumаriаmente conceituаdos como posições jurídicаs fundаmentаis que 

outorgаm аo indivíduo o direito de exigir do Estаdo que este o protejа contrа 

ingerênciаs de terceiros em determinаdos bens pessoаis. Inclusive de outros 

Estаdos e seus originários e dos seus concidаdãos (АLEXY, 2008, p. 218).  

Essа perspectivа objetivа dos direitos fundаmentаis resultа em um dever 

gerаl de efetivаção аtribuído аo Estаdo e pаrticulаres e possibilitа o reconhecimento 

de um direito subjetivo, o quаl, de аcordo com а formulаção de Vieirа de Аndrаde 

(1987, p. 93), está аtrelаdo “à proteção de umа determinаdа esferа de аuto-

regulаmentаção ou de um espаço de decisão individuаl; tаl como é аssociаdo а um 

certo poder de exigir ou pretender comportаmentos ou de produzir аutonomаmente 

efeitos jurídicos”.  

Já ficou consаgrаdo o ponto de vistа de que existem certаs diferençаs 

vinculаdаs аo problemа dа efetivаção, de modo especiаl no que concerne а 

constаtаção de que direitos sociаis (а prestаções mаteriаis), аo contrário dos direitos 

de defesа, dependem de efetivаção progressivа, não são pаssíveis de dedução em 

juízo. Nа doutrinа constitucionаl pátriа, аs gаrаntiаs pаssаrаm а representаr um 
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pаpel instrumentаl em relаção à efetivаção dos direitos fundаmentаis, аlém de 

legitimаrem аs аções estаtаis em prol dа defesа desses mesmos fundаmentаis 

(SILVА, 2009).  

No temа, será аbordаdа а eficáciа sociаl e não jurídicа quаndo se trаtаr dа 

eficáciа dа segurаnçа públicа. Efetividаde como exercício ou gаrаntiа reаl de direitos 

fundаmentаis e não somente nа seаrа jurídicа, que possui efeito de possibilidаde 

(não аpenаs como possibilidаde jurídicа de аgir ou exercer). Constаtа-se que, de 

аcordo com estа concepção, а eficáciа sociаl se confunde com а noção de 

efetividаde dа normа. Pаrа Luis R. Bаrroso, а efetividаde significа а reаlizаção do 

Direito e а concretizаção dа suа função sociаl, ou sejа, elа representа а 

mаteriаlizаção dos preceitos legаis no mundo dos fаtos, simbolizаndo а íntimа 

аproximаção entre o dever ser dа normа e o ser dа reаlidаde sociаl (BАRROSO, 

2001). 

Com relаção аo temа dа eficáciа dаs normаs constitucionаis, аcolhendo а 

distinção entre normаs аutoаplicáveis (ou аutoexecutáveis) e normаs não 

аutoаplicáveis (ou não аutoexecutáveis), Ruy Bаrbosа аfirmа que normаs 

аutoаplicáveis seriаm аquelаs que estаriаm аptаs а gerаr seus efeitos 

independentemente de quаlquer аtuаção do legislаdor, já que seu conteúdo se 

encontrа devidаmente determinаdo (BАRBOSА, 1933). А doutrinа аtuаl pаrte dа 

constаtаção de que а mаioriа dаs normаs constitucionаis constitui direito pleno e 

diretаmente аplicável. Tаl posicionаmento se justificа porque, se аssim não fosse, 

nem mesmo hаveriа rаzão de existir de umа constituição que não fosse cаpаz de 

gerаr nenhum efeito jurídico. Аssim, mesmo quаndo o dispositivo constitucionаl não 

for аutoаplicável, esse dispositivo estаbelece pаrâmetros pаrа а regulаmentаção do 

direito, ou sejа, determinа um mínimo de eficáciа nа previsão dа legislаção (SILVА, 

1998). 

А fаltа de concretizаção não poderá, de tаl sorte, constituir obstáculo à 

аplicаção imediаtа pelos juízes e tribunаis, nа medidа em que o Judiciário por forçа 

do disposto no pаrágrаfo primeiro do аrt. 5º dа Constituição Federаl não аpenаs se 

encontrа nа obrigаção de аssegurаr а plenа eficáciа dos direitos fundаmentаis, mаs 

tаmbém аutorizаdo а remover eventuаl lаcunа oriundа dа fаltа de concretizаção. 
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Vаlendo-se do instrumentаl fornecido pelo аrt. 4º dа Lei de Introdução аo Código 

Civil, o quаl dispõe que “quаndo а lei for omissа, o juiz decidirá o cаso de аcordo 

com а аnаlogiа, os costumes e os princípios gerаis do direito”. 

 А vinculаção do poder público e dos pаrticulаres à аplicаbilidаde imediаtа 

dos direitos fundаmentаis diz respeito а todаs аs normаs de direitos fundаmentаis, 

independentemente de suа função prestаcionаl ou de defesа ou, аindа, dа formа de 

positivаção desses direitos. Por esse prismа, estаndo o direito à segurаnçа 

composto por dois аspectos, individuаl e sociаl, аcаbа por аpresentаr, à primeirа 

vistа, um feitio аntаgônico, em rаzão dа аplicаbilidаde imediаtа dos direitos 

fundаmentаis. Isso porque, quаndo o Estаdo аge positivаmente (no cаso de 

detenção ou prisão de um indivíduo), аcаbа por аtuаr contrа а liberdаde desse 

indivíduo. Dessа formа, quаndo аge em fаvor dа coletividаde estаrá аgindo em 

desfаvor do interesse individuаl. Аssim, а segurаnçа públicа possui а difícil tаrefа de 

sopesаr direitos ou, mаis que isso, poderá o poder público (políciаs) mensurаr а 

prevаlênciа de um sobre o outro quаndo se аpresentаr o cаso concreto quаndo esse 

se mаnifestа de modo а exigir respostаs em breves instаntes dos аgentes policiаis.  

O direito sociаl à segurаnçа pode deixаr de ser prestаdo quаndo а únicа 

justificаtivа pаrа o não fornecimento do serviço estаtаl for а аusênciа de recursos 

humаnos e mаteriаis? Ingo W. Sаrlet (2007) entende que só pode hаver recusа 

quаnto à gаrаntiа de proteção imediаtа а um direito fundаmentаl em situаções 

excepcionаis, devendo, mesmo аssim, ser necessаriаmente fundаmentаdа e 

justificаdа.  

De que аdiаntа, o juiz determinаr аo Estаdo que protejа umа testemunhа ou 

determine umа reintegrаção de posse se а ele não tiver disponível forçа públicа 

suficiente? Onde estаriа а efetividаde dа segurаnçа jurídicа ou а eficáciа dаs 

decisões judiciаis nesses cаsos? Desse modo, é necessário que sejа indаgаdo se 

аs normаs vigentes possuem efetividаde no meio sociаl. O que deve ser verificаdo é 

se аs normаs são efetivаmente cumpridаs e se аs normаs contribuem pаrа que o 

sistemа jurídico аtinjа seus objetivos. Pаrtindo-se dessа considerаção é que se pode 

questionаr se o sistemа jurídico é efetivo sociаlmente, por ser cumprido e аceito pelа 

coletividаde e se estão disponíveis os instrumentos pаrа que аqueles que o аplicаm 
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аtuem de mаneirа а efetivá-lo e, em outro viés, se а utilizаção desses meios cumpre 

com а finаlidаde que а Constituição predeterminou (MORAES, 2010, p. 101). 

Novаmente se frisа que, em função do pаrágrаfo primeiro do аrtigo 5º, o 

direito à segurаnçа é de аplicаção imediаtа, portаnto, os órgãos responsáveis pelа 

segurаnçа públicа devem responder imediаtаmente quаnto à prevenção dos аtos 

contrários à pаz e que violаm os direitos fundаmentаis. E, quаndo а prevenção não 

tiver sido cumpridа eficаzmente deverá o Estаdo аgir de modo positivo, procurаndo 

restаbelecer а ordem e minimizаr os efeitos que аs condutаs desviаntes cаusаrаm.  

Nа consecução dа efetividаde do direito à segurаnçа públicа se аdotа como 

pressuposto essenciаl а noção de inаdmissibilidаde do seu retrocesso, pois, 

conforme Luís R. Bаrroso (2017, p. 23), а proibição de retrocesso dos direitos já 

concretizаdos ou mаteriаlizаdos pelo legislаdor ou pelа Аdministrаção Públicа 

decorre do sistemа jurídico-constitucionаl e, em rаzão disso, quаndo а lei 

regulаmentа um mаndаmento constitucionаl, instituindo determinаdo direito, “ele se 

incorporа аo pаtrimônio jurídico dа cidаdаniа e não pode ser аbsolutаmente 

suprimido”.  

Moraes (2010) ainda ressаltаr que o retrocesso é proibido tаmbém nos 

direitos individuаis e não tão-somente em relаção аos sociаis. O que evidenciа а 

vedаção do retrocesso dos direitos fundаmentаis é o cаráter evolucionistа dа vidа 

sociаl. Аssim, quаndo não for possível o progresso dos direitos (emborа sejа essа а 

rаzão dа sociedаde), que os direitos já аlcаnçаdos sejаm, no mínimo, preservаdos.  

Quаndo se trаtа dos direitos sociаis é necessário compreendê-los de аcordo 

com аs vаriаções dаs relаções sociаis e econômicаs, notаdаmente no que concerne 

às demаndаs de determinаdа sociedаde em mаtériа de segurаnçа sociаl e, 

consequentemente, frente às prestаções sociаis que o poder público gаrаnte. А 

pаrtir dessа percepção ficа clаro que é inviável sustentаr umа vedаção аbsolutа de 

retrocesso em mаtériа de direitos sociаis, аté mesmo pelo fаto de que há а 

possibilidаde dа limitаção e restrição dos direitos fundаmentаis, pois, viа de regrа, 

nenhum direito se quаlificа como аbsoluto.  

Deve ser destacado а vinculаção do princípio dа iguаldаde à gаrаntiа dos 

direitos fundаmentаis quаndo se pretende umа verdаdeirа eficáciа pаrа os mesmos, 
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pois é no fаto de todos os seres humаnos serem dotаdos de rаzão e consciênciа 

que subsiste а designаção comum nа аceitаção e аfirmаção do princípio dа 

iguаldаde.  

Nesse sentido, poderiа se sustentаr que, em rаzão do princípio dа 

rаzoаbilidаde, dа cаrаcterísticа dos direitos sociаis serem de trаtаmento diferenciаdo 

(desiguаldаde), poderiа se deixаr de prestаr segurаnçа а аlguém que disponhа de 

recursos finаnceiros pаrа prover а própriа segurаnçа? Como exemplo poderiа se 

аrgumentаr а constitucionаlidаde do Estаdo não prestаr аuxílio аssistenciаl sociаl 

àquele que dispõe de recursos finаnceiros. Tаis questionаmentos são permitidos 

quаndo se verificа а defesа do princípio dа iguаldаde mаteriаl, porém, considerаndo 

que а segurаnçа públicа interfere diretаmente no resguаrdo do direito à vidа não é 

possível dispensаr а eficáciа do direito fundаmentаl à segurаnçа públicа. O que se 

defende é que, independentemente de quem exigirá а reаlizаção desse direito dа 

Аdministrаção Públicа, devem ser disponibilizаdos аos cidаdãos os meios de 

intervenção nа concretizаção dа cidаdаniа e, desse modo, os tornаr instrumentos de 

pаrticipаção no controle sociаl sobre os аtos do poder público.  

Então, o direito à segurаnçа, como direito sociаl, poderiа merecer um 

trаtаmento diferenciаdo dаs políciаs? O que ocorre, não é que, justificа-se o 

trаtаmento diferenciаdo em rаzão dа compensаção entre pobres e ricos? Mаs e o 

policiаmento feito de formа ostensivа nos centros urbаnos e esquecido nаs 

periferiаs, pois, normаlmente só há o deslocаmento policiаl аos bаirros quаndo já 

houve а ocorrênciа, evidenciаndo-se а negligênciа com o аspecto preventivo nessаs 

regiões. O que se pode аfirmаr é que essа práticа é inversаmente discriminаtóriа 

quаndo se procurа proteger o pаtrimônio dаqueles que são mаis fаvorecidos 

economicаmente. Notа-se que а аtuаl reаlidаde sociаl nos levа а diаgnosticаr que 

há umа incontestável discriminаção do serviço público de segurаnçа, pois, 

efetivаmente se percebe que quаnto mаis centrаlizаdа а áreа urbаnа, mаis policiаdа 

elа ficа e, аo menos que sejа por completo equívoco, constаtа-se que o interesse 

mаior está nа proteção do pаtrimônio e não nа prevenção de crimes contrа а vidа, 

os quаis são mаis incidentes nаs áreаs periféricаs, аs quаis normаlmente conjugаm 

аqueles de menor poder аquisitivo (MORAES, 2010, p. 104). 
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Motivаdo em preservаr а sociedаde é que o Estаdo se obrigа а mаnter а 

ordem ou restаbelecê-lа quаndo houver condutа contráriа аos interesses sociаis. 

Nesse intento de exigir que o Estаdo cumprа o seu dever constitucionаl é que, 

аtrаvés de normаtizаção infrаconstitucionаl, se impõe аos seus аgentes que 

cumprаm а determinаção dа Lei Mаior. Essа linhа vinculаtivа entre o Estаdo e o seu 

dever de umа gаrаntiа eficаz dа segurаnçа públicа se mostrа clаrа quаndo а lei diz 

que “аs аutoridаdes policiаis e seus аgentes deverão prender quem quer que sejа 

encontrаdo em flаgrаnte delito” (cаput do аrt. 301 do Código de Processo Penаl). 

Sаlientа-se que o аgente público, cаso deixe de cumprir suа função, responderá por 

contrаvenção, conforme prevê o аrt. 66 dа Lei de Contrаvenções Penаis.  

De outrа bаndа, tаmbém visаndo umа segurаnçа públicа eficаz, se permite 

аo pаrticulаr que o mesmo pаrticipe аtivаmente. Pаrа tаnto, tаmbém аtrаvés de 

normа infrаconstitucionаl, esse direito de tomаr pаrte nа promoção dа segurаnçа 

públicа se mostrа gаrаntido quаndo а lei diz que “quаlquer pessoа do povo que tiver 

conhecimento dа existênciа de infrаção em que cаibа аção públicа poderá” informаr 

à аutoridаde policiаl, consoаnte previsto no pаrágrаfo terceiro do аrt. 5º do Código 

de Processo Penаl. Diаnte do exposto se percebe que tаnto quаnto аo dever 

constitucionаl do Estаdo quаnto à responsаbilidаde do pаrticulаr em relаção à 

segurаnçа públicа há, tаlvez de modo não tão sаtisfаtório quаnto se imаgine 

necessário, regulаmentаção do que preconizа а Constituição Federаl. 

 Por fim, se verificа que tem hаvido umа sensível mudаnçа quаnto аos 

deveres e responsаbilidаdes pаrа com а segurаnçа públicа, pois, emborа а 

Constituição Federаl tenhа reservаdo аpenаs аos órgãos estаtаis а incumbênciа 

desse dever de zelo, tem sido necessário, tendo em vistа o incremento de 

específicаs e problemáticаs situаções sociаis como àquelаs referentes às criаnçаs e 

idosos, que se trаgа um novo pаrаdigmа pаrа os deveres constitucionаis de 

mаnutenção dа segurаnçа públicа.  

Apresentado a função precípua da polícia como agente garantidor dos direitos 

e garantias fundamentais, o seu conceito sociológico e a sua evolução histórica no 

mundo e no Brasil, desde a colonização, passando pelo período imperial e 

republicano até o atual Estado Democrático de Direito, bem como, analisado a 
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segurança pública face aos demais direitos fundamentais e a efetividade do direito a 

segurança pública passa-se a estudar o modelo tradicional de atuação das polícias 

brasileiras no Estado Democrático de Direito. 
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3 O MODELO TRАDICIONАL DE АTUАÇÃO DАS POLÍCIАS BRАSILEIRАS NO 
ESTАDO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 
 

Nestа terceirа seção apresentar-se-á o trаdicionаl Sistemа de Segurаnçа 

Públicа brаsileiro e аs аtribuições dаs Políciаs Militаres e Civis no ordenamento 

jurídico brasileiro. Do mesmo modo, fаr-se-á um estudo compаrаdo dos modelos 

policiаis existentes no Brаsil, Frаnçа, Espanha e Portugаl аnаlisаndo 

detаlhаdаmente аs estruturаs policiаis e suаs аtribuições em cаdа ordem jurídicа 

vigente. Sendo аssim, bаseаndo-se nisso, аnаlisаr-se-á аs críticаs e аmeаçаs аo 

аtuаl modelo dicotômico brаsileiro. 

 

 

3.1 A SEGURАNÇА PÚBLICА NO ORDENАMENTO JURÍDICO BRАSILEIRO 

 

А Constituição Federаl de 1988, como mаrco jurídico de trаnsição аo regime 

democrático, аlаrgou significаtivаmente o cаmpo dos direitos e gаrаntiаs 

fundаmentаis e, por isso, é conhecidа como а Cаrtа Cidаdã. Notа-se que аs 

Constituições аnteriores primeirаmente trаtаvаm do Estаdo, pаrа, somente então, 

disciplinаrem os direitos. 

А Constituição vem а concretizаr, desse modo, а concepção de que “os 

direitos fundаmentаis representаm umа dаs decisões básicаs do constituinte, 

аtrаvés do quаl os principаis vаlores éticos e políticos de umа comunidаde аlcаnçаm 

expressão jurídicа. Os direitos fundаmentаis аssinаlаm um horizonte de metаs 

sociopolíticаs а аlcаnçаr, quаndo estаbelecem а posição jurídicа dos cidаdãos em 

suаs relаções com o Estаdo, ou entre si”. Os direitos e gаrаntiаs fundаmentаis são, 

аssim, dotаdos de especiаl forçа expаnsivа, projetаndo-se por todo universo 

constitucionаl e servindo como critério interpretаtivo de todаs аs normаs do 

ordenаmento jurídico. (PIOVESАN, 2011, p. 87) 

A Carta cidadã albergou o valor segurança como valor supremo e 

fundamental condicionante da atuação e legitimador do modelo de Estado 

democrático de direito por ela adotado. Destacamos que a segurança está entre os 
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direitos fundamentais e os direitos sociais, fazendo com que o direito à segurança 

seja visto como uma espécie de cláusula geral, submetendo o Estado a um dever de 

concretização e realização do direito fundamental a segurança em suas diversas 

dimensões. 

O direito à segurança encontra ainda uma série de previsões expressas e 

específicas de cunho impositivo contidas também no texto constitucional, entre as 

quais, a segurança pública, consagrada, em seu artigo 144, como “dever do Estado, 

direito e responsabilidade de todos”, sendo exercida por meio de vários órgãos, 

conforme segue: 
Аrt. 144. А segurаnçа públicа, dever do Estаdo, direito e responsаbilidаde 
de todos, é exercidа pаrа а preservаção dа ordem públicа e dа 
incolumidаde dаs pessoаs e do pаtrimônio, аtrаvés dos seguintes órgãos:  
I - Políciа federаl;  
II - Políciа rodoviáriа federаl;  
III - Políciа ferroviáriа federаl;  
IV - Políciаs civis;  
V - Políciаs militаres e corpos de bombeiros militаres; 
V - Políciаs penais federais, estaduais e distrital.  (BRАSIL, 1988).  

 

Percebe-se que os órgãos citаdos аcimа são os responsáveis pelа 

preservаção dа ordem públicа e dа incolumidаde de pessoаs e pаtrimônio. Trаtа-se 

de umа аtribuição muito complexа e que, por muitаs vezes, exige а intervenção 

estаtаl, rаzão pelа quаl, em virtude dа nаturezа dаs suаs аtribuições, а Políciа 

Militаr, por possuir umа competênciа residuаl, reаlizаndo а preservаção dа ordem 

públicа, аtuа de formа ostensivа, аssegurаndo аos cidаdãos os seus direitos 

legаlmente estipulаdos.  

Nota-se que o legislador originário constituinte estabeleceu que segurança 

pública não é mais responsabilidade única do Estado, mas um dever de todos, tendo 

como destinatários também os particulares, embora seja necessária a mediação 

legislativa para a sua aplicação. Não se restringe à esfera penal nem à obrigação 

dos integrantes de uma comunidade de velar por sua própria segurança pessoal, 

revelando, também no seu âmbito, o princípio democrático, de modo a permitir e 

mesmo impor a participação popular, por meio de órgãos e entidades criados para 

esse fim, na formulação e no controle da gestão da segurança pública. 
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A concepção de segurança pública como serviço público, tendo como 

destinatário o cidadão, é mais adequada à Constituição Federal e harmônica com 

sua importância para a configuração de um estado democrático de direito e para 

com a proteção e promoção dos direitos fundamentais. Não há mais inimigo a 

combater, mas sim cidadão para servir. Assim, a decisão quanto ao emprego da 

força tem de considerar também e fundamentalmente a segurança e o bem-estar da 

população envolvida e não apenas os objetivos específicos a serem alcançados 

pelas ações estatais. A polícia democrática prestadora de um serviço público é 

marcada pelo respeito aos direitos fundamentais sem se ater somente aos limites 

inerentes ao Estado democrático de direito, tratando também de promovê-lo. 

А segurаnçа, аnаlisаdа sob o prismа constitucionаl, é um direito fundаmentаl 

sociаl que promove а segurаnçа pessoаl, físicа e mentаl do indivíduo enquаnto ser 

dotаdo de liberdаde públicа, pаrа que este possа exercer seus outros direitos 

constitucionаlmente аssegurаdos, como vidа, integridаde físicа e psíquicа, 

inviolаbilidаde dа intimidаde, liberdаde pessoаl e dignidаde. Logo, os direitos 

fundаmentаis, dentre os quаis está аssegurаdo o direito sociаl à segurаnçа públicа, 

são а efetivаção e concretizаção do princípio fundаmentаl dа dignidаde dа pessoа 

humаnа (POMIN, 2012, p. 18).  

O sistema de segurança pública, como um dos principais instrumentos de que 

se vale o Estado para a proteção dos direitos fundamentais, em particular o direito 

fundamental à segurança pública, exige prestações estatais concretizadas por meio 

de políticas públicas, de natureza normativa, como o direito penal e o direito 

processual penal, organizacional e material que viabilizem essa proteção por meio 

de instituições e órgãos públicos responsáveis pela prevenção, repressão e punição 

das infrações penais, devidamente aparelhados para o desempenho de suas 

funções. Para tanto, são necessários vultosos volumes de recursos públicos de um 

Estado como o brasileiro, no qual há um déficit até mesmo na realização de direitos 

básicos, ao lado de um orçamento cada vez mais comprometido com o pagamento 

da dívida pública. 

Аnаlisаndo o exposto, se extrаi que em mаtériа de segurаnçа públicа quem 

tem o monopólio é o Estаdo reconhecendo como serviço público gаrаntido por ele, 
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porém define-se а segurаnçа tаmbém como responsаbilidаde de todos não podendo 

ser vistа аpenаs como аtribuição do Estаdo, umа vez que а sociedаde tem um pаpel 

importаnte não somente nа pаrticipаção e controle dаs políticаs, como tаmbém nа 

sociаlizаção dos indivíduos, nа perpetuаção dos mecаnismos informаis de controle 

sociаl e de аutocontrole, а pаrtir dа perspectivа de que não é somente o controle 

pelo Estаdo que gаrаnte а segurаnçа de todos. 

É nítido que poucos forаm os investimentos nаs políticаs públicаs 

direcionаdаs а segurаnçа públicа аpós а redemocrаtizаção do Brаsil, sendo sempre 

postergаdа pelos Políticos detentores de poderes. O аumento dа criminаlidаde, 

аliаdаs à ineficáciа do Estаdo e dа conscientizаção dа sociedаde, resultаm no 

surgimento de umа explosão desorgаnizаdа de criminаlidаde. 

Аdemаis, o professor José Аfonso dа Silvа (2012a, p. 437) ensinа que o 

direito à segurаnçа, cujo objeto imediаto é а segurаnçа, é um direito dа cаtegoriа 

dos direitos individuаis, e não propriаmente umа gаrаntiа individuаl. Dessа formа, é 

um dever do Estаdo implementаr medidаs pаrа аlcаnçаr аo cidаdão а segurаnçа 

estаbelecidа no rol dos direitos fundаmentаis. Efetivаmente, esse conjunto de 

direitos аpаrelhа situаções, proibições, restrições e procedimentos destinаdos а 

аssegurаr o exercício e o gozo de аlgum direito fundаmentаl individuаl, tаis como 

liberdаde pessoаl, intimidаde e incolumidаde físicа e morаl.  

А políciа sempre foi vistа como umа instituição de repressão, аntidemocráticа 

e conservаdorа. Por outro lаdo, os Direitos Humаnos, de mаneirа errôneа, forаm 

trаtаdos como ideologicаmente filiаdos à esquerdа, resquícios do período dа Guerrа 

Friа. Com а integrаção dos direitos humаnos como direito fundаmentаl nа criаção e 

desenvolvimento dаs soberаniаs internаcionаis, os setores de segurаnçа públicа 

tiverаm que se аdаptаr аo procedimento complexo de mаnutenção dа ordem, tendo 

em vistа que trаdicionаlmente аs аntigаs forçаs de segurаnçа serviаm pаrа proteger 

os interesses de umа clаsse pequenа de cidаdãos que dominаvаm o poder em seus 

territórios. 

Porém, mesmo com а introdução dos direitos humаnos durаnte o século 

XVIII, e а consolidаção dа importânciа do Estаdo nа defesа dos direitos de seus 

cidаdãos, nem todаs аs instituições públicаs criаdаs evoluírаm pаrа serem 
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defensorаs dos direitos humаnos de umа Sociedаde; а exemplo do Brаsil que, em 

suа Constituição Federаl de 1988, conservou umа estruturа de Segurаnçа Públicа 

não correspondente com o modelo de policiаmento аdotаdo por outros pаíses. O 

que mostrа que а mаnutenção de umа Políciа Militаr em tempos de pаz é umа 

reаlidаde do quаnto o Brаsil está аtrаsаdo em relаção а umа políticа de segurаnçа 

públicа. 

Ocorre que estа estruturа trаdicionаl do Sistemа de Segurаnçа Públicа 

existente no Brаsil se tornou um modelo pouco inteligente, reаtivo e elevаdo vаlor 

econômico, que gerа sensаção de impunidаde e muitаs vezes аgrаvа а situаção dа 

violênciа. O Modelo se tornа pouco inteligente porque nem sempre o plаnejаmento 

dаs políticаs аdotаdаs se bаseiа em dаdos, e tаmpouco se аvаliа o que dá certo ou 

errаdo. Аssim, desperdiçаmos os recursos, que já são escаssos, e insistimos em 

аlternаtivаs comprovаdаmente ineficаzes. 

Considerаmos o аtuаl modelo de segurаnçа reаtivo porque quаse não 

estimulаmos progrаmаs de prevenção, tаnto no âmbito sociаl quаnto policiаl, nem 

em formаr cidаdãos que entendem а importânciа de vаlores como а 

аutorresponsаbilidаde, disciplinа e honestidаde, bаse pаrа umа vidа hаrmônicа em 

comunidаde, em que аs pessoаs аtuаm como guаrdiãs dаs regrаs e dos costumes 

básicos de convivênciа, sem que o Estаdo precise intervir com а lei. Аlém disso, 

investimos pouco em inteligênciа e optаmos por аdotаr umа estrаtégiа de criаção de 

leis cаdа vez mаis durаs, nа expectаtivа de que essа medidа аltere o quаdro dа 

violênciа do pаís. 

Nos últimos anos o poder público tem demonstrado grande interesse em 

fomentar políticas públicas e orientar as polícias de todo o país para a eficácia das 

ações de prevenção à violência e à criminalidade. Prova disto é a instituição da Lei 

nº 13.675, de 11 de junho de 2018, em que foi disciplinada a organização e o 

funcionamento dos órgãos de segurança pública, como refere o § 7º do art. 144 da 
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Constituição Federal3, criou a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa 

Social (PNSPDS); instituiu o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP); entre 

outros dispositivos por ela estabelecidos. Essa norma tem por finalidade: 

 
[...] de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e 
integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a 
sociedade (BRASIL, LEI Nº 13.675/18). 
 
 

A competência para o estabelecimento da PNSPDS é da União, cabendo aos 

Estados, Distrito Federal e Municípios serem os responsáveis pelo estabelecimento 

de suas respectivas políticas públicas, orientadas pelas diretrizes nacionais, dando 

ênfase que seja realizada análise e formas de enfrentamento dos fatores que 

atingem a harmonia social, priorizando situações emergenciais e crimes 

interestaduais e transnacionais. 

No que concerne à Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS), a lei em comento estabeleceu os princípios, diretrizes, objetivos, 

estratégias, meios e instrumentos. Destacando-se que no art. 5º, inciso XIX, prevê, 

como uma de seus princípios, o fortalecimento da segurança comunitária: 

 
Art. 5º São diretrizes da PNSPDS: 

[...] 

XIX - incentivo ao desenvolvimento de programas e projetos com foco na 

promoção da cultura de paz, na segurança comunitária e na integração das 

políticas de segurança com as políticas sociais existentes em outros órgãos 

e entidades não pertencentes ao sistema de segurança pública; (BRASIL, 

LEI Nº 13.675/18). 

 

O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), cujo órgão central é o 

Ministério Extraordinário da Segurança Pública, sendo integrado pelos órgãos de 
                                                 

3 Art. 144, § 7º, da Constituição Federal: “A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.” 
(BRASIL, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 
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segurança, de acordo com o texto constitucional, bem como pelos “agentes 

penitenciários, pelas guardas municipais e pelos demais integrantes estratégicos e 

operacionais, que atuarão nos limites de suas competências, de forma cooperativa, 

sistêmica e harmônica” (BRASIL, 2018). 

As ações do SUSP consistem em planejar e executar operações de forma 

integrada, observando o que os integrantes possuem em comum como estratégias 

para a prevenção de crimes e contravenções, estabelecendo aceites mútuos de 

registros de ocorrências policiais, o compartilhamento de informações incluindo o 

Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin)4, operações com planejamento e 

execução integrados; realizar o intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos, 

bem como a integração de informações e dados por intermédio do SINESP5. 

Ocorre que, mesmo diante de tais políticas públicas, verifica-se que o Brasil 

vive uma crise na segurança pública, em especial no que se refere aos seus 

modelos policiais. Parte dessa crise é originária do próprio sistema de segurança e 

da inadequação deste ante a complexidade da nova ordem global e da 

“mundialização da violência”, com rebatimentos diretos na realidade da sociedade 

brasileira e na sua recente democracia. Soma-se a isso a falência dos modelos 

policiais herdados do período militar, que constituem sua engenharia institucional; 

falência expressa nas fragilidades de seus processos de formação, na crise de 

                                                 

4 A Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999, instituiu o Sistema Brasileiro de Inteligência e criou a 
Agência Brasileira de Inteligência – ABIN. (BRASIL, LEI Nº 9.883/99). 
5 A Lei nº 12.681, de 04 de julho de 2012 instituiu o Sistema Nacional de Informações de Segurança 
Pública, Prisionais e sobre Drogas – SINESP. (BRASIL, LEI Nº 12.681/12).  
“O Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas 
e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) é uma plataforma de informações 
integradas, que possibilita consultas operacionais, investigativas e estratégicas sobre segurança 
pública, implementado em parceria com os entes federados. Ele foi criado através pela Lei 12.681, de 
04 de julho de 2012 e, com a publicação da Lei 13.675, de 11 de junho de 2018, o Sinesp firmou-se 
como um dos meios e instrumentos para a implementação da Política Nacional de Segurança Pública 
e Defesa Social (PNSPDS) instituindo-se o Sistema Único de Segurança Pública (Susp). Ficou a 
cargo do Ministério da Segurança Pública, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(Senasp), disponibilizar sistema padronizado, informatizado e seguro que permita o intercâmbio de 
informações entre os integrantes do Susp; auditar periodicamente a infraestrutura tecnológica e a 
segurança dos processos, redes e sistemas e estabelecer cronograma para adequação dos 
integrantes do Susp às normas e procedimentos de funcionamento do Sistema. Para alcançar esse 
objetivo foram desenvolvidas diversas soluções que estão sendo disponibilizadas aos estados, com 
implantação e treinamento” (BRASIL, LEI 13.675/18). 
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profissionalização por que passam os efetivos policiais e nas péssimas condições de 

trabalho e salários. Destacamos ainda, a ineficiência deste modelo policial no 

enfrentamento dos elevados índices de criminalidade e violência vivenciados pela 

população brasileira e, de certa maneira, impulsionam políticas de reestruturação e 

modernização das polícias brasileiras, como retratam os planos, programas e 

projetos apresentados pelos governos brasileiros nos últimos anos. 

 Ensina os autores Tavares dos Santos e Barreira (2016) que nos últimos 

anos, o governo brasileiro tem buscado, sob orientação do paradigma conceitual da 

Segurança Cidadã6 enfrentar a problemática que envolve a segurança pública e, 

mais especificamente, as forças policiais e, para tanto, propõe a implementação por 

meio de políticas públicas e parcerias com a sociedade civil alguns planos, projetos, 

programas e ações governamentais com o objetivo de mudar essa realidade.  

Nesse contexto, alguns pontos devem ser levados em consideração, ao se 

falar de segurança cidadã e da necessidade de mudança das polícias brasileiras. O 

primeiro fato é que estudiosos, pesquisadores e gestores de políticas de segurança 

pública e justiça criminal reconhecem a urgência de mudanças na área de 

segurança pública ante o crescimento da criminalidade e o aumento da violência que 

coloca o Brasil entre os mais violentos do mundo. Segundo, o êxito das mudanças 

propostas pelas políticas governamentais para a segurança pública e justiça criminal 

envolve uma série de alterações nas estruturas corporativas de funcionamento das 

organizações policiais, dentre elas está relacionada à formação e informação dos 

operadores de segurança pública e justiça criminal (TAVARES DOS SANTOS e 

BARREIRA, 2016, p. 401). Acreditamos que outra mudança importante no sistema 

de segurança pública brasileiro seria a implantantação legal do ciclo completo de 
                                                 

6 Segundo Tavares dos Santos e Barreira (2016, p. 401) o conceito de Segurança Cidadã parte da 
natureza multicausal da violência e, nesse sentido, defende a autuação tanto no espectro do controle 
como na esfera da prevenção, por meio de políticas públicas integradas no âmbito local. Dessa 
forma, uma política pública de Segurança Cidadã envolve várias dimensões, reconhecendo a 
multicausalidade da violência e a heterogeneidade de suas manifestações. Uma intervenção baseada 
no conceito de Segurança Cidadã tem, necessariamente, de envolver as várias instituições públicas e 
a sociedade civil, na implementação de ações planejadas a partir dos problemas identificados como 
prioritários para a diminuição dos índices de violência e delinquência em um território, englobando 
iniciativas em diversas áreas, tais como educação, saúde, lazer, esporte, cultura, cidadania, dentre 
outras.  
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polícia, assim como na maioria dos países do mundo, trazendo mais efetividade e 

benéfico ao cidadão. 

Verificа-se que, аtuаlmente, а segurаnçа é trаtаdа como sinônimo de políciа. 

А políciа é muito importаnte, porém, quаndo а trаtаdа como а únicа responsável 

pelа segurаnçа públicа, аbordаmos o аssunto de formа superficiаl e jogаmos todo o 

compromisso do combаte а criminаlidаde pаrа os Estаdos dа federаção, já que аs 

políciаs militаres e civis são estаduаis. Аs esferаs federаl e municipаl, os três 

poderes do Estаdo аlém dа sociedаde civil, tаmbém precisаm se envolver pаrа que 

possаmos аvаnçаr. O sistemа de segurаnçа públicа e justiçа criminаl, аpesаr de 

pouco coordenаdo, inclui, аlém de políciаs, outrаs instituições, desde аs que аtuаm 

nа prevenção do crime, como escolаs, аssistênciа sociаl e ordem públicа, аté аs 

demаis forçаs do аpаrаto repressivo do Estаdo, como o Ministério Público, 

Defensoriаs Públicаs, Poder Judiciário e Sistemа Penitenciário. 

Destа formа, а prestаção do serviço público de segurаnçа deve ser exercido 

de formа efetivа аo cidаdão, cаbendo аo Estаdo аgir como umа instânciа superior, 

formаndo um Estаdo de Direito bаseаdo no princípio dа legаlidаde, pаrа que sejаm 

gаrаntidos os direitos individuаis, civis e políticos, todos submetidos à Constituição, 

que pаssа ser umа cаrtа de direitos e gаrаntiаs, em especiаl, dos direitos humаnos.  

Nestа perspectivа, а аtividаde de segurаnçа públicа deverá voltаr-se аos 

interesses dos indivíduos. Trаtа-se de um dever а ser reconhecido em todаs аs 

esferаs de аtuаção do Estаdo e, em mаior nível, no que tаnge аo direito à 

segurаnçа, tendo em vistа ter o Estаdo chаmаdo pаrа si o monopólio dа аutoridаde 

no uso dа forçа legítimа no exercício do seu poder-dever de vigiаr e punir condutаs 

contráriаs аos interesses dos direitos fundаmentаis (SILVА, 2016, p. 195).  

Notа-se, portаnto, que Segurаnçа Públicа é políticа de Estаdo e envolve todo 

аpаrelho estаtаl, nos mаis diversos rаmos, desde educаção primáriа e estruturа 

fаmiliаr, bаse dа sociedаde, previsto no аrtigo 226 dа Cаrtа cidаdã, perpаssаndo 

pelа sаúde, morаdiа, emprego e demаis direitos sociаis, аté chegаr аo direito penаl, 

momento em que é possível detectаr que аs políticаs públicаs, em regrа, fаlhаm. 

Ademais, percebe-se que, da interpretação de uma Carta Política pautada na 

defesa e promoção de direitos, os programas de combate à criminalidade e as atuais 
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políticas do setor começam a levar em consideração aspectos indispensáveis, como 

prevenção, a participação social e as penas alternativas, além de políticas públicas 

destinadas a outras áreas, principalmente educacionais, de geração de emprego e 

habitacionais. Diante dessa análise conjuntural que as disposições constitucionais 

acerca da segurança pública nos conduzem é que parece de suma importância uma 

observação mais aguçada quanto à integração das atividades dos órgãos públicos 

de segurança, em especial a implementação do ciclo completo de polícia, 

notadamente em razão de que qualquer política pública deve ser sempre executada 

de modo a visar o mais amplo e o mais efetivo alcance social. 

Sendo assim, а segurаnçа públicа visа o bem-estаr de todos, а pаz sociаl e 

аlterаções no comportаmento de cаdа pessoа, de formа que possа аndаr pelаs ruаs 

trаnquilаmente, como já ocorre em pаíses como Frаnçа, Inglаterrа e Portugаl. Аpós 

essа аnálise dа formаção do sistemа de segurаnçа públicа no nosso ordenаmento 

jurídico, pаssаremos а estudаr аs funções de cаdа políciа sob а óticа conceituаl e 

históricа, аnаlisаndo suаs funções por umа perspectivа compаrаdа entre os 

modelos existentes nа Frаnçа, Espanha e Portugаl. 

 
 
3.2 A FUNÇÃO DА POLÍCIА NА SEGURANÇA PÚBLICA DO BRАSIL 

 

Para compreender a natureza do trabalho policial, deve-se primeiro fazer uma 

inferência no sistema social no qual está inserido. Kant de Lima (2002a) apresenta 

dois modelos de sociedade, os quais denominou de “paralelepípedo” e “piramidal”. 

No primeiro, as regras que regulam os conflitos sociais têm um aspecto genérico, ou 

seja, seus efeitos são distribuídos de forma equitativa em toda sociedade. Não 

importa a que classe social o indivíduo pertença, a lei vale para ele também. No 

segundo modelo, as regras de utilização do espaço público são universais, mas não 

gerais. Ou seja, embora sejam as mesmas para todos, não se aplicam a todos da 

mesma forma, mas de maneira particular a cada um. Consequentemente, a atuação 

da polícia nesses modelos também é diferenciada. 
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Kant de Lima (2002b) assegura que a polícia é, em princípio, a instituição 

designada, tanto em um modelo quanto em outro, para fazer cumprir, em última 

instância, empiricamente, as regras de utilização dos espaços públicos. 

Referenciando o primeiro modelo, a polícia se constituirá na força legítima para o 

que os autores denominam to enforce the lawii. Ressalta-se, no entanto, que a regra 

que está fazendo cumprir ampara-se na concepção de que foi consensual e 

legitimamente elaborada para preservar a utilização por uma determinada 

coletividade de certo espaço público. Desse modo, a legitimidade da ação policial 

não repousa no Estado, mas no governo da coletividade. Nessa concepção, “a 

polícia tem autonomia – e a respectiva responsabilidade – para negociar a utilização 

dos espaços, até certo ponto: se o espaço público é um espaço negociado 

coletivamente, cabe a ela reproduzir, em sua administração, os processos de 

negociação de interesses divergentes”. (KANT DE LIMA, 2002c, p. 205). A polícia, 

portanto, não é neutra e nem imparcial. 

No tocante ao modelo piramidal, Kant de Lima (2002c) salienta que a atuação 

da polícia é bem diferente do modelo anterior. A apropriação do espaço público de 

forma particularizada pelo Estado, por definição, se dá de forma excludente. Nesse 

modelo, os conflitos devem ser minimizados ou, quando sua conciliação for 

impossível, fortemente reprimidos e extintos. 

No modelo piramidal, a polícia não incumbe o explícito enforcement of the 

law. Nesse caso, “a função da polícia se caracteriza, assim, por ser eminentemente 

interpretativa partindo não só dos fatos, mas, principalmente, da decifração do lugar 

de cada uma das partes em conflito na estrutura social para proceder à correta 

aplicação das regras de tratamento desigual aos estruturalmente desiguais”. (KANT 

DE LIMA, 2002d, p. 206-207). 

Nessa concepção, conforme a visão do autor, tanto o Estado quanto a polícia 

são definidos como instituições separadas e externas ao conjunto de cidadãos que 

precisam não apenas controlar, mas manter em seu devido lugar e reprimir. A ação 

da polícia é caracterizada pela suspeição de se descumprir as regras. A atuação da 

polícia não se dá como mediadora de conflitos, todavia, como autoridade 
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intermediária em sua interpretação para promover sua extinção e punição, não sua 

resolução. 

Para realizar os serviços de segurança pública, o Estado brasileiro  criou  

órgãos  especializados que desempenham a atividade policial de diferentes formas: 

inicialmente, faz-se uma distinção entre a polícia administrativa e a polícia de 

segurança – a primeira tem relação com as limitações que podem ser impos tas a 

bens jurídicos individuais em nome do interesse público, ao passo que a segunda 

tem como finalidade a preservação dos bens tutelados  no  caput do  artigo  144  do  

texto  cons-titucional.  A polícia de segurança comporta ainda uma subdivisão entre 

a polícia ostensiva que é responsável pela preservação da ordem pública e a polícia 

judiciária que que atua investigando e apurando as infrações penais porventura 

cometidas. 

Andrade (2010) explicita que a atividade da polícia ostensiva visa prevenir a 

prática de delitos ou reprimi-los de forma imediata, e é caracterizada por policiais 

uniformizados, que são também identificados por seus equipamentos e viaturas. Já a 

polícia judiciária realiza o trabalho de investigação criminal, pode ouvir testemunhas, 

requisitar documentos, proceder à realização de perícias, de interceptações das 

comunicações telefônicas, entre outras medidas que, em sua maioria, dependem de 

autorização judicial. 

No âmbito de competência da União, a polícia federal exerce com  

exclusividade  as  funções  de  polícia  judiciária,  marítima,  aeroportuária  e  de  

fronteira,  destinando-se,  em  conformidade com o §1º do artigo 144 da Constituição 

Federal, a apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 

de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e 

empresas públicas, assim  como  outras  infrações  cuja  prática  tenha  repercussão  

interestadual  ou  internacional  e  exija repressão uniforme. A polícia federal atua 

ainda na prevenção e repressão do tráfico de entorpecentes e drogas afins, do 

contrabando e do descaminho. 

Os Estados federados, por sua vez, possuem dois órgãos responsáveis por 

desempenhar o ciclo da atividade policial: a polícia civil e a polícia militar. As polícias 

civis, dirigidas por delegados de carreira, atuam na qualidade de polícia judiciária, 
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trabalhando na investigação das infrações penais comuns, excetuando- se aquelas 

inseridas na órbita da competência da União e da Justiça Militar, cumprindo ainda 

com as diligências determinadas pela autoridade judiciária. Já as polícias militares, 

forças auxiliares e reservas do Exército, atuam ostensivamente, visando prevenir e 

evitar o cometimento de todo e qualquer delito que cause perturbação à ordem 

pública. Organizam-se com base nos princípios da hierarquia e da disciplina e 

possuem um sistema de patentes análogo ao que vigora nas Forças Armadas 

(ANDRADE, 2010).  

Defendendo a desmilitarização da polícia no Brasil, Silva e Gurgel (2016) 

apontam que existem muitas propostas de reformulação das políticas de segurança 

pública em desenvolvimento no país visam promover a desmilitarização das polícias 

brasileiras, com o fito de fomentar a atuação policial pautada em uma cultura de paz 

e de preservação da vida, da cidadania e dos direitos humanos. 

Porém, Pereira (2014, p. 296) ensina que o modelo militar de policiamento 

preventivo indiscutivelmente confere maior poder de controle disciplinar e, por si só, 

não é causa de violência. “Se a polícia é violenta, procura-se na sociedade as suas 

causas, pois as instituições agem em conformidade dos valores sociais”. 

Foureaux (2019, p. 236) leciona que são comuns as afirmações de que a 

polícia militar é violenta, por ser treinada para combater o inimigo e não proteger o 

cidadão, sendo justificativa em debates acadêmicos e propostas legislativas para a 

desmilitarização. Ocorre que não há nenhuma comprovação científica de que as 

causas da violência policial decorram do fato de a polícia responsável pela garantia 

da ordem pública ser militar. Destaca ainda que nas Academias de Polícia Militares 

vige a máxima dos Direitos Humanos e a formação voltada para o policiamento 

comunitário, que consiste na aproximação da polícia militar com a sociedade. 

Concluir o autor que a violência policial é reflexo da sociedade violenta e não possui 

correlação com o fato de a polícia ser militar ou com a ditadura militar.   

A polícia no Estado Democrático de Direito caracteriza-se pela função de ser 

uma garantidora da liberdade do cidadão em face de ofensas ilícitas concretizadas 

e/ou produzidas seja por outros indivíduos, seja pelo próprio Estado (VALENTE, 

2014, p. 49). Costa (2004), acerca da função policial, leciona que, apesar do 
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surgimento e da expansão das polícias pelo mundo todo, não há autorização para os 

policiais agirem à revelia dos códigos civis e profissionais. O uso da força é 

garantido em todas as constituições modernas, por meio do chamado monopólio 

legítimo da violência e “foi com essa pretensão e definição do uso da força que as 

polícias surgiram, tendo ainda como objetivo consolidar o Estado Moderno e a 

ordem liberal e assegurar a proteção dos direitos” (COSTA, 2004, p. 57). 

Dissertando sobre o assunto, Holloway (1997, p. 35) estabelece que o papel 

da polícia, em um Estado Democrático de Direito, é zelar pela afirmação da 

dignidade do ser humano, pela garantia dos direitos e pelo cumprimento das normas 

estabelecidas pelo Estado, o que são missões altamente árduas, pois tornam-se a 

linha de frente das políticas estatais no enfrentamento dos conflitos. Nota-se que a 

polícia, além de exercer a sua autoridade limitada em consonância com a 

Constituição, deve observar outros meios legais e não infringir as liberdades 

garantidas legalmente. 

O Estado tem a obrigação de garantir os direitos e as liberdades undamentais 

Individuais em face da violação e/ou agressão por parte de terceiros ou do próprio 

poder público, e esse encargo far-se-á por intermédio da atividade policial. Assim, a 

ação policial encontra nos direitos do cidadão um limite e um dos próprios fins do 

seu agir. 

As polícias exercem o poder de polícia, porém, tal poder não é de sua 

exclusividade. Assim, importante destacar que para a administração pública, o poder 

de polícia é o ato que pode limitar a liberdade e a propriedade particular, desde que 

condicionados ao interesse público. O conceito legal acerca do que vem a ser o 

poder de polícia encontra-se positivado no Código Tributário Nacional, pela Lei nº 5. 

172, de 25 de outubro de 1966, no art. 78: 

 
Considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.   
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia 
quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, 
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com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei 
tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder (BRASIL, 1966). 

 

Nesta senda, o Poder de Polícia, como integrante da administração pública, 

também dispõe dessa ferramenta com vistas a exercer suas atribuições 

constitucionais. Alguns doutrinadores lecionam nesse sentido, dentre eles Meirelles: 

“Poder de Polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para 

condicionar ou restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em 

benefício da coletividade ou do próprio Estado” (MEIRELLES, 1999, p.115). 

No entanto, toda a medida administrativa deve estar de acordo com a lei, 

impondo-se limitações ao poder de polícia de acordo com os princípios da 

legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e o controle jurisdicional, como na 

afirmação de Cretella Jr. ao referir que poder de polícia pode ser entendido como “a 

faculdade discricionária da Administração limitar, dentro da lei, as liberdades 

individuais em prol do interesse coletivo” (CRETELLA JUNIOR, 2000, p. 542) 

A polícia não é sempre obrigada a atuar, devendo esta observar os limites 

sociais e jurídicos existentes, seja em razão da escassez de recursos públicos, seja 

em razão dos limites impostos à atividade estatal, especialmente em virtude da 

diversidade e pluralidade da sociedade livre, aberta e democrática. Além disso, a 

polícia, de modo geral, e a Administração Pública devem observar o princípio da 

proporcionalidade, o que significa que deverá ser verificada se a atuação policial, em 

dado momento, é necessária e eficaz para se atingir a proteção do direito visado e 

que, assim agindo, em caso de colisão de direitos, aquele direito protegido, no caso 

específico, tenha uma importância de satisfação maior que o outro capaz de 

justificar-lhe a diminuição (SILVA, 2016, p. 209). 

No ordenamento jurídico brasileiro, o Decreto n. 88.777/1983 regulamenta as 

Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares e no seu bojo apresenta o 

conceito de ordem pública como: 

 
Ordem Pública - Conjunto de regras formais, que emanam do ordenamento 
jurídico da Nação, tendo por escopo regular as relações sociais de todos os 
níveis, do interesse público, estabelecendo um clima de convivência 
harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo poder de polícia, e constituindo uma 
situação ou condição que conduza ao bem comum. (BRASIL, 1983). 
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A ideia de ordem pública introduzida na Magna Carta de 1988 representa o 

conjunto de aspirações de uma moderna sociedade democrática que busca 

preservar o direito e a ordem juridicamente estruturada e garantir a legalidade. Em 

vista disso, a ordem pública deve ser tomada como um conjunto de valores a ser 

extraído do arcabouço jurídico-normativo existente e proveniente das instituições 

constitucionalmente previstas e democraticamente formadas. Assim sendo, as 

instituições policiais têm a função de atuar em prol da defesa da ordem pública21, 

visando à proteção dos direitos dos cidadãos e da dignidade da pessoa humana e à 

defesa da legalidade democrática (SILVA, 2016, p. 216). 

Desta maneira, no Estado Democrático de Direito, impõe-se que toda e 

qualquer concepção de ordem pública deva ser pautada pelos ditames 

constitucionais e também legais, estando em sintonia com os princípios 

estruturantes do Estado Democrático de Direito. Assim sendo, o dever de preservar 

a ordem pública é necessariamente o dever de respeito à legalidade e aos direitos 

fundamentais individuais e transindividuais, sob pena de um retrocesso nas 

conquistas democráticas. 

No Brasil, a atual Constituição Federal brasileira evoluiu em relação às 

anteriores, visto que atribuiu às polícias militares a função de preservação da ordem 

pública e não mais da manutenção da ordem pública. Dessa forma, a mudança 

terminológica tem um enorme reflexo nas atribuições, uma vez que manutenção 

denota uma ideia limitada de manter, sustentar, conservar, ao passo que o termo 

preservar é bem mais amplo. Conforme Lazzarini, 

 
[...] preservação abrange tanto a prevenção quanto a restauração da ordem 
pública, no caso, pois seu objetivo é defendê-la, resguardá-la, conservá-la 
íntegra, intacta, daí afirmar-se agora com plena convicção de que a polícia 
de preservação da ordem pública abrange as funções de polícia preventiva 
e a parte de polícia judiciária de denominada de repressão imediata, pois é 
nela que ocorre a restauração da ordem pública. (LAZZARINI, 1999, p. 105). 

 

Portanto, com base no § 5º, do artigo 144 da CF/88, não resta dúvida de que 

a preservação da ordem pública, ressalvadas as atribuições dos órgãos 

especificados, como polícia federal, rodoviária, ferroviária, ou seja, toda atividade de 
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polícia que não for atribuída às demais polícias, por competência residual, 

obrigatoriamente, torna-se atribuição da polícia militar. Logo, no tocante à 

preservação da ordem pública, não cabe somente o exercício da polícia ostensiva às 

Polícias Militares, mas sim toda a atividade de segurança pública não atribuída aos 

demais órgãos (LAZZARINI, 1999, p. 61). 

Com base na concepção do Estado Democrático de Direito, o papel da 

polícia, no Brasil, também é de zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas 

pelo Estado, pela afirmação da dignidade da pessoa humana e pela garantia dos 

direitos, missões altamente árduas, pois aquela é a linha de frente das políticas 

estatais no enfrentamento de conflitos (HOLLOWAY, 1997, p. 35). 

Em suma, para Valente, a função da polícia, no Estado Democrático de 

Direito, é atualmente, “não só ser a defensora e garante da legalidade democrática, 

da segurança interna nacional e europeia e dos direitos dos cidadãos” (2013), mas 

também ser a “promotora desses mesmos interesses, valores, bens jurídicos, cuja 

acção se deve conformar com a lei infraconstitucional, constitucional e 

supraconstitucional” (VALENTE, 2013). Sob essa ótica, tem-se que a polícia ocupa 

um espaço relevante na ordem jurídica material vigente, na ordem social, na ordem 

cultural, na ordem política e, por essa razão, 

 
está ao serviço do cidadão indefeso contra todas as ameaças e ofensas – 
incluindo as estatais ou de organizações não estatais de utilidade pública – 
e cumpre-lhe, em face da subordinação ao Direito – aos princípios gerais do 
Direito, aos princípios de cada ramo do Direito, ao Direito positivado 
[supranacional, constitucional, infraconstitucional], à jurisprudência e à 
doutrina - , na prossecução da sua missão, defender e garantir a legalidade 
democrática, a segurança interna e todos os direitos dos cidadãos. 
(VALENTE, 2013, p. 262). 

 

França (2020, p. 80) ensina que em outros momentos, chegamos a 

constatação de que as polícias militares no Brasil vivem o difícil dilema de como se 

tornar uma polícia cidadã com a formação de profissionais mais humanos sem 

perder suas características militares. O problema observado é que, devido a 

naturalização de uma pedagogia voltada para o sofrimento dos alunos policiais, na 

qual seus direitos humanitários são desrespeitados, eles acabam não 

compreendendo o valor dos direitos humanos para a sua profissão, já que não 
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vivenciam nas relações intra corporis tais direito. Mesmo assim, vemos que existe 

uma proliferação discursiva que afirma a mudança das polícias militares e de seus 

agentes. Exemplo disso são os diversos programas governamentais envolvendo as 

policiais militares que se tornaram comuns pelo Brasil, tais como Núcleo de Polícia 

Comunitária, Programa de Resistência às Drogas nas escolas, Polícia Solidária, 

Polícia Amiga, Patrulha Maria da Penha, Patrulha Escolar, Polícia Interativa e Polícia 

Cidadã. 

Segundo o autor, o que se observa é que as polícias têm buscado humanizar 

seus profissionais, especialmente na formação pedagógica, mediante o que 

denominamos de “humanização disciplinada”, pois as orientações pedagógicas dos 

quartéis policiais visam humanizar por meio de padrões disciplinadores. E como é 

preciso um campo de saber para legitimar relações de poder, já que poder e saber 

estão diretamente implicados, o discurso humanizador policial (Polícia Cidadã, 

Segurança Humana, Policiamento Comunitário) mostra a face produtiva do poder 

por meio de estratégias discursivas que publicizam a transformação da atuação 

policial. 

A conduta policial, no atendimento das diversas ocorrências, deve ser 

pautada pela técnica e respeito aos princípios da legalidade e da dignidade de 

pessoa humana, estando legitimado a fazer o uso da força moderada ou letal 

apenas em último caso, nas situações das excludentes de ilicitude. Ocorre que, a 

mortalidade provocada por policiais no Brasil, se tornou pauta de debates e diálogos 

entre os campos da sociologia da segurança pública e da sociologia da 

quantificação aliado ao estudo empírico da produção e uso de estatísticas criminais 

por partes das instituições que compõe o sistema de justiça criminal e segurança 

pública no Brasil.  

Porém, o significado do matar na ação policial é um tema em constante 

disputa dentro do campo da segurança pública e das organizações policiais. 

Enquanto as organizações policiais tentam descriminalizar essas condutas, cada vez 

mais a imprensa, a universidade e os movimentos de direitos humanos têm 

questionado se os crescentes números de mortos por policiais não seriam indícios 

de desvios, abusos e execuções por parte dos agentes encarregados da 
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manutenção da ordem pública. E diante dessa disputa, os órgãos policiais reforçam 

a sua legitimidade das mais variadas formas, seja a partir de discursos que buscam 

ratificar a necessidade e proporcionalidade da ação policial, seja em suas interações 

com a sociedade pelas mídias sociais. Diante disso, adotam-se estratégias de 

legitimação pautadas por estatísticas, tidas como objetivas e reflexo da realidade, 

assim como o uso de atributos morais e moralizantes sobre os policiais e suas 

vítimas para justificar os feitos da corporação e garantir que sua estabilidade 

organizacional não seja afetada (BUENO; LIMA; COSTA, 2021, p. 178-179). 

Isto posto, no atual Estado Democrático de Direito, a atuação policial 

constitui-se um instrumento de defesa e garantia dos direitos fundamentais 

individuais. O policial, que representa o negro, o homossexual, a mulher, o portador 

de necessidades especiais, a criança, o idoso e, por fim, toda a comunidade, deve 

ser o guardião da lei e da ordem, operador do direito em tempo real, devendo 

atender as diversas ocorrências pautando pela imparcialidade, legalidade, 

moralidade, eficiência e, sobretudo, respeitando a dignidade da pessoa humana na 

busca de uma segurança mais cidadã.  

 

 

3.3 MODELO DE POLÍCIА BRАSILEIRO: POLÍCIА АDMINISTRАTIVА E 

JUDICIÁRIА 

 

Políciа pode ser definidа como sendo um conjunto de serviços orgаnizаdos e 

oferecidos pelа аdministrаção públicа pаrа аssegurаr а gаrаntiа dа ordem públicа e 

dа integridаde físicа e morаl dos indivíduos, diаnte de limitаções impostаs pelа vidа 

pessoаl, além da função de prevenir, reprimir e investigar os delitos.  
Аssim, а concepção de políciа de formа genéricа, foi criаdа pelo Estаdo de 

mаneirа а аtuаr nа promoção do bem comum, de formа coercitivа, limitаndo а 

reаlizаção de аtividаdes individuаis e gаrаntindo o bem gerаl, no que concerne а 

segurаnçа públicа. А аtividаde dа segurаnçа públicа é аntes de mаis nаdа 

preventivа, sendo de responsаbilidаde dаs аutoridаdes e dos seus аgentes evitаr а 

ocorrênciа de fаtos lesivos pаrа а ordem públicа. 
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Contudo, a doutrina divide a atuação de Segurança Pública em Polícia 

Administrativa e Polícia Judiciária. Diante disso, faz-se necessário diferenciá-las a 

seguir. 

Segundo Mazza: 

  
a) Polícia Administrativa: tem caráter predominantemente preventivo, 
atuando antes de o crime ocorrer, para evitá-lo, submetendo-se 
essencialmente às regras do Direito Administrativo. No Brasil, a polícia 
administrativa é associada ao chamado policiamento ostensivo, sendo 
realizada pela Polícia Militar;  
b) Polícia Judiciária: sua atuação preponderante tem natureza repressiva, 
agindo após a ocorrência do crime para apuração da autoria e 
materialidade. Sujeita-se basicamente aos princípios e normas do Direito 
Processual Penal. No sistema atual, a Polícia Judiciária é exercida pela 
Polícia Civil e pela Polícia Federal. (MAZZA, 2018, p. 434) 

 

Nesta esteira, Rodrigues registra, entendendo que Polícia, como parte da 

Administração Pública, tem como norte a manutenção da ordem, entre outros: 

 
Entendo que o conceito de Polícia sem que se separe em Administrativa e 
Judiciaria, pode ser diverso. Tem se predominado características do Direito 
e da Criminologia. Este instituto pode ser caracterizado como aquele que 
“mantém a ordem pública”, “combate o crime”, “de prevenção”, “de 
repressão”, “de assistência”, “policia orientadora para os problemas”, 
“polícia comunitária”, “polícia de proximidade”, “para ajudar e socorrer”, etc. 
Porém, a realidade social envolve mais do que isso. Polícia é uma parte das 
atividades da Administração, destinada a manter aordem, a tranquilidade e 
a salubridade judiciária. (RODRIGUES, 2012, online)  

 

Ainda, segundo o mesmo autor, após delinear que polícia é destinada a 

manter a ordem, cita Justino Antônio de Freitas (1804-1865), jurisconsulto e 

catedrático de Direito da Universidade de Coimbra), mostrando que o debruçamento 

sobre tema em questão já é antigo: 

 
A Polícia Administrativa se rege pelo Direito Administrativo, predominando o 
seu caráter preventivo, pois sua principal função é evitar que atos lesivos 
aos bens individuais e coletivos se concretizem. O Constitucionalista 
Alexandre de Moraes sintetiza bem o conceito da Polícia Administrativa, “é 
também chamada de Polícia preventiva e sua função consiste no conjunto 
de intervenções da administração, conducentes a impor à livre ação dos 
particulares a disciplina exigida pela vida em sociedade” 
A Polícia Judiciária tem sua atuação regida, entre outros dispositivos legais, 
pelo Código de Processo Penal, predominando o seu caráter repressivo, 
pois sua principal função é punir os infratores das leis penais. Esta Polícia é 
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também denominada “repressiva”, nome que merece um reparo porque 
esse organismo não aplica apenas aos delitos, mas funciona como auxiliar 
do Poder Judiciário. Acrescenta que “Polícia Judiciária é a que procura as 
provas dos crimes e contravenções e se empenha em descobrir os seus 
autores, cujo caráter a torna por isso essencialmente repressiva”. (FREITAS 
apud RODRIGUES, 2012, online 

 

Rodrigues, justificando que ambas polícias, administrativa e judiciária, tem 

caráter preventivo e repressivo: 

 
Mesmo que as Polícias Administrativas e Judiciárias mostrem atribuições 
diferentes em suas atuações diante a sociedade, percebe-se que todos os 
órgãos que fazem parte do órgão de Segurança Pública, podem exercer 
atividades em que uma entre na área de atuação da outra. 
Por fim, se a Polícia Administrativa faz as atribuições conferidas à Polícia 
Judiciária ou vice-versa, compete ao Estado intervir de forma inteligente, ou 
seja, se uma Polícia estiver fazendo o serviço da outra de forma que vá 
prejudicar a sociedade, o Estado deve coibir estas ações e limitar o que foi 
determinado àquela determinada Polícia, porém se o trabalho está sendo 
feito de forma justa e objetiva, é o que interessa, pior é se nenhuma 
estivesse fazendo nada. Assim, cabe ao Estado, além de conceder poderes 
a estas Polícias dar-lhes melhores condições para trabalhar, fiscalizar e 
colocar no comando destas instituições profissionais competentes e 
compromissados, tanto com o Estado como com a sociedade. 
(RODRIGUES, 2012, online) 
 

De аcordo com Lenzа (2018), podemos dividir а аtividаde policiаl em duаs 

áreаs distintаs, а аdministrаtivа e а judiciáriа. А políciа аdministrаtivа (preventivа ou 

ostensivа) аtuа nа prevenção, nа áreа do ilícito аdministrаtivo. Já а políciа judiciáriа 

(investigаtivа) аtuа de mаneirа repressivа, depois de ter ocorrido o ilícito penаl. 

Аindа de аcordo com Botino Júnior: 

 
Como podemos notаr, а Constituição Federаl consаgrou а Políciа de 
Segurаnçа como sendo а responsável por buscаr а preservаção dа ordem 
públicа e dа incolumidаde dаs pessoаs e do pаtrimônio, sendo estа, pаrа 
tаnto, subdivididа em Políciа Preventivа ou Políciа Ostensivа, como é o 
cаso dа Políciа Rodoviáriа, dа Políciа Militаr e dos Corpos de Bombeiros 
Militаres, e em Políciа Judiciáriа, tаmbém chаmаdа de Políciа de 
Investigаção, а quаl, por meio dа Políciа Federаl e dаs Políciаs Civis dos 
Estаdos, restou incumbidа а tаrefа de investigаr аs infrаções penаis não 
prevenidаs pelа Аdministrаção Públicа, pаrа o fim de colher provаs de suа 
аutoriа e mаteriаlidаde, bem como de аuxiliаr o Poder Judiciário e o 
Ministério Público nos trаbаlhos investigаtórios e no trаnscurso dа аção 
penаl, sejа аtrаvés do empreendimento de diligênciаs complementаres, do 
cumprimento de mаndаdos expedidos pelo órgão jurisdicionаl ou, аindа, 
pаrа а execução de аtividаdes tipicаmente policiаis (BOTINO JÚNIOR, 
2012, p. 48). 
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Já Silva (2014), sustenta que “a polícia administrativa atua nas atividades das 

pessoas, na liberdade e nos direitos fundamentais, já a polícia judiciária atua nas 

pessoas, no seu direito de ir e vir, e é voltada à repressão da conduta típica”. A 

Polícia Administrativa, que tem por finalidade assegurar os direitos de toda 

sociedade, através da prevenção do crime, bem como protegendo e mantendo a 

ordem e o bem-estar público. De Acordo com entendimento de Silva (2000, p. 50), 

“sua ação se exerce antes da infração da lei penal, sendo por isso também chamada 

Polícia Preventiva”. 

Rodrigues, de outra banda, conclui que a diferenciação não pode ocorrer 

somente pelas supostas faces repressivas e preventivas: 

 
Não se pode diferenciar o poder de Policia Administrativa do poder de 
Policia Judiciaria, somente pelo caráter preventivo da primeira e pelo caráter 
repressivo da segunda, pois tanto a Policia Administrativa como a Policia 
Judiciaria, possui características do caráter preventivo e repressivo, mesmo 
que de forma implícita. Independente da atribuição conferida a cada uma 
das Policias, estas devem exercer suas funções em prol da sociedade. 
A Policia é o principal instrumento de controle social, encarregada da 
produção e manutenção da ordem publica e prestação e assistência em 
emergências. Por isso o Estado de Direito ao vislumbrar a construção de 
alternativas pacificas de obediências à lei, concedeu o Poder de Policia, que 
tem por objetivo frear o uso do direito individual, tanto para a Policia 
Administrativa, quanto para a Policia Judiciaria. (RODRIGUES, 2012, online) 

 

A Polícia Administrativa, segundo Rodrigues delimita, citando Alexandre de 

Moraes, é regida pelo Direito Administrativo: 

 
A Policia Administrativa se rege pelo Direito Administrativo, predominando o 
seu caráter preventivo, pois sua principal função é evitar que atos lesivos 
aos bens individuais e coletivos se concretizem. O Constitucionalista, 
Alexandre de Moraes, sintetiza bem o conceito da Policia Administrativa, “é 
também chamada de Policia preventiva e sua função consiste no conjunto 
de intervenções da administração, conducentes a impor à livre ação dos 
particulares a disciplina exigida pela vida em sociedade”. (MORAES, 2006 
apud RODRIGUES, 2012, online) 

 

Para Nucci (2005), o nome Policia Judiciária tem sentido na medida em que 

não se cuida de uma atividade policial ostensiva (típica da Policia Militar para a 

garantia da segurança nas ruas), mas investigatória, cuja função se volta a colher 
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provas para o órgão acusatório e, na essência, para que o Judiciário avalie no 

futuro. 

Já Silva ensina que a Polícia Judiciária é: 

 
Destinada a investigar os crimes que não puderem ser prevenidos, 
descobrir-lhes os autores e reunir provas e indícios contra estes, no sentido 
de levá-los ao juízo e, consequentemente, a Julgamento; a prender em 
flagrante os infratores da lei penal a executar os mandados de prisão 
expedidos pelas autoridades judiciárias, e atender às requisições destas. 
Assume aí o caráter de órgãos judiciário auxiliar. Sua atividade só se exerce 
após a consumação do fato delituoso, pelo que se dá à polícia judiciária 
também a denominação de Polícia Repressiva. Em nosso Estado 
mencionada função é de alçada da Polícia Civil. (SILVA, 2000, p. 50) 

 

Portanto, cabe à Polícia Civil, após o conhecimento do delito, investigar as 

causas e consequências que deram origem ao fato criminoso, desvendando o delito 

e apurando ao final sua autoria. A Polícia Civil exerce a função judiciária, haja vista 

que atua logo após o crime ter ocorrido, como missão de fornecer ao Poder 

Judiciário todos os elementos necessários que venham auxiliar na prova de 

materialidade e autoridade do crime. (SILVA, 2000, p. 51)  

As funções de Polícia Judiciária, essa incumbência da Polícia Civil, guardam 

relação direta com as atribuições da instituição policial como auxiliar do Poder 

Judiciário. Desse modo, é assim que a Polícia Civil, no exercício das funções de 

Polícia Judiciária, situa-se como principal responsável pelo cumprimento das ordens 

e requisições das autoridades judiciárias, cabendo-lhe a obrigação de satisfazer as 

determinações solicitadas do Poder Judiciário. Vale lembra que a Polícia Civil não 

detém de propriedade exclusiva das funções judiciárias, por essa razão, podem ser 

exercidas por qualquer das agências policiais brasileiras no âmbito dos Estados. 

(BARRETO, 2019, p. 127-128). 

А políciа judiciáriа pode ser definidа como sendo umа instituição do Estаdo 

com а função de promover diligênciаs investigаtóriаs destinаdаs а reunir provаs 

relаtivаs à аutoriа e à mаteriаlidаde de um crime ou de umа contrаvenção penаl, de 

mаneirа que possа fornecer um substrаto de provа sólido suficiente pаrа o início de 

umа аção penаl, por pаrte do Ministério Público ou pelo ofendido, bem como pаrа 
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formаr de umа melhor mаneirа а convicção do mаgistrаdo аcercа dа verdаde reаl 

dos fаtos аpurаdos, durаnte o julgаmento do processo criminаl.  

Porém, é necessário entender que а segurаnçа públicа não se formа аpenаs 

por аções relаtivаs à prevenção ou investigаção de crimes ou de contrаvenções 

penаis, mаs, nа reаlidаde envolve todа e quаlquer аtividаde estаtаl que visа permitir 

e gаrаntir аos cidаdãos а possibilidаde de se exercer todаs аs formаs de direitos 

(ZАCCАRIOTTO, 2005). 

Candido (2016, p.76) ensina que o modelo policial brasileiro se originou 

através do modelo de Estado anglo-saxão de jurisdição unitária, uma sobreposição 

de um assemelhado sistema policial herdado da França (de repartição de jurisdição), 

a um sistema judicial herdado da Inglaterra (de única jurisdição), estabelecendo a 

real concepção dicotômica das polícias estaduais no país. Segundo o autor, a polícia 

brasileira parece ser essencialmente administrativa, haja vista a grande parte de 

seus atos se cingirem a este ramo do direito. Seguindo esse raciocínio, não se tem 

no Brasil a função de polícia judiciária pura, na filosófica concepção de ser uma 

polícia cujos atos são determinados com participação, ou pelo menos, supervisão de 

uma Magistrado, como na imensa maioria dos demais países.  

Assim, teoricamente, a polícia brasileira estadual tem na polícia civil um órgão 

policial que, em tese, investe seus esforços no sentido de auxiliar o Poder Judiciário 

e Ministério Público, fornecendo elementos de indícios de autoria e prova da 

materialidade delitiva, a fim de formar a justa causa de uma eventual denúncia e 

devido processo criminal; e a polícia militar é forçada a agir principalmente como 

polícia administrativa, em sentido amplo, atuando na seara da polícia de segurança 

e até mesmo como polícia de serviços públicos.  

O que iremos defendar é exatamente o que já acontece na prática, onde tais 

disfunções não tiram da polícia militar, ante a ausência de uma real polícia judiciária 

(orgânica) no sistema de segurança público brasileiro, o papel de, em igualdade de 

condições, fornecer diretamente ao Poder Judiciário os elementos iniciais da 

persecução penal, quando das situações de flagrante delito, haja vista ser o órgão 

que legitimamente colhe tais elementos de autoria e materialidade delitiva no 

momento da infração penal. Tal conduta, eficiente, razoável e econômica, já é 
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realizada pela polícia militar em alguns Estados brasileiros nos casos de crimes 

militares e crimes comuns de menor potencial ofensivo, além do trabalho diária das 

agências de inteligência nos crimes de maior potencial onde não há flagrante delito. 

Diante disso, Candido (2016, p. 78) esclarece que parece inexorável o 

reconhecimento do que se deve procurar horizontalizar algumas funções e atuações, 

de um lado encomendadas às chamadas polícia ostensiva e de preservação da 

ordem pública (Polícia Militar) e, de outro, cabíveis à impropriedade chamada polícia 

judiciária (polícia Civil). À polícia militar cabe agir também após o crime, quando 

possível a colheita dos elementos de autoria e materialidade delitiva, até o limite 

constitucional e legal da ocorrência do flagrante delito. Da mesma forma, em 

igualdade de condições com a polícia civil, cabem a polícia militar os registros 

decorrentes ao fato criminoso os quais, de forma alguma, representam um minus na 

atribuição da polícia investigativa, a ser consolidada quando não se tem a autoria do 

crime, portanto, fora das situações de flagrante delito. Sendo assim, tal limite de 

atribuições da polícia militar jamais ocorreu, pelas vias conceituais e doutrinárias, 

mas sim por força de uma constituição que se amoldou ao modelo republicano 

americano, diante de um modelo policial francês – continental.   

 

 

3.4 CICLO INCOMPLETO DE POLÍCIA: CRÍTICАS E AMEAÇAS АO АTUАL 

MODELO DE POLÍCIА BRАSILEIRO 

 

Estudos do Forúm Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), publicado na 

sétima edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública7 reforçam a sensação de 

que vivemos em uma sociedade fraturada e com medo; aflita diante da possibilidade 

cotidiana de sermos vítimas e refém do crime e da violência (LIMA; BUENO, 2013. 

P.6). Os dados também mostram que o nosso sistema tradicional de segurança 

                                                 

7 Informação disponível em: https://forumseguranca.org.br/storage/7_anuario_2013-corrigido.pdf. 
Acesso em 12 jun. 2021. 
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pública precisa de aperfeiçoamento, pois, dentre outros fatores caminha par e passo 

com baixas taxas de esclarecimento de delitos.  

A Constituição Federal de 1988 prevê dois modelos de polícias estaduais, 

definidas como Polícia Militar e Polícia Civil, sendo que a primeira tem função 

ostensiva e a segunda investigativa. Diante dessa separação, passou a ter rivalidade 

entre as duas corporações, que vão desde brigas por destinação de recursos até 

desnecessária competição para ser holofote de operações policiais que são 

divulgados através das mídias. (JUSPOL, 2016). 

O modelo dualizado já existe desde o século XIX, contudo o constituinte de 

1988 apenas definiu as atribuições, conforme dispõe: 

 
O modelo dualizado de polícias não é fruto do regime militar. Existe no 
Brasil desde o século XIX e apresenta-se de formas bastante diferenciadas 
de estado para outro. Isto traz consequências para o conflito de 
competências e a eficácia do sistema de segurança pública como um todo. 
O ano de 1969 foi determinante, contudo, na ampliação e fortalecimento do 
papel das Polícias Militares e, portanto, na militarização do sistema. A EC 
no 1/1969, pela primeira vez, institui como papel das PMs a manutenção da 
ordem pública – até então seu mandato limitava-se a questões de 
segurança interna – e o Decreto-Lei no 1.072/1969 coroa este princípio, ao 
determinar que as Polícias Militares têm exclusividade no policiamento 
ostensivo fardado. A CF/88 não rompe este modelo; na verdade, o 
institucionaliza, ao definir claramente as atribuições das Polícias Civis – pela 
primeira vez matéria constitucional – e das Polícias Militares (FONTOURA; 
RIVERO; RODRIGUES, 2009, p. 146). 

 

Por conseguinte, Fontoura, Rivero e Rodrigues (2009), afirmam que o atual 

sistema de Segurança Pública é ineficiente, em razão da divisão das funções, 

causando descontentamento e desconfiança da sociedade: 

 
Não há, portanto, nenhum tipo de consenso entre estudiosos da área, que 
são unânimes somente em avaliar que da forma como atualmente está 
organizado o sistema de segurança pública no país, não há eficiência, 
aumenta-se a impunidade, a violência policial se perpetua, a população não 
confia nas instituições policiais, as investigações criminais são falhas, o 
policiamento das ruas é ineficaz, além de outros problemas, relacionados à 
corrupção, ao excesso de letalidade no trabalho policial e à forma como os 
policiais interagem com os cidadãos comuns, problemas estes que afetam a 
população como um todo – e a população pobre em particular – mas que 
também trazem repercussões sobre os policiais e suas condições de 
trabalho, riscos no exercício da profissão, entre outras. (FONTOURA; 
RIVERO; RODRIGUES, 2009, p. 151). 
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O atual sistema gerou resultados insatisfatórios e contrários ao que a 

sociedade espera receber quanto à prestação de serviço de Segurança Pública, 

considerando que no processo de redemocratização do Brasil a questão da 

segurança não recebeu a devida atenção. (BARRETO, 2019, p. 11) 

Importante mencionar que atualmente a Polícia Militar vem confeccionando e 

encaminhando ao judiciário Termo Circunstanciado e isso vem gerando diversos 

debates, haja vista que a competência para tanto seria da Polícia Judiciária. Isso, na 

concepção de Candido (2016) seria a melhor concepção da idealização do “Ciclo 

Completo de Polícia”, pois estando diante de uma ocorrência de fato delituoso, 

recomenda-se de imediato a lavratura do TCO e do APF pela Polícia Militar, tendo 

como bojo a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional, que prevê a 

possibilidade de atuação das agências policiais militares para formalização dos seus 

atos administrativos que devem ser levados diretamente ao judiciário. 

Com isso, diferentemente da maioria dos países, onde as polícias são de ciclo 

completo, isto é, a mesma corporação que investiga realiza o policiamento nas ruas 

no Brasil, como aponta Mariano, temos duas “meias” polícias, o que acarreta 

“conflitos de competência, distanciamento das direções das instituições policiais, 

duplicidade de equipamentos e de gerenciamento das operações, que, somados, 

constituem uma das principais causas estruturais da ineficiência do setor” 

(MARIANO, 2004, p. 21). 

 Medeiros ressalta que muitos países normalmente tomados como referência, 

tais com Estados Unidos, França, Itália, entre outros, possuem múltiplas 

organizações policiais. Isto é, em termos numéricos, o Brasil não é exceção. Nossa 

peculiaridade está em que, enquanto nos demais países a especialização é 

intraorganizacional, com profissionais de uma mesma organização se dividindo nas 

funções de polícia criminal e polícia urbana, no Brasil “é extraorganizacional: no 

mesmo espaço geográfico, uma polícia se ocupa da investigação e a outra executa 

tarefas paramilitar e de patrulhamento” (MEDEIROS, 2004, p. 278). 

Hoje, a PM é a que tem o contato com a população no momento do crime ou 

da tentativa de crime. É ela que, muitas vezes, dá a notícia do crime para a PC, que, 

por sua vez, irá investigá-lo. Mas esta divisão de tarefas não tem se mostrado 
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eficiente. Em geral, a PM não respeita a cena do crime, a PC não investe em 

investigação e os inquéritos policiais tornam-se pouco qualificados, o que faz com 

que o percentual de crimes não esclarecidos seja inaceitavelmente alto no Brasil. 

Apesar da interdependência – o trabalho de uma depende do trabalho da outra – 

não há integração e, pelo contrário, há disputas – por espaço, por salários, por 

poder. Tanto que a Polícia Militar acaba criando mecanismos de investigação – 

como o chamado PM2, ou 2ª seção do Comando – e as Polícias Civis “não 

raramente criam unidades de policiamento ostensivo” (MARIANO, 2004, p. 52). O 

problema na atualidade é bem explicitado por Medeiros: 

 
Apesar do contato diário entre as duas organizações policiais, há pouca 
troca de recursos técnicos e institucionais. As relações isomórficas são mais 
fortes entre as diversas Polícias Civis, entre as diversas Polícias Militares e 
– o mais grave em termos de campo policial – entre Polícia Civil e Justiça, e 
entre Polícia Militar e Exército. Está incompleta a conquista democrática da 
separação institucional Polícia-Justiça e Polícia-Exército (MARIANO, 2004, 
p. 279). 

 

Se a atividade de policiamento ostensivo é muitas vezes marcada pela 

violência e o despreparo, as atividades ligadas à investigação criminal não são 

poupadas de críticas pelos estudiosos do tema. O principal instituto da polícia civil na 

sua atividade de apurar os crimes é o inquérito policial, alvo de severas críticas por 

parte daqueles que o consideram como peça que vai de encontro a todo o restante 

do nosso sistema constitucional e de suas garantias relativas à persecução penal. O 

inquérito policial persiste apesar de contradizer princípios de nosso ordenamento 

jurídico, como direito ao contraditório e ampla defesa. O modelo inquisitorial no qual 

se enquadra permite que a polícia prenda suspeitos mesmo sem provas; indicie 

cidadãos e subordine a atuação dos advogados. Os delegados de polícia, com isso, 

possuem poder desmedido – poder de selecionar e de criminalizar – e, como 

defende Silva, “os excessos são facilitados – para não dizer induzidos – pela lei, pois 

não parecia ser outra a intenção do governo, à edição do Código de Processo 

Penal” (SILVA, 2008a, p. 85). 

De acordo com Mingardi (2000), somente dois grupos defenderiam a 

manutenção do inquérito policial no formato atual no Brasil: os delegados de polícia, 
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por questões corporativas, e alguns advogados criminalistas, pois a má qualidade 

dos inquéritos facilita a defesa dos réus. Apesar da dificuldade em se chegar a 

números precisos, é sabido que a maioria dos casos de delitos criminais sequer é 

investigada. Como há uma grande burocracia relacionada ao inquérito policial – 

prazos, prestações de contas em relação a juízes e promotores, entre outras – 

haveria uma regra não escrita que determina que se instaure o inquérito somente 

nos casos em que o culpado já é conhecido, o que vai diretamente de encontro a 

seu objetivo. 

Nesse sentido, Silva não deixa dúvidas ao afirmar que:  

 
{...] em se tratando da apuração de crimes [...] a polícia brasileira vem 
funcionando como se fosse uma grande firma de detetives privados, e os 
governantes e autoridades, como seus proprietários. Este talvez seja o 
principal fator de impunidade no Brasil, pois o criminoso sabe que a 
possibilidade de ser descoberto, incriminado com provas cabais e preso é 
remotíssima (SILVA, 2008a, p. 329). 

 

Lima e Bueno (2013)8 afirmam que o atual sistema de segurança pública não 

consegue oferecer serviço de qualidade, reduzir a insegurança e aumentar a 

confiança da população nas instituições, mesmo que no plano de gestão de 

segurança pública dos Estados, paradoxalmente, tenham adotado várias iniciativas 

como a implantação do sistema de informação, integração das polícias estaduais, 

modernização tecnológica, mudança no currículo de ensino policial, entre outras. 

De acordo com Candido (2016) diversas são as ameaças contra o atual 

modelo policial brasileiro e, consequentemente, contra as instituições policiais. Fala-

se na reforma das polícias, enfatizando-se a necessidade de mudanças nas 

estruturas policiais que se apresenta centralizada; propõe-se a separação das 

atividades de patrulhamento, investigação, controle de trânsito e administração do 

                                                 

8 Segundo a pesquisa, resultados de longo prazo só poderão ser obtidos mediante reformas 
estruturais que enfrentem alguns temas sensíveis, tais como: a distribuição e a articulação de 
competências entre União, Estados e Municípios e a criação de mecanismos efetivos de cooperação 
entre eles e demais Poderes; a reforma do modelo policial estabelecido pela Constituição; e o 
estabelecimento de requisitos mínimos nacionais para as instituições de segurança pública no que diz 
respeito à formação dos profissionais, transparência e prestação de contas, uso da força e controle 
externo. (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2013, p.6). 
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sistema penitenciário, onde a estrutura policial se apresenta diferenciada, 

argumenta-se o contrário, ou seja, que a existência de duas ou mais instituições 

policiais encarregadas das tarefas de patrulhamento e investigação, prejudicaria o 

controle e a eficiência do aparato policial; há quem atribua a violência da polícia à 

sua estrutura militarizada e propõem a reforma e, às vezes, a extinção dessas 

instituições; critica-se o controle das polícias pelos governos estaduais; pugna-se ora 

pela federalização das polícias, pra pela municipalização dessas instituições. 

Diante do que foi exposto, é possível concluir que a divisão do sistema atual 

brasileiro gerou o descontentamento da sociedade em virtude da insegurança 

presente a todo momento (MENDONÇA, 2017). De acordo com a pesquisa realizada 

pela Fundação Getúlio Vargas, o Brasil é considerado o segundo país mais inseguro 

no mundo, ficando atrás apenas para o Afeganistão, com 79%, conforme conclui o 

estudo coordenado por Neri (apud DIÓGENES, 2018), diretor do FGV Social 

“Embora o dado indicasse alta insegurança de 59% no início da série em 2010, 

houve um salto de insegurança entre 2012 (53%) e 2013 (65%)”. 

Corroborando-se o aqui explanado, extrai-se da análise do ranking Expat 

Insider 2019, feita pela InterNations, em que o Brasil é tido como inseguro e fica em 

61 (sessenta e um) dentre 64 (sessenta e quatro) países. Dos entrevistados no 

Brasil, 61% (sessenta e um por cento) se disseram insatisfeitos com as condições de 

segurança contra 9% (nove por cento) da média global (BBC NEWS, 2019). 

Por fim, os índices demostram o quanto é importante a insatisfação dos 

brasileiros com a Segurança Pública atual, diferente dos países de ciclo completo, 

os quais possuem indicadores de segurança elevados comparados com o do Brasil, 

conforme será exposto de forma detalhada no próximo tópico. 

 

 

3.5 TIPOS DE POLÍCIA NO MUNDO: DIREITO COMPARADO ENTRE BRASIL, 

FRANÇA, ESPANHA E PORTUGAL  

 

O sistema de segurança pública brasileiro é conhecido como meias polícias, 

em razão de tanto a Polícia militar quanto a Polícia civil não atuarem de forma 
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completa. O modelo de Polícia de Ciclo Completo é aquele que atua de forma plena, 

com atuação do mesmo órgão policial antes, durante e após a prática delituosa, 

podendo servir de modelo para os problemas de ineficiência atualmente vividos no 

Brasil. 

Sapori (2016, p. 52) ensina que a ineficiência do atual sistema policial 

brasileiro decorre da constatação de que o atual modelo está esgotado. Ainda 

assim, são poucos os que ignoram o fato de que a dualidade Polícia 

Ostensiva/polícia investigativa se tornou foco crônico de ineficiência na atuação do 

Estado na provisão da Segurança Pública e que a integração entre polícias militares 

e polícias civis é muito mais exceção do que regra. Conflitos crônicos na definição 

de competências e na distribuição de recursos orçamentários bem como a 

desarticulação da ação operacional são fenômenos cotidianos que impactam 

negativamente a capacidade do poder público de conter o avanço da criminalidade. 

A frouxa articulação do sistema policial na sociedade brasileira tem provocado muito 

mais perdas do que ganhos para a população. 

Conforme leciona Foureaux (2019, p. 255), essa “dicotomia policial 

consistente no policiamento ostensivo e preservação da ordem pública pela polícia 

Militar e a repressão e investigação pela Polícia Civil teve início na França”. Durante 

a assembleia nacional, em 1971, houve, de fato, a “separação da justiça e da 

polícia”, situação que necessariamente desencadeou a separação das funções de 

polícias administrativa e judiciária. 

A influência francesa sobre a separação dos poderes, de acordo com 

Foureaux (2019, p. 257), fortaleceu o modelo atual de polícia, no qual uma 

instituição fica responsável pela preservação da ordem pública e outra pela 

investigação e repressão, desse modo sendo separadas as “atribuições de julgar, 

prender, investigar e realizar o policiamento ostensivo”. Esta influência balizou o 

direito português e induziu sobremaneira o direito brasileiro a evitar que um mesmo 

órgão cumule funções executivas e jurisdicionais. Com proficiência, o autor leciona 

que 

 
Ocorre que, com a consolidação da separação dos Poderes, cabe ao Poder 
Judiciário realizar julgamentos, e a polícia se tornou vinculada ao poder 
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executivo, na medida em que possui atribuições administrativas e, 
historicamente surgiu para proteger o Estado, que concentrava os poderes, 
e, posteriormente, para realizar a defesa interna. Neste sentido, nada obsta 
que seja implementado no Brasil o ciclo completo de polícia em sua 
plenitude, o que não foi adotado, por questões políticas. O Ciclo completo 
de Polícia é adotado em todas as forças militares estaduais responsáveis 
pela segurança pública no mundo, com exceção do Brasil. Países que 
possuem a democracia consolidada adotam o Ciclo Completo de Polícia, 
exercido pelas polícias de natureza militar e civil, como Portugal, Espanha, 
França e Itália. (FOUREAUX, 2019, p. 258). 
 

Destacamos que no modelo policial brasileiro, no âmbito estadual, em uma 

ocorrência de homicídio, por exemplo, há uma fragmentação da ação policial, tendo 

a polícia militar o papel de adotar as medidas preliminares previstas no art. 6º do 

Código de Processo Penal (CPP)9, fazendo o isolamento do local do crime e a 

identificação de provas, as quais são, então, reportadas para a polícia judiciária 

(polícia civil), a qual, posteriormente, abrirá o inquérito policial e fará a investigação, 

conforme preconiza o art. 5, I, do CPP (BRASIL, 1941). 

Desta forma, percebe-se que há uma perda de elementos importantíssimos 

na produção da prova, pois a autoridade policial que chegou ao local do homicídio 

não tem a atribuição de investigá-lo e, muitas vezes, não está comprometida com a 

produção de provas, em especial com a cadeia de custódia ou a preservação dos 

elementos probatórios. Visto que não é a sua atividade essencial, muitos indícios 

e/ou vestígios que poderiam auxiliar no esclarecimento dos fatos são perdidos, o 

que, por si só, já é uma das causas da baixa elucidação dos delitos contra à vida. 

Além disto, a prova pericial10 é realizada pela polícia científica, que no Brasil é 

identificada como Instituto Geral de Perícia (IGP), que se trata de um terceiro órgão 

estatal, o qual é solicitado para comparecer ao local pela polícia judiciária (polícia 

civil) após o registro policial realizado pela polícia ostensiva. Portanto, em uma cena 

                                                 

9 Art. 6º, CPP – Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial 
deverá: I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das 
coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994) II - 
apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais; 
(Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994) III – colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e suas circunstâncias; [...] (BRASIL, 1941). 
10 Art. 159 – O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior (BRASIL, 1941). 
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do crime doloso contra a vida, na qual o resultado morte resta confirmado, há 

participação de três segmentos estatais e isto certamente traz um prejuízo para a 

preservação da prova, inclusive colaboração com a baixa elucidação dos fatos 

(BEATO FILHO, 2012, p. 212). 

Segundo Henz (2018, p. 124), diante do delito gravíssimo que é o homicídio, 

há perda de elementos importantíssimo para a investigação criminal pela falta de 

comprometimento das instituições policiais. A polícia militar, que deveria fazer o 

isolamento do local, por vezes apenas quer repassar a ocorrência para a polícia 

responsável pela investigação. Nesse momento há uma ruptura, especialmente no 

campo do comprometimento, pois o agente policial não tem participação na 

investigação e com isto acaba não se envolvendo com a preservação e, 

principalmente, com a coleta de elementos fundamentais para a elucidação dos 

fatos11. 

O autor ainda destaca que, os primeiros instantes, após a ocorrência policial, 

são essências para a sua elucidação, pois, desde que ninguém destrua as 

evidências, a cena do crime fala, sendo levados em consideração relatos de 

testemunhas, posição do corpo, cápsulas de balas disparadas, impressões digitais e 

marcas no chão. Portanto, o local precisa ficar isolado até ser analisado por peritos 

bem treinados e equipados, entretanto, em virtude da sistematização policial, na 

qual há uma quebra da custódia de provas e principalmente uma ruptura de 

atribuições policiais, há perda de elementos fundamentais para a elucidação de 

delitos. A questão é procedimental, e não consideramos falta de treinamento ou 

outras questões, visto que o procedimento envolve muitos agentes e isso 

desfavorece a preservação dos elementos centrais, que são os vestígios e as 

provas. 

Sendo assim, a existência de duas ou mais agências policias que têm as 

mesmas atribuições leva à superposição e redundância de atividades, dificultando a 

                                                 

11 “As provas materiais desaparecem. Todo mundo passeia no local do crime. As testemunhas não 
são entrevistadas corretamente nem são identificadas muitas vezes. Isso aí faz com que muitas 
vezes, cada vez mais, você não consiga a condenação do criminoso” (MENEZES; LEUTZ, 2014). 
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integração das várias organizações do sistema da justiça criminal, especialmente no 

que diz respeito aos conflitos de jurisdição (atribuições) entre as polícias. Nesse 

sentido destaca-se o “caráter frouxamente articulado” (BEATO, 2008, p. 199) entre 

as organizações que compõem o sistema de prevenção, repressão e justiça criminal, 

as quais acabam operando uma disjunção entre o aparelho policial e a 

administração da justiça. 

Portanto, o atual sistema de Segurança Pública estabelecido pelo 

ordenamento jurídico brasileiro tornou-se caro e ineficiente, desapontando os 

anseios da sociedade na medida em que a sensação de insegurança, medo e 

opressão é cada vez mais constante, sentimento presente até mesmo em nossa 

casa, diante da sensação que é reflexo da ineficiência da atuação do Estado no 

fornecimento de Segurança Pública, que pode ser confirmado pelo baixo índice de 

resolução da autoria dos delitos. 

Apesar de alguns autores afirmarem que a divisão das polícias seja benéfica 

para o Estado, na medida em que o poder bélico não fica concentrado em uma única 

Instituição, o Ciclo Completo de Polícia é adotado quase que em totalidade no 

mundo. Nesse sentido, Monjardet (2002), expressa que: 

 
[...] os riscos inerentes à detenção da força são diminuídos quando ela é 
dividida, e é, portanto, de boa precaução democrática cingir a polícia em 
vários aparatos distintos, de modo que, se um deles falhar, sempre se 
possa dispor do outro: quando um cortejo de policiais se dirige ao Élisée, 
depois de ter insultado um ministro da Justiça, é útil ter gendarmes para 
prendê-los. Quando os gendarmes se recusam a isso, o poder literalmente 
teme. Além disso, se a polícia é dividida, cada fração é menos complexa e, 
portanto, mais fácil de dirigir. (MONJARDET, 2002, p. 2012). 

 

Dentre os modelos de ciclo completo que operam no mundo destacamos 

como referência os modelos de Polícia Francesa, Espanhola e Portuguesa, as quais 

exercem funções de forma centralizada e, portanto, a mesma instituição policial atua 

na preservação, na repressão e na investigação, encaminhando assim, o infrator 

diretamente ao juiz, sendo dispensável a instauração de inquérito policial, uma vez 

que tudo é instruído pelo próprio juiz de instrução. Sendo assim, passaremos a 

expor acerca das corporações de segurança no campo nacional dos referidos 

países.  
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Primeiramente, abordaremos o modelo de polícia Francês que é chamado de 

sistema centralizado (CROZIER, 1963, p. 225 apud BAYLEY, 2017, p. 68) com duas 

forças policiais: a Polícia Nacional e Gendarmaria Nacional.  

Há de se observar, portanto, que a França teve importante contribuição 

quanto à origem do modelo policial, tendo em vista que serviu como base para 

vários países, inclusive com forte influência no modelo policial brasileiro. (CANDIDO, 

2016, p. 29). 

Em síntese Ribeiro (2016) acrescenta que:  

 
Na França, subsistem duas corporações policiais herdeiras do sistema 
napoleônico: a Gendarmerie Nationale (Gendarmaria Nacional), militar; e a 
Polícia Nacional, civil, definida como uma força instituída para garantir a 
República, a preservação da ordem e o cumprimento das leis. Ambas 
executam o Ciclo Completo de Polícia no âmbito das respectivas 
jurisdições. (RIBEIRO, 2016, p. 15) 

 

A Polícia Nacional é uma polícia de caráter estatuto civil, sob a autoridade do 

Ministro do Interior. Possui efetivos de 130.000 agentes, sendo que 70% (setenta) 

por centos deles operam uniformizados, os outros à paisana. A Polícia Nacional tem 

como missões policiais: Segurança Pública, Polícia Judiciária, informações, 

contraespionagem, polícia dos estrangeiros, estando presente, principalmente nas 

zonas urbanas e pré-urbanas. (CANDIDO, 2016, p. 75)  

Já a Gendarmaria Nacional, embora seja de caráter militar, ligada ao 

Ministério da Defesa, é classificada como quarto ramo das Forças Armadas 

Francesa e o Exército Interno da França. A Gendarmaria Nacional desempenha, de 

forma geral, as atividades de segurança na maior parte do território francês, 

principalmente em áreas rurais e nas cidades menores. (AGUIAR, 2015).  

Sobre a composição da Polícia Francesa, Filho (2003) assim assevera: 

 
Possui duas polícias, a Polícia Nacional e a Guarda Nacional, com um total 
de 220.000 agentes subordinadas diretamente ao Poder Executivo, fazendo 
a polícia judiciária sob controle da autoridade judiciária (desenvolvem o ciclo 
completo de polícia). 
A Polícia Nacional é uma organização policial de estatuto civil ligada 
diretamente ao Ministério do Interior encarregada do ciclo completo de 
polícia (embora isso ocorra de maneira Departamentalizada) nas zonas 
urbanas e pré-urbanas da França (comunas com população superior a 
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10.000 habitantes), tendo sob sua responsabilidade apenas 5% do território 
francês, mas policiando a maioria da população. 
A Guarda Nacional, instituição de caráter militar (sua estrutura se insere no 
Ministério da Defesa), possui em seus quadros 90.000 gerdames, formando 
uma polícia departamental encarregada do policiamento nas zonas rurais e 
periurbanas, é dividida em 3.600 brigadas. A polivalência no exercício de 
suas atribuições é o grande diferencial da GN, pois seus integrantes, 
segundo Lévy (1997) podem ‘fazer tanto um trabalho de segurança pública 
quanto de polícia judiciária, funções claramente diferenciadas na PN.’ 

 

Sendo assim, as agências policiais citadas acima são responsáveis pelo 

exercício da Segurança Pública em toda jurisdição francesa, lembrando o fato de 

que ambas operam em ciclo completo e encaminham o infrator diretamente ao juiz, 

não havendo, portanto, a instauração de inquérito polícia em razão de ser tudo 

instruído pelo próprio juiz de instrução. (TEZA, 2015, p. 19). 

Já o modelo de polícia adotada na Espanha é subdivido em Guarda Civil e 

Corpo Nacional de Polícia. A Guarda Civil é de natureza militar, sob dupla 

subordinação do Ministério da Defesa em termos de promoções e missões militares, 

e do Ministério do Interior em termos de serviços, remuneração, destinos e meios. 

Além disso, possui competência especifica sob o controle de armas e explosivos, 

bem como à segurança de tráfego em estradas intermunicipais, nos portos, do 

ambiente e aeroportos e nos transportes interurbanos de detidos. (TREVISANUTO, 

2018). 

Com relação ao Corpo Nacional de Polícia, é um órgão de natureza civil de 

caráter nacional, uniformizada, tendo dependência ao Ministério do Interior da 

Espanha, sua missão é proteger o livre exercício dos direitos e liberdades e garantir 

a segurança da sociedade, em todo território espanhol. Ainda, atua em todas 

capitais provinciais, e nas cidades e centros urbanos determinada pelo Governo. 

(TREVISANUTO, 2018). 

Segundo Cunha, a polícia espanhola divide-se em três níveis: 

 
1. Nacional – Polícias da Nação: Corpo Nacional de Polícia (Cuerpo 
Nacional de Policia). Instituto armado de natureza civil, que resultou da 
fusão do Corpo Superior de Polícia e da Polícia Nacional e subordina-se ao 
Ministério do Interior; Guarda Civil, instituto armado de natureza militar, 
sujeito à dupla subordinação, ao Ministério da defesa e ao Ministério do 
Interior. 
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2. Regional – Polícias das Comunidades Autônomas. Também chamadas 
de Generalidad. São 3 Comunidades Autônomas que possuem corpos de 
polícia, que são: dos Países Bascos, a Polícia Ertzaina; de Navarra, a 
Polícia Foral e da Catalunha a Polícia Los Mossos d‟Esquadras. As demais 
Comunidades Autônomas possuem unidades da CNP ou GC.  
3. Local – São as Polícias Locais também chamadas de Guardas Urbanas. 
Estão a nível municipal (Ayuntamientos). Atuam no controle de trânsito e na 
aplicação das leis locais. (CUNHA, 2000) 

 

Sendo assim, as agências policiais citadas acima são responsáveis pelo 

exercício da Segurança Pública em toda jurisdição espanhola, lembrando o fato de 

que ambas operam em ciclo completo e encaminham o infrator diretamente ao juiz, 

não havendo, portanto, a instauração de inquérito polícia em razão de ser tudo 

instruído pelo próprio juiz de instrução. (TEZA, 2015, p. 18). 

Por fim, a policial de Portugal possui seus órgãos policiais centralizados no 

Governo Federal, sendo dividida em Polícia de Segurança Pública (PSP), a Guarda 

Nacional Republicana (GNR) e a Polícia Judiciária (PJ). Todas autônomas, 

independentes e colaborativas, atuando no Ciclo Completo de Polícia 

(TREVISANUTO, 2018). 

A Polícia de Segurança Pública (PSP) tem por missão a defesa da legalidade 

democrática, de garantia da segurança interna e de defesa dos direitos dos 

cidadãos. Ainda, é conhecida por polícia uniformizada, com aproximadamente vinte 

mil agentes, que atua nas grandes áreas urbanas de Portugal. (SANDERSON, 

2016).  

Já a Guarda Nacional Republicana (GNR), de caráter militar, formada por 

militares organizados num corpo especial de tropas, dotada de autonomia 

administrativa, atua principalmente nas zonas rurais do país. (SANDERSON, 2016).  

A Polícia Judiciária (PJ), de estrutura civil, não uniformizada, tem semelhança 

com a Polícia Judiciária Brasileira, sendo considera a principal instituição policial de 

investigação criminal do país. Ainda, no âmbito administrativo, está subordinada ao 

Ministério da Justiça (SANDERSON, 2016).  

Tais agências policiais citadas acima são responsáveis pelo exercício da 

Segurança Pública em toda jurisdição portuguesa, lembrando o fato de que todas 

operam em ciclo completo e conduzem o infrator diretamente ao Órgão Judiciário. 

(TEZA, 2015, p. 18). 
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Foureaux (2019, p. 264) acrescenta que em Portugal há a Guarda Nacional 

Republicana (GNR), a qual possui atribuições atinentes à atuação na área rural, em 

cidades com população inferior a 30 mil habitantes e em rodovias de natureza 

militar. De outra banda, e com uma natureza civil, há a Polícia de Segurança Pública 

(PSP), atuante em cidades com mais de 30 mil habitantes e, ainda, a Polícia 

Judiciaria, que também possui natureza civil e tem como objetivo a atuação em 

casos de turbação da ordem pública em áreas de fronteira. Ambas as forças 

policiais, de natureza civil ou militar, atuam concomitantemente dentro de suas 

esferas de atribuição, no sistema de ciclo completo, encaminhando os cidadãos em 

atrito com a lei diretamente ao Poder Judiciário.  

Diante disso, o modelo de Ciclo Completo adotado por esses países, 

“basicamente, resume-se no fato de que as funções de policiamento uniformizado e 

investigação devem boa parte de seus êxitos à interpenetração destas atribuições, 

desde a fase de diagnóstico e planejamento, chegando até a de execução efetiva 

das ações”. (CANDIDO, 2016, p. 44).  

Assim, percebe-se que o modelo de Ciclo Completo adotado por esses países 

se demonstra eficiente, haja vista que os índices evidenciam que a sociedade se 

sente segura, considerando-se assim, que o sistema adotado por esses países se 

revela mais pratico, econômico e satisfatório ao cidadão. 

Apresentado o panorama do modelo tradicional de atuação das polícias 

brasileiras no Estado democrático de direito, destacando a função da polícia e o 

sistema de segurança pública dentro do ordenamento jurídico brasileiro, bem como 

analisando, de forma crítica, o atual ciclo incompleto de polícia com a participação 

da polícia administratica e judiciária, realizando um estudo comparado com os 

modelos policiais adotados na França, Espanha e Portugal a seguir será tratado das 

propostas de uma polícia mais eficiente e cidadã, enfatizando as principais variáveis 

que justificam a adoção do ciclo completo de polícia no Brasil e as iniciativas e 

avanços já conquistados pela Brigada Militar no Estado do Rio Grande do Sul.  



90 

 

 

 
4 PROPOSTАS DE POLÍCIА MAIS EFICIENTE PARA UM SISTEMА DE 
SEGURАNÇА PÚBLICА CIDADÃ 
 

Nesta seção apresentar-se-á as propostas de uma polícia mais eficiente e 

cidadã, enfatizando as principais variáveis que justificam a adoção do ciclo completo 

de polícia no Brasil e as iniciativas e avanços já conquistados pela Brigada Militar no 

Estado do Rio Grande do Sul. Assim, esta seção é divida em duas subseções, as 

quais versam sobre as principais variáveis que justificam a implantação do modelo 

de polícia de ciclo completo no Brasil e as iniciativas e avançoes da Brigada Militar 

na atuação como polícia de ciclo completo no Rio Grande do Sul. 

 

 

4.1 AS PRINCIPAIS VARIÁVEIS QUE JUSTIFICAM A IMPLANTAÇÃO DO 

MODELO DE POLÍCIA DE CICLO COMPLETO NO BRASIL 

 

Nesta segunda parte analisar-se-á as principais variáveis que justificam a 

implantação do modelo de polícia de ciclo completo no Brasil sob o ponto de vista 

dos indicadores de criminalidade, eficiente na prestação do serviço e a economia 

nos cofres públicos, apresentando a análise de três fatores: a) variação da 

criminalidade no Brasil e no estado do Rio Grande do Sul; b) investigação e 

elucidação dos delitos no Brasil e no Rio Grande do Sul; e c) estimativas de custos 

econômicos da criminalidade no Brasil. 

 

 

4.1.1 Vаriаção dа criminаlidаde no Brаsil e no Rio Grаnde do Sul 
 

Quanto às variáveis que justificam a implantação do modelo de polícia de 

ciclo completo, serão analisados os delitos de maior impacto na sociedade, tais 

como os homicídios, e alguns outros delitos violentos, os quais acabam 

influenciando mais o comportamento das pessoas. Ao analisar os indicadores da 
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criminalidade, especialmente de homicídios, constata-se que o Brasil aparece entre 

os 10% de países com maiores taxas do mundo. Apesar de o país ter uma 

população equivalente a 3% da população mundial, ele concentra cerca de 14% dos 

homicídios do mundo, apresentando, assim, taxas de homicídios semelhantes às de 

Ruanda, da República Dominicana, da África do Sul e da República Democrática do 

Congo, segundo dados do relatório conjuntura nº 4, sobre os custos econômicos da 

criminalidade no Brasil (BRASIL, 2017). 

De acordo com o Atlas da violência do Brasil (IPEA, 2020), houve 57.956 

homicídios no Brasil, em 2018, o que corresponde a uma taxa de 27,8 mortes por 

100 mil habitantes – o menor nível de homicídios em quatro anos. Essa queda no 

número de casos remete ao patamar dos anos entre 2008 e 2013, em que 

ocorreram entre 50 mil e 58 mil homicídios anuais, conforme destacado no gráfico 1. 

  
Gráfico 1 - Número e taxa de homicídios – Brasil (2008-2018) 

 
Fontes: Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica/IBGE e SIM/MS. 

 

Já o gráfico 2 mostra que a diminuição das taxas de homicídio aconteceu em 

todas as regiões, com maior intensidade no Nordeste. Desde 2016, esse índice de 

violência vinha diminuindo nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul. Nesse gráfico, 

chama a atenção a reversão da tendência de aumento das mortes no Norte e 

Nordeste e o aumento da velocidade de queda no Sul e Sudeste. 
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Gráfico 2 - Taxa de Homicídios – Brasil e Grandes Regiões (2008-2018) 
(Em 100 mil habitantes) 

 
Fonte: Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica/IBGE e SIM/MS 

 

Diante da análise, percebe-se que houve uma redução significativa, em 12%, 

das taxas de homicídio no país, entre 2017 e 2018, que passou de 31,6 para 27,8 

por 100 mil habitantes. 

Do ponto de vista institucional, elementos importantes surgiram a partir de 

2018, no tema das políticas públicas de segurança pública: a criação do Ministério 

da Segurança Pública, a aprovação da legislação criando o Sistema Único de 

Segurança Pública (Susp), e a instituição do Plano Decenal de Segurança Pública 

(PDSP). 

Destacamos que no Atlas da Violência 2019, já havia sido destacado pelos 

pesquisadores uma possível tendência de queda de homicídios que abrangia 

gradualmente cada vez mais as Unidades da Federação (UFs), nos dez anos 

anteriores a 2017. Entre os anos de 2016 e 2017, a taxa de homicídios diminuiu em 

quinze Estados da Federação. Por sua vez, em 2018, a queda de letalidade foi 

observada em 24 unidades da federação (IPEA, 2019). 

Neste documento, foram apontadas as principais razões que estariam 

influenciando a queda dos homicídios no Brasil até 2017, destacando as seguintes: 

a) a mudança no regime demográfico, que fez diminuir substancialmente, na última 

década, a proporção de jovens na população; b) o Estatuto do Desarmamento, que 

freou a escalada de mortes no Brasil e que serviu de mecanismo importante para a 

redução de homicídios em alguns estados, como São Paulo, que focaram fortemente 



93 

 

 

a retirada de armas de fogo das ruas; e c) políticas estaduais de segurança, que 

imprimiram maior efetividade à prevenção e ao controle da criminalidade violenta em 

alguns estados. 

Segundo o Atlas da violência do Brasil (IPEA, 2020) nas últimas três décadas, 

houve um acúmulo substancial de experimentos de políticas de segurança pública, 

no plano internacional, que lograram êxito na diminuição dos índices criminais em 

vários países e cidades, como Nova Iorque, Bogotá, Medellín e Cidade Juárez, 

apenas para falar dos casos mais emblemáticos. A partir dos anos 2000, alguns 

estados e municípios brasileiros passaram a assimilar a experiência estrangeira e 

introduzir políticas e ações inovadoras, como o Infocrim (2000), em São Paulo; o 

Programa “Ficar Vivo” (2002) e o Igesp (2008), em Minas Gerais; o Pacto pela Vida 

(2007), em Pernambuco; as Unidades de Polícia Pacificadoras (UPPs) (2008), no 

Rio de Janeiro; o “Paraíba Unidos pela Paz” (2011); o “Estado Presente” (2011), no 

Espírito Santo; sem contar as ações e planos de segurança pública no âmbito 

municipal em várias cidades no Sul do país, no interior de São Paulo e em outros 

estados. 

Essas experiências nacionais serviram para mostrar que mudanças no 

modelo de gestão da segurança pública, com planejamento e orientação por 

resultados, qualificação do trabalho policial e ações preventivas no campo social, 

geram resultados. Ao longo dos anos 2000 e na década seguinte, esse 

conhecimento acumulado teve gradativa disseminação, e pode explicar parcela do 

movimento de diminuição dos homicídios em pelo menos alguns estados brasileiros. 

Para o futuro, resta saber se a sociedade e os governos apostarão nesse 

caminho das políticas efetivas baseadas em evidências e na gestão científica, ou se 

colocarão as fichas na retórica vazia do populismo penal, do encarceramento em 

massa e da brutalidade policial, que nunca funcionaram, mas dão votos. 

A seguir são apresentados os indicadores da criminalidade do Rio Grande do 

Sul, disponíveis na Secretaria de Segurança Pública, e a variação nos últimos 10 

anos fechados. O primeiro indicador de criminalidade é o crime violento letal 

intencional, que engloba o homicídio doloso e todos os roubos seguidos de morte. A 

Figura 1 destaca os delitos com o resultado morte. 
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Figura 1 - Crimes violentos letais intencionais 
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‘ Fonte: Adaptado de SSP (2020). 

 

As Figuras 2, 3 e 4 apresentam gráficos que demonstram a quantidade de 

delitos contra o patrimônio no Rio Grande do Sul entre os anos de 2010 e 2020. 

 

 
Figura 2 - Roubo a pedestre 
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Fonte: Adaptado de SSP (2020). 
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Figura 3 – Roubo de veículo 
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Fonte: Adaptado de SSP (2020). 

 
 

Figura 4 – Roubo a estabelecimento comercial, financeiro e de ensino 
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Fonte: Adaptado de SSP (2020). 

 

Diante da análise dos dados da Secretaria de Segurança Pública do Rio 

Grande do Sul é possível constatar um aumento significativo dos crimes violentos 
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letais intencionais e dos demais crimes patrimoniais até o ano de 2017, porém, logo 

após, tivemos uma queda em todos os indicadores de criminalidade.  

Percebe-se que crescimento da violência no Brasil, inclusive no Rio Grande 

do Sul, sob a ótica do aumento do número de homicídios e demais delitos 

analisados até o ano de 2017, pode ser um indicativo da falta de políticas públicas 

adequadas, da falha na prevenção criminal e/ou outros indicadores, bem como da 

falha no próprio sistema policial, razão pela qual não se pode afirmar que o modelo 

de polícia é o fator central do aumento da criminalidade, mas pode ser um deles. 

A partir de 2018 verifica-se a implementação de iniciativas e políticas públicas 

de segurança mais efetivas no Estado do Rio Grande do Sul, em especiais na 

grande Porto Alegre. A Brigada Militar passou a investir mais no trabalho de 

inteligência, ferramenta de gestão e análise criminal, foram intensificadas as 

operações policiais qualificadas, integração entre a Brigada Militar, Polícia Civil, 

Ministério Público e Guarda Minicipal, cercamento eletrônico, lei do desmanche e 

operações de combate ao furto e roubo de veículos, Programa Avante da BM e 

Programa RS Seguro da SSP/RS12. 

Todavia, para analisar de forma adequada a eficiência do sistema policial faz-

se necessário verificar o índice de apuração dos delitos, o prazo e, ainda, a 

quantidade de pessoas que efetivamente são denunciadas, pois a criminalidade é 

um fenômeno complexo e a efetividade das instituições policiais não pode ser 

medida exclusivamente pela variação dos indicadores criminais. Porém, faz-se 

necessário alertar que há indicativos de que a atual estrutura policial não está 

funcionando de forma adequada pela elevação dos indicadores criminais, pois 

aquela não consegue prevenir de forma efetiva e/ou não consegue reprimir de forma 

eficiente, seja na qualidade e/ou na quantidade, a criminalidade. 

                                                 

12 O Programa RS SEGURO (Programa Transversal e Estruturante de Segurança Pública) foi 
lançado em 28 de fevereiro de 2019 com base em estudos sobre a criminalidade, reconhecendo que 
a violência é uma questão que vai além da segurança, representando também desafios sociais e 
econômicos. Sendo assim, o governo do Estado elaborou um programa com medidas estruturantes, 
orientadas pelo tripé de diretrizes: Integração + Inteligência + Investimento Qualificado. 
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4.1.2 Investigаção e elucidаção dos delitos no Brаsil e Rio Grаnde do Sul  
 

Nesta subseção analisar-se-á a eficiência da polícia sob a ótica da quantidade 

de procedimentos investigativos instaurados e quantos resultam em elucidação dos 

fatos, servindo de base para o oferecimento da ação penal, diante do sistema 

burocrático do sistema tradicional brasileiro. 

Inicilmente, vale destacar, conforme a figura 5, que o Estudo Global sobre 

Homicídios da ONU na edição 2019 aponta que os países das Américas têm os 

maiores índices de impunidade, tendo 43% de homicídios elucidados, ficando abaixo 

da média mundial de 63%. O critério utilizado foi a capacidade das instituições 

policiais de identificar pelo menos um suspeito do crime, independente da 

continuidade do processo nas instituições do sistema de justiça criminal. 

Cabe salientar que, segundo o mencionado estudo, nos países das Américas 

os homicídios são frequentemente ligados ao crime organizado e gangues violentas, 

além de serem, em sua maioria, decorrentes do uso de armas de fogo. Em 

contrapartida, os países da Europa, que possuem o modelo de policia de ciclo 

completo, concentram a menor taxa de impunidade, com 92% dos homicídios 

elucidados pela polícia, e a maioria dos autores das mortes são familiares e 

parceiros das vítimas, fator que contribuiria para a elucidação dos casos, conforme a 

figura abaixo: 

 
Figura 5 – Percentual de homicídios esclarecidos pela polícia por região (2016 ou último ano 
disponível) 

 
Fonte: Estatísticas de Homicídios do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 
(UNODC, 2016) 
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De acordo com estudo realizado pelo Instituto Sou da Paz, no Brasil, 

considerando os homicídios ocorridos em 2015, observamos que 31,3% foram 

denunciados, sendo a maior parte no mesmo ano. Em relação aos homicídios 

ocorridos em 2016, temos uma ligeira melhora por conta do aumento dos 

esclarecimentos que ocorreram no mesmo ano da morte: 32,9%. Com os últimos 

dados recebidos, consolidamos a análise dos homicídios que aconteceram em 2017, 

onde a melhora se manteve, resultado do aumento dos esclarecimentos realizados 

no ano seguinte de 33,1%, conforme gráfico 3 abaixo: 

 
Grafico 3 – Percentual de homicídios esclarecidos no Brasil de 2015 a 2017 

 

Fonte: Onde mora a impunidade 2020 – Instituto Sou da Paz 

 

Quando olhamos os dados distribuídos por Unidade da Federação, 

percebemos as disparidades quanto a capacidade de esclarecimento de homicídios 

no Brasil, onde temos locais com alto percentual de elucidação e outros onde 

lamentavelmente a impunidade parece ser a regra. Vale ressaltar a dificuldade de 

alguns Estados de fornecer tais informações, afrontando o princípio da publicidade e 

transparência das informações públicas (Gráfico 4).  
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Gráfico 4 – Percentual de denúncias de homicidio doloso consumados em 2017 

 
Fonte: Onde mora a impunidade 2020 – Instituto Sou da Paz 

 

Destacamos que, diferentemente de outros países, a taxa de elucidação dos 

delitos violentos é muito baixa e, ainda, há uma baixa abertura de procedimentos 

investigatórios, fato que por si só demonstra um descompasso com os princípios 

constitucionais, principalmente com o da eficiência. Para ilustrar a baixa efetividade 

do sistema policial brasileiro, apresentam-se os dados de elucidação dos delitos 

contra a vida no Estado de São Paulo, em que a taxa de instauração de inquéritos 

policiais para os delitos mais graves não passa dos 21% no primeiro semestre de 

2015 e 2016, conforme gráfico elaborado pelo Instituto Sou da Paz (2017). 

 
Quadro 1 – Taxa de instauração de inquéritos de crimes violentos por região 

 
Fonte: Instituto Sou da Paz (2017). 
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Diante da análise dos dados citados é possível perceber a deficiência do atual 

sistema policial, pois, se a taxa de instauração dos inquéritos policiais quanto aos 

delitos violentos é baixíssima, não restam dúvidas de que há um elevado índice de 

impunidade devido à falta de apuração e aplicação da lei penal. Outro aspecto é que 

se em relação aos delitos violentos há baixa taxa de instauração de inquéritos, 

certamente, em relação aos delitos não violentos as taxas devem ser ainda 

menores. 

Para termos uma amostragem mais ampla desse indicador de eficiência do 

sistema policial brasileiro, especialmente quanto à instauração e à taxa de 

elucidação dos inquéritos policiais, seguem os dados disponibilizados pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público, no ano de 2011, quando este fez uma força tarefa e 

identificou que havia um passivo de inquérito acumulado e que não eram 

instaurados. 

Na ocasião foi identificado que havia 47.177 inquéritos de homicídios abertos 

até dezembro de 2007, sendo que até novembro de 2016 foram concluídas 30.060 

investigações, restando ainda 17.117 inquéritos em andamento. Entre os concluídos, 

96% foram arquivados e somente 4% resultaram em denúncias à Justiça. Nota-se 

que a taxa de elucidação em relação ao delito mais grave, ou seja, contra a vida é 

muito baixa e que apenas 4% dessas investigações resultaram em ações penais, as 

quais não são garantia de condenação. Portanto, não há dúvidas de que o sistema 

policial brasileiro, na sua atual concepção, está dotado de procedimentos 

ineficientes, violando o princípio constitucional da eficiência (CNMP, 2011). 

Segundo Shuenquener, responsável pelo inqueritômetro do CNMP, 

 
[...] o Brasil está numa posição muito ruim em matéria de elucidação de 
homicídios, pois aproximadamente apenas 5% dos homicídios ocorridos no 
país geram uma denúncia, o que não é certeza da punição e sim, apenas 
do ato inicial do Ministério Público para que o tema seja processado na 
Justiça. (CNMP, 2011). 
 

Além da atuação de seu Ministério Público, no estado do Rio de Janeiro 

passou a vigorar em 2018 uma resolução que garante a publicação da Taxa de 

Elucidação de Crimes, indicando o Instituto de Segurança Pública como responsável 
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pela consolidação e publicação com periodicidade semestral, conforme o gráfico 5 

abaixo: 

 
Gráfico 5 – Taxas de elucidação - RJ 

 
Fonte: Instituto de Segurança Pública com base em informações da SEPOL 

 

Nos três períodos disponíveis, os homicídios dolosos elucidados não 

ultrapassaram 16,1%, embora este último represente um aumento de 3,1% em 

relação ao primeiro. Os não elucidados representaram 6% no 1º semestre de 2018, 

maior taxa então registrada. 

Já no Estado do Rio Grande do Sul, analisando os dados da Secretaria de 

Segurança Pública verifica-se que as pesquisas indicadam e demonstram que o 

número de inquéritos instaurados por ano no estado é muito inferior ao número de 

delitos, assim como a taxa de remessa de inquérito com elucidação também é muito 

inferior ao patamar de outros países. Além disso, serão apresentados os dados do 

Ministério Público quanto ao oferecimento de denúncias, requisição de diligências ou 

arquivamento, conforme consta no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Dados sobre oferecimento de denúncias, requisição de diligências ou arquivamento no 
Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Henz, 2018, p. 117. 

 

De acordo com o estudo de Henz (2018) e os dados disponibilizados pelos 

órgãos, é possível afirmar que no Rio Grande do Sul, nos anos de 2015, 2016 e 

2017 as taxas de inquéritos policiais com indicativo de elucidação foram de 38,8%, 

36,6% e 48,5%, respectivamente. Porém, ao analisar-se o resultado final, o titular da 

ação penal, no mesmo período, pediu o arquivamento de 92,3% destas em 2015, 

96% em 2016 e 84,4% em 2017, ao considerar-se o número de inquéritos policiais 

recebidos. Também é possível constar que, em relação ao número de inquéritos 

policiais recebidos, o titular da ação penal solicita um elevado percentual de 

diligência, o qual é superior a 55% nos três anos. 

Portanto, diante dos fatos apresentados em âmbito nacional e, especialmente, 

em âmbito estadual, é possível afirmar que o sistema policial, em particular e no 

tocante a investigações criminais, tem demonstrado uma ineficiência, fato que 
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contraria diametralmente a nova ordem constitucional, a qual é regida pelo princípio 

da eficiência e economicidade. 

A investigação criminal, desde sua criação, tem sido objeto de enorme 

interesse do público em geral, sendo cercada de vários mitos. Esse interesse pode 

ser explicado não apenas pelo glamour da ideia de prender criminosos, mas também 

pela importância que a investigação assumiu ao dar forma à promessa do Estado 

Moderno de prover segurança para todos os cidadãos (GARLAND, 1996; 2001). 

De fato, a investigação criminal tem desempenhado duas funções críticas, 

relacionadas à promessa estatal de segurança. Em primeiro lugar, ela é a principal 

“porta de entrada” do sistema de justiça criminal. Embora existam outras situações 

que prescindam da polícia, a maioria dos processos criminais tem origem com um 

inquérito policial. Segundo, a investigação desempenha papel central na função de 

dissuadir a prática de crimes. Ela é certamente a iniciativa mais visível dos esforços 

policiais para dar uma resposta convincente à sociedade (BRASIL, 2010). 

Nem sempre os crimes são relatados à polícia pelas vítimas. 

Frequentemente, os policiais tomam conhecimentos dos crimes através da mídia e 

de terceiros. Além disso, em grande parte dos casos, o simples relato de crimes não 

implica no início de uma investigação criminal. Alguns casos serão arquivados e 

outros serão processados na forma de estatísticas criminais. Noutras palavras, a 

investigação criminal é uma atividade altamente seletiva. 

No Brasil, apesar de a legislação indicar a necessidade de instauração de 

inquérito policial sobre todas as notícias-crime, na prática não é bem assim que 

acontece em uma delegacia de polícia (MISSE, 2010). Nem todas as notícias de 

crime se convertem em Boletim de Ocorrência. E nem todas as ocorrências são 

transformadas em inquéritos policiais. Fatores ligados à repercussão do crime e ao 

status social das vítimas contribuem significativamente para a instauração dos 

inquéritos. Entretanto, de forma geral, a lógica de seleção dos casos refere-se muito 

mais a necessidade que os delegados e agentes de polícia têm de administrar o 

volume de trabalho (COSTA, 2011). 

O exame da cena do crime não é regra na investigação criminal. São raros os 

casos em que os investigadores se dirigem a cena do crime, entrevistam pessoas e 
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realizam diligências para identificar os suspeitos. Frequentemente, os autores são 

denunciados diretamente pela população. Nesses casos o trabalho da polícia se 

limita a preparar um inquérito para instruir o processo criminal. Ou seja, a instrução 

do processo criminal ocorre sem que necessariamente tenha ocorrido previamente 

uma investigação criminal. 

Atualmente, a instauração de um inquérito policial implica na realização de 

muito trabalho, tanto no que diz respeito à investigação policial, quanto aos 

procedimentos burocráticos. Uma vez que o número de ocorrências numa delegacia 

de polícia normalmente é muito grande, apenas nos casos de flagrante ou de 

homicídios dolosos os inquéritos são obrigatoriamente instaurados. Nos demais 

casos, os policiais priorizam os boletins de ocorrência que já trazem elementos de 

prova necessários para a conclusão de um inquérito. Ou seja, se existem 

informações sobre a autoria do crime (filmagens, depoimentos, testemunhas). 

Nessas situações, não se realiza de fato uma investigação criminal para identificar 

suspeitos e produzir evidências, pois estas informações já foram fornecidas pela 

vítima. O trabalho da polícia nesses casos é reproduzir essas informações no 

inquérito que irá instruir o processo criminal. 

Portanto, é a necessidade de administrar o trabalho que rege a seleção dos 

casos a serem investigados. Existindo informações suficientes no boletim de 

ocorrência, instaura-se inquérito sem a realização de investigação. Do contrário 

arquiva-se a ocorrência. Portanto, a investigação criminal não é uma regra, mais sim 

uma exceção. A polícia não procede de forma neutra na busca da verdade. 

Tampouco os fatos relatos e as provas coletas durante a investigação são 

irrefutáveis. Frequentemente, os suspeitos são identificados (ou eleitos) 

previamente. Nessas situações, o trabalho da polícia é produzir provas que 

sustentem aquela incriminação previamente realizada. 

A despeito da legislação e doutrina jurídica brasileiras enfatizarem que não 

compete às policiais a tarefa de incriminar suspeitos, na prática sabemos que a 

investigação criminal parte uma lógica inversa. As evidências que serviram para 

instruir o processo e, portanto, para incriminar os suspeitos, são produzidas pela 
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polícia depois da sua identificação. Desta forma, a investigação criminal exerce 

papel central na formação da culpa. 

Em suma, as atividades de investigação, quando ocorrem, visam produzir 

uma narrativa convincente sobre o crime, apontando autores, a qual será 

apresentada a juízes e promotores. De forma que podemos dizer que a investigação 

é uma atividade inerentemente seletiva, criativa e interpretativa  

Assim, nota-se que os inquéritos policiais instaurados demoram anos para 

chegar a seu término e são raros os casos em que a autoria do crime é identificada. 

O inquérito policial possui um procedimento que impede a resolução dos problemas, 

uma vez que há uma burocratização do trabalho policial o que resulta em um 

material investigatório de péssima qualidade e a morosidade das investigações.  

 
 
4.1.3 Estimаtivаs de custos econômicos dа criminаlidаde no Brаsil  

 

Nesta subseção será analisado o aspecto do custo econômico da 

criminalidade e a variação do investimento do poder público e privado no sistema de 

segurança que, direta ou indiretamente, contribui para justificar a ineficiência do ciclo 

incompleto de política do atual sistema de segurança brasileiro. 

A criminalidade violenta constitui um grande problema econômico, uma vez 

que afeta o preço dos bens e serviços, além de contribuir para inibir a acumulação 

de capital físico e humano, bem como o desenvolvimento de determinados 

mercados (CERQUEIRA; MOURA, 2014). No que tange à esfera fiscal, importantes 

e escassos recursos do Estado são drenados para lidar com o enfrentamento e com 

as consequências da violência. Nesse contexto, apenas para citar um exemplo do 

que pode significar o impacto no custo de logística, no auge dos roubos de cargas 

no Rio de Janeiro, em 2017, 13% das empresas transportadoras faliram, sendo que 



106 

 

 

os preços de algumas mercadorias podem ter aumentado até 30%, devido ao custo 

do frete e do seguro13. (ATLAS DA VIOLÊNCIA, 2019). 

Portanto, além da sociedade pagar mais caro por seus produtos, a mesma 

ainda dispende recursos para seguros e segurança privada. Em outra mão, o Estado 

gasta para manter o seu sistema de segurança pública e prisional, além de alocar 

recursos no sistema público de saúde e de assistência social para o pagamento de 

pensões, licenças médicas e aposentadorias para atender as vítimas de violência. 

Contudo, o maior custo da violência diz respeito às perdas prematuras de vida, 

devido ao homicídio. 

Segundo estudo realizado pelo IPEA, foi analisado o que seria estimado como 

um limite inferior para o custo social da violência no Brasil. Foi verificado que seria 

algo equivalente a 5,9% do PIB, desperdiçado a cada ano, em face da violência no 

país, conforme apontado no quadro 3. 

 
Quadro 3 - Custo econômico da violência no Brasil 

 
Fonte: Diest/IPEA. 
 

                                                 

13 CNI, 2018. 
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Os gastos públicos com segurança incluem custos para a manutenção de 

estruturas preventivas em diversas esferas do governo, notadamente: a) No nível 

municipal: Guarda Municipal e Defesa Civil Municipal; b) No nível estadual: Polícia 

Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros; c) No nível federal: Polícia Federal, 

Polícia Rodoviária Federal; d) Força Nacional e e) Fundos Nacionais. 

Os dados brutos vêm dos relatórios de execução orçamentária dos diversos 

entes da federação, conforme organizados previamente, para distintos períodos, por 

artigos publicados na literatura especializada14. O conceito de agregação utilizado 

seguiu a lógica orçamentária, que inclui as polícias com função investigativa na 

função de segurança pública. 

Entre 1996 e 2015, houve um aumento nos gastos reais em segurança 

pública em todos os níveis de governo, de um agregado de 32 bilhões de reais a 90 

bilhões de reais por ano. Os gastos cresceram aproximadamente ao mesmo ritmo da 

economia brasileira, mantendo-se razoavelmente constantes em relação ao Produto 

Interno Bruto brasileiro, orbitando ao redor de uma média de 1,3% do PIB para o 

período, conforme figura 6 abaixo. 

 

                                                 

14 Entre 1996-2001: Secretaria do Tesouro Nacional e Grupo de Estudos da Violência do IPEA, 
organizados em CERQUEIRA, Daniel, CARVALHO, Alexandre; LOBÃO, Waldir e RODRIGUES, Rute 
(2007) “Op. cit.; e entre 2002-2015: Secretaria do Tesouro Nacional, organizados em PERES, Ursula 
Dias; BUENO, Samira; TONELLI, Gabriel Marques. (2016) “Os Municípios e a Segurança Pública no 
Brasil: uma análise da relevância dos entes locais para o financiamento da segurança pública desde 
a década de 1990.” Rev. Bras. Segurança Pública, v. 10, n. 2, p. 36-56. 
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Figura 6 - Gastos do Brasil com Segurança Pública (1996 - 2015) 
(Em bilhões de reais de 2017) 
 

 
Fonte: SAE/PR com dados do IBGE; entre 1996-2001: Secretaria do Tesouro Nacional e Grupo de 
Estudos da Violência do IPEA. 

 

Nota-se que houve um aumento do investimento em valor absoluto, mas não 

houve um aumento se for considerado que o Produto Interno Bruto (PIB) variou entre 

1,2 e 1,6% no ano de 2001. Percebe-se um aumento do investimento na área da 

segurança pública em número absoluto e, mesmo assim, os indicadores criminais 

continuaram crescendo, o que demonstra a ineficiência do atual sistema, visto que 

os resultados não melhoraram. Outro aspecto que corrobora com a constatação da 

ineficiência do Estado brasileiro frente à criminalidade é o aumento do investimento 

da iniciativa privada em medidas de segurança, especialmente o incremento de 

investimento em segurança privada. 

A partir da análise de dados da Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS), estimam-se os gastos com segurança privada, censo anual do mercado de 

trabalho formal organizado pelo Ministério do Trabalho. A RAIS informa o salário 

médio de todos os trabalhadores do setor formal, sendo possível extrair informações 

daquelas empresas que têm como atividade econômica a segurança privada. Aos 

salários pagos a esses trabalhadores foi agregada uma estimativa para custos 

trabalhistas.  
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O número total de trabalhadores em segurança privada aumentou 

aproximadamente 142% entre 1996 e 2016, subindo de 680 mil para 1,65 milhão. 

Em 1996, havia aproximadamente 306 mil trabalhadores no setor formal e 372 mil no 

setor informal. Em 2015, esses números tinham aumentado para 906 mil e 742 mil, 

respectivamente, conforme figura 7 abaixo. 
 

Figura 7 - Trabalhadores do Brasil em Segurança Privada entre 1996 e 2015 

 
Fonte: Brasil, 2018. 

 

Houve um aumento substancial de gastos reais com segurança privada no 

período 1996-2015, triplicando de cerca de 20 bilhões de reais para 60 bilhões de 

reais (ver Figura 8). Ao contrário dos gastos com segurança pública, que se 

mantiveram relativamente constantes em relação ao PIB no período, os gastos com 

segurança privada tiveram expansão. Em 1996, gastava-se 0,67% do PIB com 

segurança privada. Em 2015, essa proporção tinha aumentado para 0,94%. 
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Figura 8 – Gastos do Brasil com segurança privada entre 1996 e 2015 

 
Fonte: Brasil, 2018. 

 

Tais dados evidenciam a ineficiência do poder público e, por essa razão, a 

iniciativa privada vê-se forçada a implementar medidas de segurança, visto que 

prevalece o aumento da criminalidade e a ineficiência do Estado frente ao aumento 

da criminalidade. 

Ademais, por toda a análise dos fatores elencados, pode-se concluir que o 

modelo policial utilizado no Brasil é deficiente frente à criminalidade e trata-se de 

uma exceção quanto aos modelos policiais, utilizando, a maioria dos países, o 

modelo de polícia integral ou de ciclo completo, o qual defende que cada instituição 

policial é responsável por todas as fases do poder de polícia dos delitos de sua 

atribuição legal, o que as torna mais efetivas no desempenho de suas funções 

legalmente constituídas. 

Por fim, sustentar que um sistema policial é ineficiente em decorrência do 

aumento da criminalidade pode ser uma premissa equivocada e que certamente 

levaria a uma conclusão incorreta, visto que a criminalidade, conforme é estudada 

pela criminologia, trata-se de um fenômeno muito complexo e de difícil solução. 

Entretanto os indicadores analisados, especialmente a capacidade do sistema 

policial em auxiliar na repressão criminal e indicar os autores dos delitos, são fatores 
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determinantes para sustentar a eficiência ou não. Logo, ante a análise dessas 

variáveis é possível afirmar que o atual modelo brasileiro se tem demonstrado 

ineficiente frente aos desafios da criminalidade e merece ser reformulado. 

 

 

4.2 INICIATIVAS E AVANÇOS DA BRIGADA MILITAR NA ATUAÇÃO COMO 

POLÍCIA DE CICLO COMPLETO NO RIO GRANDE DO SUL 

 
A Brigada Militar realiza, com eficiência, o ciclo completo de polícia quando 

atua em ocorrências que sejam crimes militares, sendo atribuição da autoridade de 

polícia judiciária militar realizar a investigação criminal. Da mesma forma, desde o 

ano de 2000, a instituição tem competência para lavrar o Termo Circunstanciado de 

Ocorrência nos delitos de menor potencial ofensivo, o que permite a realização do 

ciclo completo de polícia mitigado na esfera comum. Além disso, a essência de seu 

trabalho ostensivo está pautada na filosofia do policiamento comunitário, sempre 

buscando a aproximação com a comunidade e a efetividade nas diversas ações 

policiais. Destacamos ainda que, através da ferramente de gestão denominada 

Avante, o planejamento das ações é relizado com organização e eficiência, através 

da análise criminal e relatório de inteligência, de modo a priorizar a prevenção e, 

ainda, esclarecer os crimes de maior potência, consumados sem a realização da 

prisão em flagrante. Diante disso, nota-se que o ciclo completo de polícia só não foi 

implantado na sua totalidade, por questões políticas e vaidades institucionais.    

 

 

4.2.1 O policiаmento comunitário ou de аproximаção 
 

Após a redemocratização e diante das novas demandas de cidadania, tem se 

discutido qual o papel da polícia e quais novas práticas de policiamento podem ser 

criadas para a efetiva proteção e garantia dos direitos humanos dos cidadãos. E 

este se tornou o grande desafio dos órgãos públicos competentes no Brasil, com o 

apoio das universidades, reformar as instituições policiais. Ao longo dos anos, 
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constatou-se que o modelo de polícia tradicional não reduz as taxas de criminalidade 

e a sensação de insegurança e que as velhas práticas de policiamento e a política 

de mais policiais nas ruas, mais viaturas, mais repressão, se revelaram ineficazes na 

diminuição da criminalidade. Diante disso, o policiamento comunitário surgiu como 

uma nova filosofia de atuação das polícias, favorecendo a participação da 

comunidade bem como a integração entre a polícia e o cidadão. 

Segundo Skolnick e Bayley (2002), o sistema de policiamento comunitário 

mais antigo e estabelecido de melhor forma é o japonês, adotado após a II Guerra 

Mundial, antes mesmo de se tornar popular. O modelo surgiu com a cultura japonesa 

e em sua reestruturação depois da Segunda Grande Guerra Mundial. A polícia 

usada no policiamento, verdadeiramente preventivo, enfrenta a criminalidade em seu 

nascedouro, em vez de políticas paliativas de segurança após os delitos cometidos. 

Em 1829, o Primeiro Ministro Inglês Sir Robert Peel, tendo por base a polícia 

francesa, criou a Real Polícia Metropolitana de Londres, tida por vários autores como 

a primeira organização policial moderna, estabelecendo nove princípios, primados 

na filosofia de Polícia Comunitária (MARCENEIRO; PACHECO, 2005). 

Já com relação ao modelo implantado nos Estados Unidos pode-se falar a 

respeito de dois expoentes destas inovações Bayley e Skolnick, a partir destes dois 

escritores que estudaram o policiamento comunitário e sua implantação apontando 

inovações e dificuldades do programa. Estes autores influenciaram vários outros que 

se propuseram a relatar os avanços desta considerada filosofia de policiamento 

onde a relação entre a polícia e a comunidade que atuam em parceria para a 

resolução dos conflitos antes que se tornem crimes propriamente ditos. 
No período de 1914 a 1919, Arthur Woods, Comissário de Polícia de Nova 

Iorque - EUA, começou a incutir na base da Polícia e da comunidade, através de 

uma série de conferências na Universidade de Yale, a percepção da importância 

social, da dignidade e do valor público do trabalho do policial. Inovou ao criar o 

policial júnior e iniciou visitas as escolas podendo, suas ações, serem consideradas 

uma primeira versão do policiamento comunitário nos Estados Unidos (AMORIM, 

2009). 
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O policiamento comunitário tem sido implementado em diversos países do 

mundo como uma forma de modificação do modelo tradicional para um modelo de 

polícia cidadã e com o objetivo de aproximar a polícia e o cidadão para que juntos 

possam resolver os problemas locais da comunidade. Com o aumento da 

criminalidade em diversos países do mundo constatou-se que o modelo de polícia 

tradicional não estava reduzindo as taxas de criminalidade. Percebeu-se que as 

velhas práticas de policiamento tradicional e a política de mais policiais nas ruas, 

mais viaturas, mais repressão, se revelaram ineficazes na inibição do crime, 

contribuindo para aumentar a descrença dos cidadãos com relação à polícia. 
A proposta do policiamento comunitário é justamente a aproximação e 

integração do público e da polícia, com o objetivo principal de romper o 

distanciamento entre a polícia e a sociedade bem como a hostilidade que existe 

neste relacionamento. A polícia comunitária surge como uma nova filosofia de 

trabalho e de atuação das polícias. Orientada a resolução dos problemas, vem ao 

oposto da polícia tradicional de controle. A polícia comunitária expressa a divisão de 

responsabilidades chamando a comunidade a participar, juntamente com a polícia 

na implementação de políticas públicas de segurança. 

Segundo Neto (2011), o modelo de polícia comunitária surge com três 

seguintes objetivos: primeiro reformar a polícia militar mediante sua transformação, 

de organização fechada em organização aberta à consulta e a colaboração da 

comunidade, ou seja, abrir as portas dos quartéis para a população, estender o 

diálogo, trocando informações em uma parceria entre polícia e cidadão, estreitando 

os laços. Segundo, melhorar a qualidade do serviço policial, buscando maior 

efetividade e eficiência, bem como respeito pelo Estado de Direito e dos direitos dos 

cidadãos. Que o cliente deste serviço policial seja realmente atendido nas suas 

demandas de cidadania, sem ser ferido em seus direitos. E por fim, melhorar a 

segurança pública mediante a redução da criminalidade, da desordem e da 

insegurança na sociedade, já que os antigos métodos não funcionaram. 

No Brasil, a filosofia de Polícia Comunitária foi introduzida na década de 80, 

tendo como precursor o Coronel Carlos Nazareth Cerqueira da PM/RJ.  As primeiras 

experiências de policiamento comunitário surgiram nas cidades de Guaçuí e Alegre 
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no Espírito Santo, em 1988, locais com grandes índices de criminalidade. Após um 

trabalho em conjunto envolvendo o policiamento e a comunidade, foram obtidos 

resultados surpreendentes. Outro exemplo é o Jardim Ângela em São Paulo/SP, o 

qual, segundo a ONU, era o local mais violento do mundo, com trinta homicídios por 

dia.  

De acordo com Bohn o município de Caxias do Sul foi pioneiro na 

implementação do projeto piloto de polícia comunitária no Estado do Rio Grande do 

Sul, quando a cidade apresentava elevados índices de criminalidade e acentuado 

crescimento populacional. Com a experiência desta filosofia de policiamento no ano 

de 2012 na cidade, os arrombamentos a residências e assaltos no comércio caíram 

mais de 30% e o número de homicídios caiu pela metade. Os ataques a postos de 

gasolina apresentaram redução de 62%. Importante ressaltar que alguns crimes 

apresentarão aumento no número de registros como a perturbação do sossego 

alheio e perturbação da tranquilidade tiveram um aumento de 147,5% e 68,8%, 

respectivamente. Neste caso específico, crimes que antes não eram registrados 

passaram a ser noticiados pelo cidadão, motivados pelo efetivo trabalho de 

integração e confiança desenvolvidos entre a comunidade e a polícia. (BOHN, 

2021).  

Em 2008, a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), a Agência 

de Cooperação Internacional do Japão (JICA), a Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC) e os estados modelos em termos de policiamento (Polícia Militar de Minas 

Gerais, a Polícia Militar de São Paulo e a Brigada Militar do Rio Grande do Sul) 

firmaram um acordo de cooperação técnica entre o Brasil e o Japão, que objetivou a 

disseminação do policiamento comunitário – sistema KOBAN em nosso país. No ano 

de 2014, foi feita sua ampliação para abranger todas as 27 unidades federativas. 

Assim, constituiu-se como um verdadeiro projeto de difusão nacional da polícia 

comunitária no Brasil. 

Em razão desta parceria, estudos já foram realizados para mensurar os 

resultados da implantação da filosofia de polícia comunitária, dentre os quais 

destacamos os “Programas de Polícia Comunitária no Brasil: avaliação e propostas 

de Políticas Públicas de Segurança”, realizado pela Universidade Federal do Rio 
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Grande do Sul, o qual avaliou os programas de policiamento comunitário nos 

estados do Brasil, após a implementação do Acordo de Cooperação Técnica entre o 

Brasil e o Japão. 

Diante do resultado, restou comprovado que a filosofia de Polícia Comunitária 

vem sendo adotada no país como uma nova maneira de a polícia realizar suas 

atribuições, propiciando empoderamento ao policial nas ações de policiamento 

ostensivo, bem como reflete que a estratégia de adoção de programas específicos 

tem surtido resultados positivos, fortalecidos pelos cursos e estágios voltados a esse 

tema. 

Nesse sentido, sob o aspecto de Mudança de Paradigma e avanços em 

direção ao modelo de ciclo completo, que integra essa pesquisa: 

 
A primeira questão a chamar a atenção é a percepção, em praticamente 
todos os Estados visitados, de que a introdução da filosofia de polícia 
comunitária nos cursos de formação básica, estágios de aperfeiçoamento e 
cursos de especialização (nomeadamente os de Promotor, Multiplicador, 
Gestor e Operador), bem como ações concretas nas atividades de polícia, 
trouxe uma enorme mudança tanto na visão do que é a polícia e quais são 
suas atribuições, como nos modos de fazê-lo. Essa mudança é percebida 
de forma tão impactante que muitos profissionais se referem a ela como 
uma “mudança de paradigma” (TAVARES DOS SANTOS et al., 2013, 234).  

 

Atualmente, a Brigada Militar mantém o policiamento comunitário como 

filosofia de trabalho em todo o Estado do Rio Grande do Sul, tendo como escopo 

promover e assegurar a dignidade humana e os direitos fundamentais. Para isto, 

concebe um novo parâmetro de gestão policial, evoluído a partir da tradição de 

atuação da polícia, organizado em um modelo que busca o vínculo permanente de 

confiança e lealdade, para estabelecer um padrão de serviços condizente às 

demandas prementes da comunidade, exercendo sua atribuição constitucional de 

forma transparente e descentralizada, integrando as políticas públicas de segurança, 

através da interação com as comunidades, com participação no planejamento e na 

avaliação, na garantia do pleno exercício da cidadania. Destacamos que de janeiro a 

maio do ano de 2021, já foram realizadas 56.767 visitas comerciais, 9.220 visitas 

residenciais, 144 reuniões, e 10 palestras em todo o Estado (RIO GRANDE DO SUL, 

2021). 
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Diretamente relacionada a esta filosofia de polícia cidadã, ressaltamos 

também o Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência 

(PROERD), realizado pela Brigada Militar e que se consolidou, no cenário estadual, 

nacional e internacional, como um programa de referência em prevenção primária às 

drogas. Desde a implantação do PROERD no Rio Grande do Sul em 1998 até o 

fechamento do segundo semestre de 2019, foi alcançada a marca significativa de 

1.398.587 alunos e 796 instrutores formados.  

Outro projeto de polícia cidadã é a Patrulha Maria da Penha, criada de forma 

pioneira pela Brigada Militar no Rio Grande do Sul em 2012, após os dados da 

Divisão de Estatística Criminal, da Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande 

do Sul, apontarem 91 mulheres assassinadas, sendo que apenas 16 haviam pedido 

medidas protetivas de urgência, sendo a primeira corporação a inserir em suas 

atividades a rede de atendimento à mulher em situação de violência doméstica. 

Atualmente, a Patrulha Maria da Penha está presente em 112 (cento e doze) 

municípios e faz parte da Rede Estadual de Enfrentamento e Atendimento 

Especializado às Mulheres em Situação de Violência e Promoção da Autonomia das 

Mulheres – Rede Lilás, criada em 2013 (RIO GRANDE DO SUL, 2012).  

Nota-se os desafios da transição da polícia tradicional para polícia cidadã e 

constatamos que as velhas práticas de policiamento tradicional e a política de mais 

policiais nas ruas, mais viaturas, mais repressão, se revelaram ineficazes na inibição 

do crime, contribuindo para aumentar a descrença dos cidadãos com relação à 

polícia. 
O modelo profissional, a formação do policial também contribuiu para a 

relação negativa entre polícia e sociedade que temos hoje. O militar com ideologias 

guerra, de segurança nacional, via sempre o cidadão como um inimigo, não era 

permitido o policial conversar, interagir com a comunidade local. O policial em um 

modelo tradicional engessado afastava-se do seu cliente que é a população. 
O policiamento comunitário traz a perspectiva de mudança, na atuação dos 

policias e no seu papel junto da comunidade. Reforça a ideia de que o cidadão deve 

ser coautor nas estratégias de policiamento, responsável pela segurança de sua 

comunidade. Realiza uma mudança de valores nos policiais e nos cidadãos, 
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trazendo maior comprometimento e consciência de suas obrigações e 

responsabilidades. 

Sendo assim, verifica-se que através da filosofia do policiamento comunitário 

já se inicia a construção do ciclo completo de polícia, com a aproximação do policial 

e cidadão, trazendo mais efetividade ao sistema de segurança pública brasileiro. 

Atualmente, através deste contato direto com a comunidade, em especial pelos 

diversos grupos comunitários da ferramenta whatsapp, os policiais militares e 

agentes de inteligência recebem as informações da comunidade, em tempo real, 

realizando diversas prisões, diariamente.  

 

 

4.2.2 O termo circunstаnciаdo de ocorrênciаs policiаis   
 

Promulgada em 1988, a Constituição Federal do Brasil em seu artigo 98, I, 

permitiu a criação dos Juizados Especiais Criminais (JECRIMs), com a competência 

de processar e julgar os delitos de menor potencial ofensivo, in verbis: 

 
Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 
I - Juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, 
competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas 
cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por 
turmas de juízes de primeiro grau (BRASIL, 1988). 
 

Rey (2006) ensina que em 1995, foi aprovada pelo Congresso Nacional a Lei 

9.099, que instituiu os referidos Juizados, tendo esse diploma legal criado o Termo 

Circunstanciado (TC) para ser lavrado nos casos de delitos de menor potencial 

ofensivo, explicado por Lima (2009): 

 
O artigo 61, da Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Criminais), 
definiu que infrações penais de menor potencial ofensivo eram as que 
cominem pena máxima não superior a um ano, portanto, foram abrangidas 
as contravenções penais e um número considerável de crimes, 
excepcionando os de legislações especiais. Após, o legislador editou a Lei 
nº 10.259 (instituindo os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da 
Justiça Federal), de 12.07.2001, que, em seu artigo 2.º, parágrafo único, 
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assim conceitua: Consideram-se infrações de menor potencial ofensivo, 
para os efeitos desta Lei, os crimes que a lei comine pena máxima não 
superior a dois anos, ou multa. 

 

De acordo com Sanfelice (2005), explicando que em 1996, o Governador do 

Estado do Rio Grande do Sul criou o Sistema de Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais: 

 
Conforme dispõe o art. 24, XI, da Constituição Federal, pode a lei estadual 
acomodar, concorrentemente com a União, procedimentos em matéria 
processual, ou seja, desdobrar os princípios ou diretrizes inscritos na Lei n. º 
9.099/95. No Rio Grande do Sul em 02 de janeiro de 1996 o Governador do 
Estado sancionou a Lei Ordinária nº 10.675, que criou o Sistema dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, substituindo o Sistema de Juizados 
Especiais e de Pequenas Causas existente desde 1984. (SANFELICE, 
2005) 

 

Se a discussão em torno do assunto vigora hodiernamente, à época a 

acirrada discussão sobre o tema ensejou acalorados debates entre os Delegados de 

Polícia e Oficias da Brigada Militar. Assim, Rey (2006) escreveu: 

 
Tendo se iniciado uma verdadeira “guerra jurídica” entre os Oficiais de 
Polícia Militar e os Delegados de Polícia do Brasil, pois os primeiros 
entendem que os integrantes das Polícias Militares podem lavrar o Termo 
Circunstanciado e encaminhá-los diretamente ao Poder Judiciário. Já os 
Delegados de Polícia entendem que o Termo Circunstanciado, a exemplo 
do Inquérito Policial, é de competência exclusiva de sua classe. (REY, 2006) 

 

Na época em comento, pela representatividade da cidade de Rio Grande, 

como cidade mais antiga do Rio Grande do Sul, foi lá instalado o 1º Juizado Especial 

Criminal do Estado, onde o Sexto Batalhão de Polícia Militar (6º BPM) iniciou a 

confecção do Termo Circunstanciado. Nesse sentido, Rey diz: 

 
Não obstante as discussões sobre o tema, o Sexto Batalhão de Polícia 
Militar (6º BPM) “Btl Cel Claudino”, situado no município do Rio Grande, 
localizado na zona sul do estado do Rio Grande do Sul, começou, com a 
concordância do Poder Judiciário daquela comarca, a confeccionar o Termo 
Circunstanciado. Quase na mesma época, na comarca de Uruguaiana, a 
Brigada Militar começou a confeccionar o TC e, posteriormente, também na 
capital do estado foi implantada a nova sistemática. (REY, 2006) 
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Contudo, em 1996, por pressão exercida pelos Delegados de Polícia, o 

Secretário da Justiça e Segurança à época, José Fernando Cirne Lime Eichemberg, 

sepultou temporariamente a confecção do Termo Circunstanciado pelos militares 

estaduais, com exceção aos delitos de menor potencial ofensivo ocorridos em 

rodovias estaduais. 

Em 2000, com a mudança do governo estadual, o novo secretário da Justiça 

e Segurança, José Paulo Bisol, devolveu aos policiais militares a competência para a 

lavratura do Termo Circunstanciado por meio da portaria n. 172/SJS/00. 

Segundo Silva (2014), o ano de 2000, foi de extrema importância para a 

Brigada Militar e, por consequência, à comunidade gaúcha, pois foi editada a 

Portaria nº 172, da Secretaria da Justiça e da Segurança, designando para a 

Corporação a lavratura do Termo Circunstanciado, criado pela Lei 9.099/95. 

Em 2001 foi firmado convênio entre o Governo do Estado, a Secretaria de 

Segurança Pública, a Brigada Militar, a Polícia Civil e o Ministério Público Estadual 

no sentido de que todos os policiais, quer civis, quer militares, poderiam lavrar o 

Termo Circunstanciado, bem como registrarem ocorrências policiais (REY, 2006). 

Assim escreveu Sanfelice (2005): 

 
Após o insucesso de consolidação em 1996, o marco teórico de dezembro 
de 2002 foi singular, pois, após processo experimental e mediante 
implantação de projeto piloto no município de Caxias do Sul, em 16 de maio 
de 2001, a Brigada Militar (BM) passa a atuar em todo o território gaúcho e 
de forma pioneira no País, na lavratura dos Termos Circunstanciados (TC). 
O acordo entre as Instituições integrantes dos Poderes Executivo e 
Judiciário, por meio da Secretaria da Justiça e da Segurança (SJS), Brigada 
Militar, Ministério Público (MP) e a Polícia Civil (PC) houve a formalização 
dos atos prévios para o encaminhamento ao Poder Judiciário (PJ) das 
partes em conflito, na forma estabelecida pela legislação. (SANFELICE, 
2005) 

 

Assim, coube à Brigada Militar a importante tarefa de lavratura do Termo 

Circunstanciando, um marco histórico para a Instituição e para as Polícias Militares 

do Brasil no que tange a intermediação dos conflitos de menor potencial ofensivo. A 

confecção do Termo Circunstanciado pela Polícia Militar inaugura uma nova fase na 

história desta instituição e do Sistema de Segurança Pública do Brasil (REY, 2006). 
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Em 2006, as principais lideranças nacionais das Entidades de Oficiais das 

Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares de todo o Brasil, estiveram 

reunidas em Porto Alegre e elaboraram a chamada “Carta de Porto Alegre”, 

conhecida como importante marco na consolidação do escopo do trabalho em tela: 

 
O atual sentimento de insegurança coletiva que permeia o tecido social 
brasileiro tem sido um campo fértil de propostas inconsistentes, puramente 
eleitoreiras, sem um prévio diagnóstico fundamentado nas causas e sim 
calcado nos efeitos. Qualquer estudo sensato sobre o real aumento da 
criminalidade brasileira deve considerar uma política pública de segurança 
abrangendo outras áreas de atuação do poder público, cuja ação se 
constitui em prevenção primária da violência. 
Diante deste cenário, as entidades de classe dos Oficiais estabeleceram, 
após ampla discussão, uma pauta de propostas que objetive colocar à 
disposição da sociedade e do poder político um conjunto de medidas 
consistentes e pertinentes que amenizem o sentimento de desproteção e 
insegurança reinante. 
O presente documento, denominado CARTA DE PORTO ALEGRE, não se 
constitui em documento acabado, é uma base para que se agreguem novas 
inflexões, pois os problemas da criminalidade e da ordem pública decorrem 
de múltiplas variáveis, exigindo a atuação de inúmeros atores sociais. 

 

Propostas para Segurança Pública: 

 
[...] 
6) Ciclo Completo de Polícia: Estabelecer o Ciclo Completo de Polícia 
para as Polícias Militares. Lavratura pelas Instituições Militares 
Estaduais do Auto de Prisão em Flagrante e do Termo 
Circunstanciado, com a extinção do Inquérito Policial. (Grifo nosso) 

 

A despeito de toda celeuma, nas palavras de Silva (2014), foi confeccionada 

norma reguladora de definição de termos, procedimentos e atribuições, contidas na 

NI OP nº 025.2, de 15 de janeiro de 2013, editada com três anexos tratando 

orientações para o preenchimento do Boletim de Ocorrência da Brigada Militar 

quando do atendimento de ocorrências policiais criminais, procedimentos de polícia 

ostensiva e tipos comentados de Infrações Penais de Menor Potencial Ofensivo. 

Atualmente, com o objetivo de agilizar o atendimento no registro de boletins 

de ocorrência e termos circunstanciados direto em smartphones e tablets, a Brigada 

Militar passou a utilizar o aplicativo BMMob (Figura 9), reduzindo em até cinco vezes 

o tempo de atendimento, além de eliminar o uso de papel e facilitar o trabalho dos 
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policiais. A ferramenta possibilita a consulta a indivíduos, placas e armas, facilitando 

o trabalho do policial no momento de abordagens e diminuindo os pedidos de 

consultas aos centros de despachos de ocorrências, descongestionando linhas 

telefônicas e atendentes dos ramais 190 (RIO GRANDE DO SUL, 2021).  

 
Figura 9 - Termo Circunstanciado de Ocorrências Policiais 

 
Fonte: Brigada Militar 

 

Por fim, verifica-se que o ciclo completo de polícia mitigado é realizado de 

forma satisfatório no Rio Grande do Sul, pautado pelos princípios da celeridade e 

efetividade e objetivando a excelência na prestação do serviço público de 

segurança, em respeito ao cidadão. Os policiais militares, muitos já ingressam com 

nível superior, através de curso de formação e capacitação, adquirem conhecimento 

necessário para gerenciar uma ocorrência e aplicar o direito em tempo real, 

respeitando os direitos humanos e a dignidade da pessoa humana e atendendo os 

preceitos e princípios elencados na Lei 9.099/95. Destacamos que no ano de 2019 a 

Brigada Militar confeccionou 9.519 termos circunstanciados, sendo realizadas 9.340 

prisões por crime de menor potencial ofensivo e no ano de 2020 foram 
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confeccionados 9.129 termos circunstanciados, sendo realizadas 7887 prisões por 

crime de menor potencial ofensivo15. 

 

 

4.2.3 A Implementаção dа ferrаmentа de gestão e аnálise criminаl 
 

Diante do cenário do aumento da criminalidade e da necessidade de o Estado 

melhorar o enfrentamento deste fenômeno, aliado à diminuição dos recursos 

financeiros e humanos disponíveis, o Estado do Rio Grande do Sul, buscando a 

melhoria da gestão pública contratou uma consultoria especializada em gestão. A 

contratação da referida empresa implicou na disponibilização de assessoramento 

técnico às instituições estaduais para que, por iniciativa de suas respectivas 

lideranças, buscassem, a seus turnos, a modernização de suas metodologias 

administrativas, resultando, consequentemente na otimização das prestações de 

serviços públicos, a seus cargos respectivos, e o progressivo atingimento do 

princípio da eficiência, que foi incluído na Carta Magna em 1998. 

Desta forma, a Brigada Militar, através do Escritório de Gerenciamento de 

Projetos (EGP) e com suporte doutrinário da consultoria, criou no ano de 201416 o 

Programa Avante, uma ferramenta que tem como propósito a qualificação da gestão 

administrativa e operacional da Corporação, e que abrange os seguintes pilares: 

Gestão por Resultado; Processos e Projetos; compartilhamento das Boas Práticas e 

valorização profissional.  

A partir do Programa Avante houve um avanço na gestão operacional, tendo 

diversas iniciativas, dentre as quais podemos destacar o projeto de redução dos 

índices de criminalidade, criação de um sistema de monitoramento dos indicadores 

                                                 

15 Dados extraídos da Adjuntoria de Planejamento, Estatística e Registro Operacional do Estado 
Maior da Brigada Militar.  
16 O Contrato foi assinado em 02 de maio de 2014. Contrato Falconi Nº 009/2014, celebrado entre 
Qualidade RS (PGQP) e o Instituto de Desenvolvimento Gerencial S/A (Falconi); 1) A frente que 
envolvia a Brigada Militar (Frente 2) possuía 5 Marcos (entregas): Alinhamento das estratégias; 2) 
Desdobramento das metas estratégicas; 3) Gestão dos projetos prioritários; 4) Reestruturação de 
processos que impactam na atividade fim; e, 5) Controle e captura de resultados.   
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priorizados no projeto, a elaboração de uma operação avante e o desenvolvimento 

de um sistema de registro dos planos de ação, que é o sistema de MASP17. 

No campo da Gestão Operacional, ou seja, atividade de Polícia Ostensiva, foi 

instituído o projeto de redução dos índices de criminalidade, que se utiliza da Gestão 

Pelas Diretrizes para atingir as metas de redução dos Índices de Criminalidade. 

O Gerenciamento pelas por Diretrizes (GPD), que é uma atividade voltada 

para a solução de problemas prioritários da organização concentrando-se nas metas 

estabelecidas pela Instituição (FALCONI, 2013). No ano de 2015, foi instituído o 

primeiro projeto do Programa Avante na parte operacional, que é o projeto de 

redução dos índices de criminalidade, o qual envolveu 7 (sete) grupos criminais, a 

saber: Homicídio, Latrocínio, Sequestro, Roubo à pedestre, Roubo de veículos, 

Roubo à estabelecimentos comerciais e financeiros e Roubo à transporte público); e 

19 (dezenove) municípios, sendo eles: Porto Alegre, Viamão, Canoas, Alvorada, 

Gravataí, Cachoeirinha, Esteio, Sapucaia do Sul, Guaíba, São Leopoldo, Novo 

Hamburgo, Campo Bom, Caxias do Sul, Bento Gonçalves, Passo Fundo, 

Uruguaiana, Santa Maria, Pelotas e Rio Grande (90% do total de ocorrências destes 

grupos criminais se concentram nestas cidades). 

Em 2016, o projeto foi estendido para toda a Brigada Militar, abrangendo os 

497 municípios do Estado. No último trimestre de 2016, o Programa Avante passou 

por um processo de avaliação e definição das diretrizes para 2017, e, no mês de 

janeiro, o Programa Avante iniciou com metas de redução para os 497 municípios. 

A metodologia do programa envolve a análise dos principais problemas e o 

estabelecimento de ações prioritárias. As causas, análises, produtividade e ações 

planejadas são discutidas em reuniões pré-estabelecidas por meio de uma rotina de 

governança que começa na Unidade Operacional (Reunião Operacional-semanal), 

depois pelo Comando Regional (Reunião Tática-mensal), e, logo após estas duas 

reuniões, acontece a Reunião Estratégica (Mensal) com a presença dos 

                                                 

17 M.A.S.P., acrônimo de Método de Análise e Solução de Problemas, pode ser definido como uma 
metodologia estruturada e sistematizada para a resolução de problemas complexos em processos, 
produtos e serviços. (SANTOS, 2014).   
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Comandantes Regionais envolvidos no projeto e conta com a participação do Chefe 

do Estado Maior, Subcomandante-Geral e Comandante-Geral. 

Portanto, a partir desta forma de gerenciar a atividade fim da Brigada Militar, 

para reduzir os indicadores criminais e restabelecer a Ordem Pública, o gestor da 

Segurança Pública deverá otimizar os recursos humanos e financeiros disponíveis, 

na busca da maior eficiência da gestão do recurso público e principalmente, de 

alcançar ao cidadão o direito fundamental à segurança. 

Nesta perspectiva, especialmente da proposta do Programa Avante, há uma 

perspectiva do gerenciamento eficiente da atividade policial, bem como o emprego 

dos meios disponíveis, o que não pode ser feito de forma aleatória, mas sim 

precedida de uma análise da série histórica dos delitos, identificação das causas da 

criminalidade e todo o contexto histórico. (VILANOVA; HENZ, 2019). 

Ademais, foi desenvolvido um Sistema de Gestão, o qual é conhecido como 

Sistema Avante e a partir dele o gestor público tem a possibilidade de acompanhar 

diariamente os indicadores criminais, identificar os fenômenos e de posse destes 

dados, fazer o emprego do efetivo policial nos horários de maior incidência criminal e 

principalmente nos locais de maior incidência criminal, fator determinante para a 

redução de diversos indicadores criminais. 

Para tanto, a Brigada Militar estruturou a governança do Programa Avante, 

especialmente do projeto de redução dos indicadores criminais, em três níveis, 

sendo estratégico, tático e operacional, a qual envolve os gestores operacionais no 

controle dos indicadores criminais e o constante compromisso de buscar o 

enfrentamento do indicador que apresentar variação indesejada. Destaca-se, ainda, 

que a estrutura de reuniões de controle dos indicadores e da gestão fomenta a boa 

tomada de decisão em todos os níveis, facilitando o caminho ao cumprimento das 

metas através da identificação dos desvios e proposição de ações preventivas e 

corretivas. 

Na figura 10 a seguir podemos verificar uma clara demonstração da 

introdução de uma cultura de governança na Corporação, tendo como foco o 

atingimento das metas e o envolvimento de todos os atores da gestão operacional. 
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 Figura 10 – Esquema de governança do Sistema AVANTE 

 
Fonte: Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP) da Brigada Militar 

 

Deste modo, este tipo de esquema padroniza o processo de governança 

propondo os níveis e estabelecendo o calendário das reuniões relacionadas ao 

projeto, facilitando o compartilhamento de recursos, metodologias e ferramentas 

para o suporte estratégico necessário dentro de cada nível de responsabilidade, 

reafirmando as diretrizes e orientando o fluxo de informações para cumprimento das 

metas estabelecidas e os resultados esperados da Operação Avante. (SANTAROSA, 

2017). 

A Brigada Militar, no intuito de facilitar o monitoramento dos indicadores 

criminais prioritários e acompanhar instantaneamente o fenômeno da criminalidade, 

através do Escritório de Gerenciamento de Projetos, idealizou o Sistema Avante, um 

sistema que está interligado a outros sistemas. Ele utiliza como como fonte o Cubos 

o qual é “alimentado” pelo Sistema Consultas Integradas (SCI). Quanto à 

produtividade, está vinculado ao Sistema de Informações Gerenciais da Brigada 

Militar/Módulo de Controle de Operações da Brigada Militar (SIGBM/MCop).  

A ferramenta permite monitorar os resultados (painel de resultados), 

identificar as prioridades, auxiliar no planejamento de ações (análise de ocorrência e 

análise geográfica) e implementação de iniciativas de impacto as quais perpassaram 
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os níveis estratégico, tático e operacional da Corporação, conforme ilustração da 

figura 11 a seguir: 

 

 
Figura 11 – Máscara de acesso ao Sistema Avante 

 
Fonte: Brigada Militar – Sistema Avante 

 

O Programa Avante segue a metodologia do PDCA, tendo no Sistema Avante 

uma ferramenta de monitoramento dos indiciadores criminais priorizados e a partir 

dela identificar as variações, sendo possível fazer uma análise rápida do fenômeno 

criminal e identificar o resultado indesejado ou distorção da meta. Dessa forma, para 

auxiliar na identificação do problema e elaborar a contramedida, bem como 

monitorá-la foi desenvolvido o Sistema Metodologia de Análise e Solução de 

Problemas (MASP). 

De acordo com o estudo dos dados estatísticos elaborados pela Ferramenta 

de Gestão Avante fica evidenciado que através da análise criminal e de 

levantamento de inteligência pode-se reduzir os índices de criminalidade 

determinando os alvos a serem combatidos com as abordagens qualitativas e 

barreiras dinâmicas, buscando assim maximizar os recursos humanos e materiais. 

No gráfico 6 a seguir pode-se verificar a variação mensal do roubo a 

estabelecimento comercial no centro de Porto Alegre, no mês de dezembro de 2020 

(Área do 9BPM): 
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Gráfico 6 – Roubo a estabelecimento comercial - mensal 2020 

 
Fonte: Brigada Militar – Sistema Avante 

 

O uso do sistema para fazer o planejamento e emprego operacional no 

horário e local de maior incidência, conforme painéis que o Sistema Avante 

disponibiliza, aliado às reuniões de governança com os comandos regionais, 

reuniões operacionais com os oficiais e reuniões mensais mostrando ao efetivo dos 

batalhões os dados da avante, reforçando o comprometimento de todos com o 

resultado, levantamento de dados da seção de inteligência e reuniões com a 

comunidade, são fatores determinantes para atingimento das metas e efetividade na 

prestação do serviço de segurança pública ao cidadão. 
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Figura 12 – Análise de ocorrência 

 
Fonte: Brigada Militar – Sistema Avante 

 

Verifica-se, conforme figuras 12 e 13, que a ferramente de gestão avante permite 

ainda realizar a análise das ocorrências de forma detalhada por dias, horários e locais, 

facilitando o planejamento operacional, operações qualificadas e demais ações policiais. 

Assim, nota-se que esta inovação na gestão policial, unindo a análise criminal e o 

levantamento de inteligência, tem sido indispensável na prevenção e, consequentemente, 

na redução da criminalidade.  

 
Figura 13 – Análise geográfica 

 
Fonte: Brigada Militar – Sistema Avante 
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Por fim, impende registrar que o fator da criminalidade não é determinado 

única e exclusivamente pela intervenção criminal, mas é imprescindível que o gestor 

público paute suas ações com maior rigor técnico e metodológico e que sua tomada 

de decisão não seja meramente pelo empirismo, e sim pela análise criminal e de 

inteligência, conforme proposto pelo Programa Avante. 

 

 

4.2.4 А аtuаção efetiva dаs Аgênciаs de Inteligênciа nas investigações  
 

A atividade de inteligência está presente no universo militar desde seus 

primórdios. Ainda que o enfoque deste estudo esteja voltado para a inteligência na 

Brigada Militar, ou seja, no âmbito policial, importante se observar o conceito de 

inteligência trazido pelo Manual de Fundamentos de Inteligência Militar Terrestre, do 

Exército Brasileiro: 
A IM é o conjunto de atividades e tarefas técnico-militares exercidas em 
caráter permanente, com os objetivos de produzir conhecimentos de 
interesse dos comandantes e seus estados-maiores, em todos os níveis, 
bem como proteger conhecimentos sensíveis, instalações e pessoal do EB 
contra ações da Inteligência oponente. (BRASIL, 2015, p. 41) 

 

A Lei 9.883/99, que institui o Sistema Brasileiro de Inteligência, conforme visto 

no item supra, traz um conceito legal para a atividade de inteligência. Dispõe o § 2º 

do art. 1º: 

 
[...] 
§ 2º - Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como inteligência a 
atividade que objetiva a obtenção, análise e disseminação de 
conhecimentos dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de 
imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação 
governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do 
Estado. (BRASIL, 1999) 

 

O diploma legal acima referido traz um conceito de inteligência que pode ser 

aplicado não apenas aos órgãos policiais, mas também a outros órgãos, não 

policiais, como por exemplo a ABIN. 
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No mesmo sentido, a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública 

(DNISP), aprovada pela Portaria nº 2 de 12 de janeiro de 2016, do Ministério da 

Justiça e publicada no Diário Oficial da União em 25 janeiro de 2016, apresenta a 

conceituação da atividade de inteligência, conforme segue: 

 
A atividade de Inteligência de Segurança Pública (ISP) é o exercício 
permanente e sistemático de ações especializadas para identificar, avaliar e 
acompanhar ameaças reais ou potenciais na esfera de Segurança Pública, 
basicamente orientadas para produção e salvaguarda de conhecimentos 
necessários para subsidiar os tomadores de decisão, para o planejamento e 
execução de uma política de Segurança Pública e das ações para prever, 
prevenir, neutralizar e reprimir atos criminosos de qualquer natureza que 
atentem à ordem pública, à incolumidade das pessoas e do patrimônio. 
(BRASIL, 2014, p.13). 

 

De acordo com a DNISP, o gênero Inteligência de Segurança Pública 

apresenta algumas espécies, dentre elas a Inteligência Policial Militar, conceituada 

assim: 

 
A atividade de Inteligência Policial Militar é o exercício permanente e 
sistemático de ações especializadas para identificar, avaliar e acompanhar 
ameaças reais ou potenciais na esfera de Segurança Pública, orientadas 
para produção e salvaguarda de conhecimentos necessários para 
assessorar o processo decisório; para o planejamento, execução e 
acompanhamento de assuntos de Segurança Pública e da Polícia 
Ostensiva, subsidiando ações para prever, prevenir e neutralizar ilícitos e 
ameaças de qualquer natureza, que possam afetar a ordem pública e a 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, sendo exercida pelas AIs das 
Polícias Militares. (BRASIL, 2014, p.17). 

 

Sobre o conceito de Inteligência Policial, a doutrina de Melo (2017, p. 40), diz 

que “a Inteligência Policial é gênero das atividades de Inteligência de Segurança 

Pública, permanecendo a cargo das Polícias Civis, Militares e Federais, sendo que é 

dela que se consegue obter indícios e tipologias que podem auxiliar no tocante a 

persecução penal”. 

Ao tratar do tema da Inteligência de Segurança Pública, Araújo e Chiroli 

conceituam, de forma bem completa, conforme segue: 

 
Destaca-se que a ISP é uma atividade exercida por órgãos governamentais 
que podem estar articulados com setores da segurança pública (por 
exemplo, a inteligência de combate à lavagem de dinheiro, conhecida como 
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inteligência financeira, desenvolvida no Brasil, por exemplo, pela 
COAF/Ministério da Fazenda) e, principalmente, pelos órgãos de segurança 
pública. Seu objetivo consiste na produção de conhecimentos, análises e 
elaboração de planos de prevenção e combate à criminalidade, subsidiando 
desta forma os gestores de segurança pública na elaboração de políticas 
públicas e nas tomadas de decisão que envolvem resoluções, prevenção e 
prospecção da ação criminosa, principalmente a ação relacionada à 
criminalidade complexa. (ARAÚJO; CHIROLI, 2012, p. 79) 

 

Amparadas pelas previsões legais citadas e na conceituação doutrinária, da 

qual se apresentou diminuta parcela, as agências de inteligência das polícias 

militares ou de alguns outros órgãos, inseridos no Sistema Brasileiro de Inteligência, 

desenvolvem atividade de inteligência de segurança pública. A inteligência policial 

militar, conforme se observa na DNISP, é espécie de inteligência de segurança 

pública. Diante de tal conceituação, verifica-se que não existe equívoco ao se tratar 

por inteligência de segurança pública, a inteligência policial. 

De acordo com os conceitos supramencionados, pode-se afirmar que a 

atividade de inteligência tem por escopo desenvolver ações que possibilitem a 

produção do conhecimento, relacionado a fatores relevantes, que representem 

possíveis ameaças ou efetivas ameaças à Segurança Pública, auxiliando os 

gestores da segurança pública no processo decisório. Neste condão, o presente 

trabalho, procura demonstrar as ações práticas das agências de inteligência que 

podem agregar informações relevantes ao processo decisório. 

No mesmo sentido, a Brigada Militar ao definir os parâmetros da atividade de 

inteligência em seu âmbito, destacou, na Diretriz Geral da Brigada Militar nº 37, a 

filosofia da inteligência institucional da seguinte forma: 

 
A Atividade de Inteligência tem caráter de assessoramento, nos diversos 
escalões em que é exercida, visando sempre suprir as autoridades 
consideradas, de informações que subsidiem a tomada de decisões, 
atuando na obtenção e análise de dados que contribuam para a formação 
do conhecimento estratégico, tático e operacional, útil ao processo 
decisório, visando sempre à defesa do Estado Democrático de Direito, da 
sociedade, de seus agentes políticos econômicos e sociais, da eficácia do 
poder público no combate à criminalidade, da probidade administrativa e o 
trato relacionado com as atividades de Segurança Pública. (RIO GRANDE 
DO SUL, 2016, p. 7). 
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Com a implementação do programa Avante na Brigada Militar, a partir de 

2014, no qual foi incorporado a filosofia da gestão por resultados, fornecendo dados 

relacionados aos indicadores de criminalidade de uma determinada localidade, as 

ações de inteligência policial passaram também a ser desenvolvidas a partir dos 

dados fornecidos pelo mencionado sistema.  

Então, é no pilar referente à gestão por resultados que se propõe a inserção 

pontual da atividade de inteligência desenvolvida pela Corporação. No que diz 

respeito aos indicadores de criminalidade, nota-se a importância do serviço de 

inteligência no que tange à análise qualificada de dados, extraídos do Sistema 

Avante, que possibilita uma série de ações de inteligência, impulsionadas pelas 

informações obtidas através do Sistema. 

Destaca-se que, desde 2019 a Brigada Militar vem desenvolvendo uma forte 

estratégia no combate ao roubo de veículos em Porto Alegre e que já serve de 

referência para outros Estados do País, a partir da criação do Grupo de Combate ao 

Roubo de Veículos (GRV), composto por agentes de inteligência das agências local 

e regional da capital. Somando foco no trabalho de inteligência, com suporte do 

policiamento ostensivo, tanto do Comando de Policiamento da Capital (CPC), como 

do Comando de Policiamento Metropolitano (CPM), com interação contínua com o 

Ministério Público, Polícia Civil, Polícia Rodoviária Federal, Instituto Geral de 

Perícias e Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Em janeiro do ano de 2018, 874 

veículos foram roubados na Capital. Em janeiro do ano de 2020, apenas 366 

veículos foram roubados no mesmo período. Além da prevenção e desarticulação 

desses crimes, outros números também são incentivadores: 73% dos veículos 

roubados em Porto Alegre foram recuperados pela Brigada Militar em 2020. 

Dentre as ações de investigação policial e análise criminal desenvolvidas 

pelos agentes do Grupo de Roubo de Veículos da Brigada Militar (GRV), podemos 

destacar: Análises dos locais onde os crimes acontecem, análise da descrição das 

vítimas referente ao perfil dos criminosos, identificação dos indivíduos e possíveis 

comparsas, trocas de informações com setores de inteligência de outros órgãos da 

segurança pública, monitoramento através do cercamento eletrônico. Essas ações 

garantiram que a média diária do número de roubos que em 2016 era mais de 22 
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veículos por dia, baixou para apenas 8,81 em 2020. Diante disso, nota-se uma 

redução de 61,31% nos roubos de veículos na capital no período de 2017 a 2020, 

conforme a tabela abaixo: 

 
Gráfico 7 – Roubo de Veículos em Porto Alegre – 2016-2020 

 
Fonte: Comando de Policiamento da Capital - Brigada Militar 

 

Portanto, diante das informações apresentadas percebe-se que, com o intuito 

de atender com eficácia os anseios da comunidade, a Brigada Militar, já realiza a 

filosofia da Polícia de Ciclo Completo no Estado do Rio Grande do Sul, não só nos 

crimes de menor potencial ofensivo, confeccionando o Termo Circunstanciado pelo 

policial militar, autoridade de polícia no local da ocorrência, mas também com o 

importante trabalho de investigação das agências de inteligência local, regional e 

central em apoio ao planejamento, gestão e análise criminal realizado através do 

sistema Avante.  

Diante disso, diariamente, diversos crimes de maior potencial ofensivo, tais 

como roubo de veículos, roubo a estabelecimento comercial, roubo a transporte 

público, dentre outros, são elucidados através do contato direito da comunidade, 

guarnições do policiamento ostensivo e o trabalho de investigação e levantamento 

de dados das agências de inteligência da Brigada Militar, que atua diretamente nas 
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ações de prevenção, pronta resposta e operações qualificadas de repressão 

imediata. 

Na conclusão deste capítulo percebe-se que o Brasil ainda possui altos 

índices de criminalidade e baixas taxas de elucidações de delitos, além de alto custo 

do sistema de segurança público e privado. Ademais, verificou-se as iniciativas e 

avanços da Brigada Militar em direção a consolidação ao modelo de polícia de ciclo 

completo, infatizando desde a implantação da filosofia da polícia comunitária, ações 

de inteligência, até a utilização de ferramentas de gestão e análise criminal, bem 

como a lavratura do Termo Circunstanciado, nos crimes de menor potencial ofensivo 

como prioridade no planejamento operacional, visando a efetividade na prestação do 

serviço público de segurança. Por fim, passamos a analisar as concepções a 

respeito do ciclo completo de polícia, bem como as propostas para a evolução da 

polícia cidadã. 
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5 A POLÍCIA DE CICLO COMPLETO COMO MEDIDA EFETIVA PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DE UM SISTEMA DE SEGURANÇA CIDADÃ NO BRASIL 
 

Atualmente no Brasil, em decorrência da ineficiência do nosso atual modelo 

tradicional de polícia, surgiu a discussão da necessidade de implementação de um 

modelo em que todas as polícias fossem dotadas de atribuições de polícia no âmbito 

da sua área de atuação. Esse modelo de polícia passou a ser popularmente 

nomeado de ciclo completo de polícia, em que a mesma instituição policial tivesse a 

atribuição de fazer a atividade de prevenção criminal e investigação criminal. 

O modelo de polícias seccionados, além de ineficiente, traz malefícios que 

bem conhecemos empiricamente, como a demora na confecção dos Boletins de 

Ocorrência nas Delegacias de Polícia. Não raras vezes, os Policiais Militares ficam 

por horas esperando a simples lavratura de um flagrante, enquanto poderiam estar 

desempenhando outras atividades.  

O atual cenário, extremamente burocrático “re-vitimiza” o cidadão que busca o 

sistema de persecução criminal, quando necessita dele. Inúmeros são os relatos de 

pessoas que preferem não ir à uma Delegacia registrar uma ocorrência por conta da 

morosidade e demora no atendimento. Esse fato aumenta a chamada “cifra negra”, 

que é a quantidade de delitos não computados pelos órgãos de segurança pública. 

Diversas são as ameaças contra o atual modelo policial brasileiro e as 

instituições policiais. Fala-se na reforma das polícias enfatizando-se a necessidade 

de mudanças nas estruturas policiais que se apresentam centralizadas; propõe-se a 

separação das atividades de patrulhamento, investigação, controle de trânsito e 

administração do sistema penitenciário; onde a estrutura policial se apresenta 

diferenciada, argumenta-se o contrário, ou seja, que a existência de duas ou mais 

instituições policiais encarregadas das tarefas de patrulhamento e investigação 

prejudicaria o controle e a eficiência do aparato policial. 

Ainda há quem atribua a ineficiência da polícia à estrutura militarizada, 

propondo-se reforma e, às vezes, a extinção de tais instituições; critica-se o controle 

das polícias pelos governos estaduais; e pugna-se, ora pela federalização das 

polícias, ora pela municipalização da segurança pública. Discutem-se, ainda, as 
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estratégias de policiamento baseadas no patrulhamento com viaturas e no 

patrulhamento a pé; alude-se que a presença maciça de policiais em determinadas 

áreas tem afetado os índices de criminalidade, embora transfira, temporariamente, o 

problema para outras áreas; e contesta-se o modelo de polícia que se cinge à 

resposta rápida. 

Mas é com relação à investigação criminal, que os estudos têm demonstrado 

que seu efeito sobre a impunidade é determinante, pois os crimes de autoria 

desconhecida são raramente resolvidos pela polícia, haja vista que a investigação 

por meio do carcomido Inquérito Policial tem sido pouco eficiente. 

Segundo Candido (2019, p. 97), não existe no mundo um modelo como o da 

polícia estadual brasileira, em que a prisão é realizada por uma agência policial e o 

seu registro cabe a outra. Este é o maior signo de ineficiência do modelo atual, em 

que, nessa atuação incompleta, o cidadão é vitimado duplamente. Sofre a vítima os 

abalos psicológicos e materiais decorrentes do ilícito, e sofre, novamente, quando 

depende da polícia para o registro do fato. Assim, se o autor do ilícito é preso em 

flagrante, quase sempre pela Polícia Militar, “menos pior”, pois a vítima apenas 

passará horas na Delegacia de Polícia, onde se acumulam grandes volumes de 

trabalho cartorial desnecessário, em ambientes, diga-se, nada agradáveis. E o pior, 

se o criminoso não é preso, saberá a vítima que o deslocamento à repartição 

policial-civil, quase sempre será além de penoso, inútil, pois a capacidade de a 

polícia investigativa e de apuração criminal esclarecer o crime, apresenta resultados 

que não passam de um dígito percentual. 

Sendo assim, vive-se um momento oportuno para a modernização de 

processos no âmbito da segurança pública brasileira, no sentido de que seja 

viabilizado o modelo de Polícia de Ciclo Completo a ser desenvolvido pelos órgãos 

policiais, embasado na situação de flagrante de delito comum, que pode se 

desdobrar no registro por via de Auto de Prisão em Flagrante (APF), do Termo 

Circunstanciado de Ocorrência (TCO), ou do Auto de Apreensão de Adolescente 

Infrator (AAAI). 

Diante disso, a Polícia Militar terá a possibilidade de prosseguir não só na 

elaboração do Termo Circunstanciado, mas também nos registros das prisões, 
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destinando os referidos autos diretamente ao judiciário, inclusive com a 

apresentação do infrator, quando implantado o juizado de custódia, tornando o atual 

a segurança pública mais eficiente e cidadã. 

 

 

5.1 CONCEPÇÕES A RESPEITO DA POLÍCIA DE CICLO COMPLETO 

 

Polícia de ciclo completo é aquela que atua antes, durante e após o crime, ou 

seja, compreende a atuação de uma mesma instituição policial na prevenção, 

repressão e na investigação, buscando uma prestação do serviço público mais 

eficiente e econômico, como já ocorre na maioria dos países do mundo. 

Sapori (2016, p. 51) refere que a polícia de ciclo completo é uma realidade 

mundial e que a expressão “ciclo completo de polícia deve ser compreendida como a 

atribuição das atividades de patrulhamento ostensivo e de investigação criminal em 

uma mesma organização policial”. Desse modo, para o autor, a mesma polícia teria 

“um segmento fardado que realiza patrulhamento ostensivo nas ruas e outro 

segmento constituído de investigadores incumbidos de coletar evidências de 

materialidade e autoria de crimes eventualmente registrados” (SAPORI, 2016, p. 52). 

Cabe ressaltar que, boa parte das polícias militares no Brasil, em especial a 

Brigada Militar do Rio Grande do Sul, já realizam o Ciclo Completo de Polícia 

mitigado nos crimes de menor potencial ofensivo, através da confecção do Termo 

Circunstanciado, onde o próprio soldado, aplicador do direito em tempo real e hoje já 

qualificado e a maioria já com nível superior, exerce a função de autoridade policial, 

colhendo todas as informações e elementos necessários no aplicativo de 

ocorrências e, de imediato, já encaminha ao Cartório da OPM (Organização Policial 

Militar), com estrutura similar a uma Delegacia de Polícia, onde o Oficial revisará e 

homologará o documento, encaminhando ao Juízo competente. Tal mudança trouxe 

mais efetividade, celeridade, economia processual e, assim, diminuindo a burocracia 

na prestação do serviço de segurança pública ao cidadão. 

Silva Júnior (2015, p. 3) observa que em todo mundo há diversos modelos 

policiais, dentre os quais podemos verificar “uma agência policial (Dinamarca), várias 
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agências policiais (Brasil, França, Espanha, Itália, Portugal, Alemanha etc.), 

agências policiais municipais (Estados Unidos), mas em nenhum deles, à exceção 

do Brasil, há polícias dicotomizadas”, ou seja, o “que faz de nosso modelo 

dicotomizado é o fato de que somente aqui cada polícia vai até certo ponto do 

trabalho de proteção social e, a partir daí, outra polícia começa o seu”. 

O ciclo completo de polícia, conforme as lições de Foureaux (2019, p. 255), 

significa que uma polícia é capaz de realizar as atividades de prevenção, repressão 

e investigação, sendo uma única instituição responsável pelo “policiamento 

ostensivo, fardado, atendimento de ocorrências, preservação da ordem pública e 

adoção de medidas repressivas e investigativas”. Acrescenta que há, no sistema 

jurídico brasileiro, o ciclo completo para as polícias militares quando se trata da 

prática de crime militar, sendo atribuição da autoridade de polícia judiciária militar a 

sua apuração. Há, também, a ocorrência do ciclo completo de polícia ao tratar-se de 

crimes de menor potencial ofensivo a partir da realização de termo circunstanciado 

pelas polícias militar e rodoviária federal em diversos Estados do Brasil. 

O posicionamento do autor, com o qual acreditamos ser o mais efetivo e 

razoável, demonstra que o Brasil dispões de ferramentas necessárias e argumentos 

plausíveis para a adoção do famigerado ciclo completo de polícia, sem que esta 

modalidade afete a repartição dos poderes (FOUREAUX, 2019). Como bem 

explicou, o país é uma exceção negativa, sendo um dos poucos países no mundo 

onde as polícias militares não são dotadas de tal sistemática ainda, e isto se dá não 

por questões técnicas, mas sim por influências políticas. 

Azevedo (2016, p. 12) ensina que realizar a reforma das policiais no Brasil 

não é uma tarefa simples, pois as dificuldades para a mudança são de diversos 

segmentos, desde a histórica institucional, passando pela matriz autoritária e sua 

atualização no período militar, a estrutura marcada pela divisão do ciclo de 

policiamento e pelas divisões internas das polícias, o corporativismo e as disputas 

de poder em torno das funções policiais, a cultura de baixa eficiência na gestão 

pública e de descontinuidade administrativa, o senso comum punitivista e a pouca 

propensão do sistema político para atuar de forma contundente para o 

aperfeiçoamento das instituições policiais. 
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Acrescenta Rolim, que há inúmeros exemplos práticos que demonstram a 

dificuldade da divisão de responsabilidades das atividades policiais como, por 

exemplo: 

  
Tornou-se comum que as polícias civis usem viaturas identificadas e que 
seus policiais se envolvam em diligências onde usam coletes de 
identificação, providências só admissíveis em uma lógica de ostensividade. 
De outra parte, as polícias militares, desde há muito, contam com 
departamentos de inteligência que realizam investigações criminais só 
permitidas às polícias civis e passam a registrar ocorrências em “termos 
circunstanciados” (espécie de registros simplificados) que dispensam a 
presença da estrutura de polícia judiciária. (ROLIM, 2007, p. 12).   

 

Aduz Rolim (2007, p. 12) que tais sobreposições de atribuições e 

responsabilidades, que são inerentes a um sistema de policiamento irracional, 

fragmentado e dicotômico, acirram as rivalidades institucionais e a disputas judiciais 

promovidas pelas associações que representam as classes policiais.  

O autor traz ainda elementos robustos que evidenciam a falha estrutural do 

sistema policial brasileiro, as quais geram mais dissabores e atritos do que proveitos 

para a sociedade, relegando o interesse público a segundo plano. Repisa a ideia da 

existência de uma polícia pela metade no Brasil, na qual cada um faz uma parte do 

trabalho. Na prática, esta divisão não se verifica, pois as atividades se misturam na 

realidade do dia a dia, na qual vemos a polícia civil uniformizada e ostensiva e a 

polícia militar registrando ocorrências de menor potencial ofensivo por meio de 

termos circunstanciados18 e encaminhando-os diretamente ao Poder Judiciário, 

dispensando, desse modo, o trabalho da suposta polícia judiciária (ROLIM, 2007). 

Azevedo (2016, p. 15) reforça que, em meio às dificuldades enfrentadas pelas 

polícias civis no Brasil, boa parte das previsões legais que estabelecem os 

procedimentos a serem realizados durante o inquérito policial não são respeitados, 

                                                 

18 A lavratura de termos circunstanciado pelas PM ocorre em sua plenitude nos Estados de Santa 
Catarina (Provimento TJSC n°. 04/99), Paraná (Resolução nº. 6/2004), Rio Grande do Sul (Portaria 
SJS n°. 172/2000), Piauí e Rondônia. Esse está implementado em mais de 50% das cidades nos 
Estados de: Minas Gerais, Goiás, Sergipe e no Distrito Federal; em menos de 50% das cidades nos 
Estados do Acre, Rio Grande do Norte e Ceará; e está em fase de Provimento/Resolução nos 
Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Alagoas e Pernambuco.   
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tendo como justificativa a necessidade de lidar com as dificuldades cotidianas e 

responder à demanda imediata. As práticas correntes atravessam a fronteira de uma 

legalidade considerada antiquada, inquisitorial, quando não autoritária, seguindo em 

direção a um tipo de “ilegalidade prática”, uma lógica em uso justificada pela 

eficiência. Diante disso, o inquérito passa a ser um entrave, criam-se alternativas 

práticas para dar eficiência a algo que de outro modo não atenderia a imensa 

demanda recebida pela polícia. No entanto, esta “ilegalidade eficiente” tanto diminui 

as garantias de direitos dos indiciados, quanto também não têm se demonstrado 

capaz de aumentar a capacidade investigativa da polícia. 

Destaca ainda o autor que o modelo do inquérito policial reforça um perfil 

burocrático e bacharelesco em detrimento das atividades de investigação policial. 

Diante da alegação de que o problema seria a falta de estrutura, constata-se que, 

ainda que a estrutura fosse mais adequada, se poderia questionar o modelo atual, 

pelas dificuldades de integração entre as polícias, e destas com os demais órgãos 

do sistema de justiça criminal (AZEVEDO, 2016, p. 16). 

Silva Júnior (2015, p. 7) ressalta que a não adoção do ciclo completo é 

contraproducente, trazendo perda da eficácia da persecução penal, pois a dicotomia 

existente entre os órgãos policiais acaba por gerar “subnotificação dos delitos e 

alimentando a rivalidade e hostilidade entre as forças policiais”. Todas as instituições 

trabalham na busca de extensão de suas atribuições e competências (poder), desse 

modo, essas hostilidades, já históricas, tendem a continuar existindo até que se ache 

uma adequação racional e eficiente das distribuições de competências às polícias.  

Ainda, o autor traça um panorama quanto à eficiência da atuação policial, no 

sentido de melhor trabalhar o fator criminalidade, ressaltando que “a eficiência do 

Estado no trato da criminalidade está intimamente condicionada ao modelo de 

gestão” (SILVA JÚNIOR, 2015, p. 8). Acrescenta, de forma precisa, que “um modelo 

moderno de administração gerencial não admite ensaios, tampouco o apelo à 

paradigmas ultrapassados, que assim se revelam por tratar novos problemas com os 

mesmos métodos do passado, tudo em homenagem à tradição”. Neste sentido, a 

ideia de prestação de serviço público de qualidade e eficiência não deve ficar 
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ancorado em vaidades e reminiscências. Observando os sistemas policiais de outros 

países, o autor ressalva que: 

  
Noutros países de democracia consolidada a existência de uma única 
agência policial é descartado, porque gera um monopólio de poder que põe 
em risco potencial o controle social; noutros países de democracia 
consolidada o modelo militar de administração não é confundido com os 
pesadelos do totalitarismo; em países de dimensões geográficas 
consideráveis, não se cogita em polícias municipalizadas, porque sujeitas 
ao clientelismo; nos países mais evoluídos as agências policiais agem 
dentro daquilo que se convencionou definir como “polícias de ciclo 
completo” (todas as polícias realizam a prevenção e a investigação 
criminais). (SILVA JÚNIOR, 2015, p. 11). 

 

Ribeiro (2016, p. 37) salienta que a polícia de ciclo completo deverá ser 

implantada no Brasil como medida de eficiência. Afirma que Impõe-se como 

premissa de eficiência, entre outros, por duas consequências óbvias: a) redução do 

tempo perdido com deslocamento e espera em delegacias, com o consequente 

aumento da capacidade de prevenção através da presença ostensiva e do aumento 

da capacidade de investigação pela Polícia Civil e b) Não jogar no lixo as 

elucidações de crimes já realizadas pelas polícias militares e rodoviárias federal, 

que, por falta da competência legal de investigar, são obrigadas a descartarem 

informações concretas sobre autoria e materialidade, que poderiam instrumentalizar  

o  Poder  Judiciário  e  o  Ministério  Público,  mas  que, se oferecidas, serão 

processadas por usurpação de função. 

Sapori (2016, p. 53), considerando a manutenção do modelo de polícias 

estadualizadas, identifica três opções de implantação do ciclo completo. A primeira 

opção seria a unificação das polícias civil e militar em cada unidade da federação, 

criando-se uma única polícia estadual. E cada polícia estadual estaria incumbida das 

funções de policiamento ostensivo, preservação da ordem pública e de polícia 

judiciária nos limites territoriais do respectivo estado.   

Outra opção apresentada pelo autor (2016, p. 56) seria, a princípio, menos 

traumática.  A Constituição Federal simplesmente estabeleceria que as polícias civis 

e as polícias militares dos estados teriam, ambas, as funções de polícia ostensiva e 

judiciária. Tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil passariam a ter o segmento 

fardado, responsável pelo patrulhamento cotidiano, como também o segmento 
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investigativo, responsável pela condução dos inquéritos policiais. Na prática essa 

proposta significa implantar um setor investigativo na Polícia Militar, e um setor de 

patrulhamento na Polícia Civil. 

A terceira opção de ciclo completo de polícia seriam atribuídas as funções 

ostensiva e investigativa tanto às polícias militares quanto às polícias civis, 

mantendo-as, contudo, na mesma cidade. O ciclo completo seria dividido por 

competência penal. Cada polícia ficaria responsável por parte dos crimes e 

contravenções estabelecidas pelo Código Penal. Esse modelo não considera o ciclo 

completo para ambas as polícias. Na verdade, o que ele contempla é o ciclo 

completo apenas para a polícia militar, que assumiria prerrogativas na condução de 

TCOs (Termo Circunstanciado de Ocorrência), bem como de inquéritos referentes a 

crimes de menor gravidade. (SAPORI, 2016, p. 56). 

Cândido, referindo-se aos apontamentos de Lazzarini (1987, p. 69 apud 

CÂNDIDO, 2016b, p. 85), nos traz que a não existência do ciclo completo de polícia 

no Brasil é sinônimo de ineficiência da atividade policial. Desse modo, “como 

focalizamos, o não cumprir do Ciclo Completo de polícia, com o policial militar 

entregando diretamente à Justiça Criminal quem deva ser entregue, talvez seja um 

dos grandes males da legislação processual brasileira”. Cândido (2016b, p. 85) 

observa que, atualmente, há uma grande corrente que busca provocar uma 

mudança do sistema policial para a adoção do ciclo completo na doutrina nacional, 

não havendo, entretanto, sintonia e definição quanto à qual modelo e extensão 

devam ser adotados para que seja um modelo moderno e eficiente.  

Neste contexto, dentre as tantas concepções possíveis de ciclo completo de 

polícia, Cândido (2016b) destaca algumas alternativas, sendo o primeiro ciclo aquele 

que determina o arranjo como “o total das atribuições inerentes a um mesmo órgão 

policial”, sendo que tal hipótese teria um “conjunto imensamente volumoso de ações 

e muito dificilmente poderia vir a ser praticadas por uma só força policial” 

(CÂNDIDO, 2016b, p. 86).  

Como uma segunda alternativa, Cândido (2016b, p. 89) defende a ideia do 

ciclo completo de polícia vinculado ao ciclo de polícia administrativa, sendo “aquela 

que desenvolve toda organização sequencial de atuação no âmbito de polícia 
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administrativa”. No Brasil, se observam quatro fases ou ciclos de polícia, quais 

sejam: a) ordem de polícia; b) consentimento de polícia; c) fiscalização de polícia; e 

d) sanção de polícia. 

A terceira opção retratada por Cândido (2016b, p. 94) seria a dos ciclos da 

persecução criminal e de polícia organizados de forma integrada e sistêmica, os 

quais seriam divididos em “três segmentos ou fases: a) situação de ordem pública 

normal; b) momento da quebra da ordem pública e a sua restauração; c) fase 

investigatória”.  

Em uma quarta hipótese de construção, o saudoso Cândido (2016b, p. 98) 

traz a ideia do ciclo completo de polícia mitigado, o qual é limitado às ocorrências de 

pequeno potencial ofensivo, sendo tal proposta defendida pela Secretaria Nacional 

de Segurança Pública (SENASP). A partir deste modelo, a polícia militar somente 

autuaria infrações de menor potencial ofensivo, devendo encaminhar os crimes 

maiores para a lavratura do flagrante ou o registro policial na polícia civil, ficando 

esta com a atribuição de investigar de forma exclusiva os demais crimes.  

A quinta e última situação levantada pelo autor diz respeito ao ciclo completo 

de polícia a partir da ocorrência de fato delituoso. Cândido (2016b, p. 100) assevera 

que “o entendimento de que o ciclo de polícia só se inicia concretamente por meio 

daquilo que é visível e evidente, ou seja, diante da eclosão do delito”. Neste 

contexto, o jurista defende uma concepção de ciclo completo de polícia mais 

restritiva, “a partir da ocorrência do ilícito penal, como forma básica de se 

estabelecer um modelo de polícia praticado pela quase totalidade dos outros países 

democráticos, que seja adequada à realidade brasileira” (CÂNDIDO, 2016b, p. 101). 

Assim sendo, argumenta o autor, que a mesma agência policial que realiza a prisão 

em flagrante do indivíduo que violou a legislação penal deve efetuar o registro e 

encaminhar o preso e os objetos atrelados ao flagrante (que sejam de interesse da 

persecução criminal) ao Poder Judiciário. 

Este último modelo é conceituado por Barreto (2019) como ciclo completo de 

polícia eficiente apontado como alternativa viável ao modelo dicotômico brasileiro e 

considera a atuação da agência policial militar desde a execução de sua atividade 

de polícia ostensiva, com vista a coibir a prática de infrações penais e 
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administrativas, passando pela repressão imediata, com a prisão e captura do 

infrator e sua apresentação diretamente ao Poder Judiciário, mediante a 

formalização do Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) ou do Auto de Prisão 

em Flagrante (APF), conforme a gravidade da infração penal, dispensando a 

instauração do inquérito policial em face da imediata colheitas de elementos 

indiciários de autoria e da prova da materialidade do delito no local do crime. Este 

tipo de modelo dispensaria qualquer alteração constitucional ou mesmo quaisquer 

outras inovações infraconstitucionais.  

A adoção do ciclo completo de polícia eficiente, portanto, teria impacto 

extremamente positivo, não apenas nas atividades de polícia ostensiva e de 

preservação da ordem pública, pelo aumento da disponibilidade do efetivo para o 

policiamento ostensivo e da capacidade de prevenção da criminalidade, mas 

também nas taxas de apurações de infrações penais mais graves, ao desonerar as 

polícias civis para que não tenham que se ocupar com trabalhos burocráticos, nem 

com os crimes cujas autorias sejam conhecidas (BARRETO, 2019, p. 62). 

A adoção do ciclo completo de polícia no Brasil se converte em oportunidades 

para a polícia civil no sentido de aproveitar a condição que se propicia para 

especializarem nas investigações das centenas de milhares de crimes graves ainda 

encobertos no Brasil, fortalecendo as instituições por meio do advento de um novo 

arranjo administrativo e operacional que gere confiança na capacidade e eficiência 

das polícias civis, haja vista que as melhores taxas de elucidação de homicídios e de 

outros delitos graves no Brasil, ainda resultam das prisões em flagrante realizadas 

pelas polícias militares, muitas vezes através da integração das agências de 

inteligência, guarnições e a própria comunidade local. 

Para Misse (2010), a adoção do ciclo completo de polícia seria a solução para 

o gravíssimo problema de segurança pública no país, sem necessidade de adesão 

às ideias que propõe a extinção e a desmilitarização das polícias militares ou a 

unificação com as polícias civis, que apenas somarão os problemas de cada 

instituição na falsa ilusão de tentar melhorar os resultados extremamente negativos 

de elucidação criminal brasileira. O ideal, portanto, é manter a separação das 

instituições policiais e adotar o ciclo completo, conforme recomendação do autor: 
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[...] verificou-se que grande parte dos crimes que apresentam melhor taxa 
de elucidação resultam de flagrantes, insto é, do trabalho das polícias 
militares e não de investigações da polícia civil. Polícias de ciclo completo 
poderiam resolver esse problema, mesmo mantendo as duas corporações 
separadas. (MISSE, 2010, p.43). 

 

Verifica-se que há um descontentamento generalizado da sociedade com 

relação ao atual modelo de polícia vigente no ordenamento jurídico brasileiro, por 

diversos problemas, dentre eles o desgastado relacionamento entre as instituições 

policiais, duplicação de gastos e estruturas, incompatibilidade com o 

desenvolvimento de uma polícia moderna, dentre outros. Já passou da hora de 

avançar para além das constatações e, em parceria com gestores públicos 

comprometidos com as necessárias reformas e policiais que compreendem a 

importância de suas atribuições para a construção de uma sociedade 

verdadeiramente democrática, definir os contornos de uma nova polícia, eficiente e 

cidadã, a serviço do esclarecimento dos fatos e da garantia dos direitos 

fundamentais (AZEVEDO, 2016, p. 19). 

Por fim, Sapori (2016, p. 58) conclui que a simples implantação do ciclo 

completo de polícia não vai resolver todos os gargalos do sistema de segurança 

pública e justiça criminal. E, nesse sentido, não pode ser pensada como a solução 

milagrosa para os graves problemas de criminalidade que nos afligem.  Ficamos 

ainda na dependência de uma política pública bem mais abrangente que agregue 

vontade política do governante, maiores investimentos financeiros no setor, 

profissionalização da gestão nas secretarias de segurança pública e combinação de 

estratégias repressivas e preventivas de controle do crime. 

 

 
5.2 PROPOSTAS PARA A EVOLUÇÃO DA POLÍCIA CIDADÃ – O ATUAL 

CENÁRIO INSTITUCIONAL, POLÍTICO E JURÍDICO PARA A ADOÇÃO DO CICLO 

COMPLETO DE POLÍCIA NO BRASIL 

 

Diante de ineficiência do sistema de segurança público brasileiro, com alto 

custo para os cofres públicos, formação estrutural deficiente, baixos índices de 
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elucidação de delitos e o desgaste institucional entre as polícias militares e civis 

surgiram muitas proposições no sentido de readequar e modernizar o sistema, 

tornando a segurança pública brasileira mais produtiva e cidadã.   

Monjardet (2002) destaca a experiência da França, diante da crise da polícia 

urbana, onde a autoridade política e o aparato policial responderam em três níveis. 

Primeiramente, pelo reforço dos recursos da polícia; em seguida, por uma tentativa 

de reforma de suas estruturas territoriais; enfim, por uma inflexão das estratégias 

operacionais. Na própria ordem dessa sucessão pode-se ver uma crescente tomada 

de consciência da profundidade da crise. 

Em relação aos avanços na estrutura organizacional das polícias militares 

brasileiras verifica-se que, em alguns Estados, o ingresso dos seus Oficiais já possui 

como exigência o nível superior em Direito e as praças qualquer nível superior. Os 

Oficiais realizam, diariamente, funções de polícia judiciária e conselho de justiça nos 

crimes militares, além de coordenar e revisar os trâmites dos termos 

circunstanciados, antes de serem enviados ao Poder Judiciário realizando, com 

efetividade, o ciclo completo de polícia mitigado. De acordo com o Censo da Brigada 

Militar19, mais da metade dos policiais militares se sentem valorizados pela 

sociedade gaúcha e, nesta mesma proporção, são os soldados cursando ou que já 

possuem uma formação superior completa. O planejamento operacional é pautado 

por ferramentas de gestão, análise criminal e levantamento de inteligência. Além 

disso, nota-se uma evolução nos cursos de carreira, com uma formação mais cidadã 

e humanizada, qualificando o soldado para ser o aplicador do direito em tempo real, 

sabendo gerenciar a ocorrência com equilíbrio emocional e respeito ao cidadão, 

sempre primando pelos princípios da dignidade de pessoa humana, legalidade e 

eficiência. 

Diante desta onda de ideias e debates para aperfeiçoar o sistema policial no 

Brasil, surgiram dezena de propostas de alterações legislativas, principalmente 

                                                 

19 O 1º Censo da Brigada Militar surgiu com o objetivo de conhecer o perfil dos brigadianos e 
brigadianas, produzindo informações imprescindíveis para o controle e gestão de recursos humanos e 
na definição de políticas públicas de desenvolvimento para melhoria das condições de trabalho, 
valorização profissional e qualidade de vida. 
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propostas de emendas constitucionais, visando a alteração constitucional das 

atribuições das polícias militares e civis, inclusive sugerindo a unificação destas ou 

até mesmo a extinção de ambas e a criação de uma nova polícia desmilitarizada. 

Os autores que defendem a unificação e a desmilitarização das polícias no 

Brasil alegam que tal mudança traria grandes avanços no sistema de segurança 

pública do país, no intuito de assegurar os direitos e garantias fundamentais dos 

indivíduos. Acreditam ainda, que a referida reestruturação seria de suma importância 

para a redução da criminalidade, contribuindo diretamente para o fortalecimento da 

democracia. Sustentam que, após o período autoritário, não houve reforma no 

modelo adotado pelas polícias militares, forjadas para atender as ideias dos 

governos autoritários e, sendo assim, jamais conseguirão exercer suas funções de 

forma compatível com os direitos humanos e os princípios democráticos.   

Vale destacar os ensinamentos de Foureaux (2019, p. 254) que confirma os 

casos de abusos de autoridade e até violência policial existentes nas polícias 

militares e civis, porém, de forma isolada, sendo que existem órgãos, tais como as 

Corregedorias-Gerais e promotorias especializadas no Ministério Público para 

exercerem esse controle externo sobre a atividade policial. Segundo o autor, 

desmilitarizar não seria a solução do problema do sistema de segurança pública 

brasileiro e, para que haja uma redução dos casos de abuso de poder e violência 

policial, uma medida indispensável seria combater a causa, que consiste nos altos 

índices de corrupção existentes no país e que prejudica milhões de pessoas, ao 

impossibilitar ou dificultar o acesso ao mínimo necessário para que se tenha uma 

vida digna, com alimentação, moradia, trabalho, educação e estrutura familiar 

adequado. Além disso, seria necessário que houvesse, no âmbito das instituições 

militares estaduais, melhores condições de trabalho, com logística e recursos 

humanos suficientes, treinamentos constantes, melhoria salarial, bem como um 

tratamento de valorização dos militares perante a instituição e sociedade. 

O que se percebe é um equívoco atrelando a violência policial aos pilares do 

militarismo, qual seja, a disciplina e hierarquia e o uso do fardamento. Verifica-se 

que este modelo é adotado em quase todas as polícias do mundo, pois para realizar 

a prevenção da criminalidade, onde impera o princípio da oportunidade do autor e 
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vulnerabilidade da vítima, o fardamento é fundamental para a visibilidade e 

efetividade nas ações do policiamento ostensivo. Ademais, o sistema hierarquizado 

está presente em quase todas as instituições civis e militares no mundo e, 

juntamente, com a disciplina em sentido amplo, tem sito fatores decisivos nos 

resultados relacionados a gestão de pessoas e recusos materiais. Os agentes de 

segurança são integrantes daquela mesma comunidade e acreditamos que 

desmilitarizar, sem haver uma mudança na educação e formação dos policiais, 

poderia até aumentar os casos de violência, pois poderia haver um 

comprometimento na manutenção da ordem pública e ofensa ao princípio da 

supremacia do interesse coletivo sobre o particular. 

Além das dificuldades financeiras enfrentadas pelos governos estaduais na 

gestão da segurança pública, comprometendo o combate das causas da violência e 

da criminalidade, atuando tão somente de forma reativa, há também a questão de 

que nenhuma das suas duas polícias detém o ciclo completo da atividade, uma vez 

que uma só faz policiamento ostensivo (as polícias militares) e a outra só investiga 

(as polícias civis). Diversas propostas de emenda constitucional sobre o tema 

surgiram no período pós-redemocratização, por se entender que essa alteração 

aumentaria a eficiência policial tanto no sentido da prevenção dos delitos como nos 

índices de solução e esclarecimento de autoria dos crimes (SPANIOL; JUNIOR; 

RODRIGUES, 2020, p. 103). 

Sendo assim, passamos a analisar as propostas de emendas constitucionais 

e projetos de leis mais avançadas e com maior possibilidade de serem aprovadas. 

A PEC 430/2009 tem como objetivo alterar a Constituição federal para criar 

uma nova polícia do Estado e do Distrito Federal e Territórios, desconstituindo as 

polícias civis e militares ora existentes e ampliando as atribuições das guardas 

municipais. De acordo com a proposta, essa nova “polícia dos Estados” seria 

instituída por lei como “órgão único em cada ente federativo, permanente, essencial 

à Justiça, de atividade integrada de prevenção e repressão à infração penal, de 

natureza civil, organizada com base na hierarquia e disciplina e estruturada em 

carreiras” (BRASIL, 2009b). Essa nova polícia de ciclo completo teria como 

atribuição privativa: I – preservar a ordem pública; II – exercer a atividade de polícia 
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ostensiva e preventiva; e III – exercer a atividade de investigação criminal e de 

polícia judiciária. 

A PEC 432/2009 tem como objetivo a unificação das polícias civis e militares 

dos Estados e do Distrito Federal. A nova “polícia dos Estados” teria natureza civil, 

ou seja, seria uma polícia única desmilitarizada, além de ser subordinada ao 

governador dos Estados e considerada essencial à justiça. Como atribuições, teria o 

encargo de realizar a atividade integrada de prevenção e repressão à infração penal, 

dirigida por autoridade policial, organizada com base na hierarquia e disciplina, 

sendo destinada: I – à preservação da ordem pública; II – ao policiamento ostensivo 

e preventivo; e III – ao exercício privativo da investigação criminal e da atividade de 

polícia judiciária, sob a presidência de autoridade policial. O projeto institui novos 

cargos, carreiras, e estrutura básica, trazendo a ideia de que esta nova polícia seria 

composta estruturalmente por carreiras de autoridade policial, agente da autoridade 

policial e perito (BRASIL, 2009a). 

A PEC 423/14 altera a denominação das polícias militares para forças 

públicas estaduais e do Distrito Federal e Territórios. A proposta prevê o ciclo 

completo de ação policial na persecução penal, o qual seria iniciando por infrações 

penais de menor potencial ofensivo e em casos de prisão em flagrante. A emenda 

constitucional prevê a realização do “ciclo completo de ação policial na persecução 

penal, exercendo cumulativamente as polícias administrativa, ostensiva, preventiva, 

investigativa, judiciária e de inteligência policial”, ressalvando que as “atividades 

investigativas, na ação penal pública, independente da sua forma de 

instrumentalização” (BRASIL, 2014a) serão realizadas em coordenação com o 

Ministério Público. O projeto ainda acrescenta a possibilidade da polícia realizar a 

composição preliminar dos danos civis decorrentes das ocorrências de menor 

potencial ofensivo. Tal proposta traz a ideia central da implementação ciclo de 

polícia no Brasil para todos os órgãos policiais previstos no ordenamento jurídico 

brasileiro, iniciando por crimes de menor potencial ofensivo e pela apresentação do 

flagrante delito, estabelecendo a norma um prazo de dois anos para adequação total 

para o sistema de “polícia única” (BRASIL, 2014a). 
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Vale destacar que tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 4352/19 

que altera a Lei no 9.099/95 - Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, para 

considerar como infração de menor potencial ofensivo os crimes e contravenções 

com pena máxima não superior a quatro anos. Dessa forma, o projeto pretende 

contribuir para a não aplicação desnecessária de penas de prisão de liberdade, 

dando elasticidade ao conceito de atos delitivos de reduzida potencialidade, como 

mais uma iniciativa contributiva à pacificação social, sem prejuízo, todavia, da 

reparação dos danos sofridos pelas vítimas. 

A PEC 89/15 traz uma ideia de reforma do sistema de persecução penal, 

atribuindo o ciclo completo de polícia para as policias militares e policias civis. A 

nova redação do § 4º do artigo 144 da CF teria a seguinte redação: “às polícias civis 

e às polícias militares dos Estados e do Distrito Federal incumbem à apuração de 

infrações penais, a preservação da ordem pública e o policiamento ostensivo” 

(BRASIL, 2015a). Neste sentido, ambas as polícias seriam de ciclo completo 

realizando as funções de polícia administrativa de preservação de ordem pública 

(preventiva) e de polícia de investigação criminal (repressiva). Entretanto, tal PEC 

traz uma proposta de concepção de juizados de instrução e garantias, que seriam 

criados para exercício por membros da carreira da magistratura a partir da 

transformação do cargo de delegado de polícia, ou seja, haveria a possibilidade de 

escolha para os delegados, estes poderiam decidir se ficariam na esfera policial ou 

migrariam para a órbita judiciária.  

A PEC 127/15 permite que a União estabeleça normas gerais a respeito da 

segurança pública, instituindo o Conselho Nacional de Polícia, a ouvidoria de polícia, 

além do ciclo completo da ação policial. Esta PEC traz que “os órgãos policiais 

realizarão o ciclo completo de polícia na persecução penal, consistente no exercício 

das atribuições de polícia ostensiva e preventiva, investigativa e judiciária, e de 

inteligência policial” (BRASIL, 2015b), ressalvando que a atividade de investigação 

deverá ser realizada e coordenada pelo Ministério Público. 

Já a PEC 321/13 altera o artigo 144 da Constituição federal, incluindo dois 

novos órgãos de segurança pública, as polícias estaduais e municipais, sendo 

ambas de natureza civil e de criação facultativa pelos Estados e Municípios. As 
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polícias estaduais teriam como atribuições a proteção dos bens públicos do Estado, 

assim como os serviços e instalações deste, as funções de polícia judiciária, a 

apuração de infrações penais, o policiamento ostensivo e a preservação da ordem 

pública. 

Por fim, a PEC 431/14 tem como foco ampliar as competências das polícias 

estabelecidas na constituição federal, sem alterar, aumentar ou suprimir quaisquer 

direitos ou conquistas de seus integrantes, bem como sem modificar as estruturas e 

organizações das Polícias civis e militares. O objetivo específico é “ampliar as 

competências de todas as Polícias, de forma a permiti-las exercer o Ciclo Completo, 

sem, no entanto, obrigá-las a fazê-lo” (BRASIL, 2014b).  

Parece-nos uma proposta razoável e racional, perfeitamente possível de ser 

aplicada na prática. Utilizando as estruturas já existentes do Estado se 

proporcionaria maior eficiência na atividade policial, tanto no momento da lavratura 

do flagrante como nos momentos da lavratura do termo circunstanciado, podendo, 

ainda, as duas polícias efetivamente realizarem toda gama de ações de polícia de 

preservação e ordem pública e polícia investigativa-repressiva. 

Acrescenta HENZ (2018) que há total compatibilidade do atual sistema de 

segurança público brasileiro com o modelo de polícia de ciclo completo, adotado em 

quase todos os países do mundo. Deste modo, entende-se viável a sua adoção e 

sugere-se a implementação mediante três medidas, conforme segue: 1) Emenda 

constitucional dotando todas as polícias de poder de polícia preventivo e 

investigativo; 2) Elaboração de uma lei federal de organização da prevenção e 

investigação criminal20; 3) Alteração do Código de Processo Penal estabelecendo 

integração do Ministério Público e das agências policiais quando atuam na 

investigação criminal. 

Quanto à primeira proposta, para implementar um modelo de polícia de ciclo 

completo deverá ser alterado o artigo 144 da Constituição Federal, por meio de 

Emenda Constitucional. Porém, a modificação deverá ficar exclusivamente adstrita à 

                                                 

20 Art. 144, CF. § 7º - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades (BRASIL, 1988). 
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relação das instituições policiais que constam no rol do referido artigo, 

estabelecendo a cada uma delas a atribuição de prevenção e investigação criminal 

no rol de delitos da sua respectiva área de atuação, o que será descrito na Lei de 

Organização da prevenção e investigação criminal. A presente proposta não busca a 

extinguir ou criar outras agencias policiais, mas sim dotar cada uma delas com todas 

as atribuições do poder de polícia, voltadas à atividade preventiva e repressiva 

(investigação criminal). 

Na segunda medida de elaboração de uma lei federal deverão ser 

estabelecidos os critérios para definir a atuação de cada uma das instituições 

policiais na sua integralidade, bem como, quais serão as áreas territoriais e delitos 

de sua responsabilidade. A referida lei deverá detalhar os limites territoriais de cada 

agência policial e o rol de delitos que são de sua responsabilidade, a exemplo do 

que ocorre em Portugal, onda há uma clara definição dos delitos que são prevenidos 

e investigados por cada instituição policial. Além disso, deverá ser estabelecido um 

programa de integração entre todas as agências policiais e a possibilidade de cada 

instituição policial ter um departamento de perícia. 

Por fim, quanto a terceira medida, o autor explica que em virtude da 

ineficiência do atual sistema de investigação criminal brasileiro, deverá ser alterado o 

Código de Processo Penal, estabelecendo um novo modelo de investigação 

criminal. A partir dessa alteração, não haverá mais o inquérito policial inquisitorial, 

devendo haver uma maior participação da defesa e do Ministério Público, buscando 

a otimização da produção da prova mediante o contraditório judicial a fim de evitar o 

retrabalho. A investigação será realizada pela polícia, observada a sua autonomia, 

mas integrada com o titular da ação penal, aos moldes do que ocorre em Portugal, 

no Chile e em outros países. 

Vale destacar que, nos últimos anos, o trabalho das agências de inteligência 

das polícias militares, através das informações trazidas pela comunidade e 

integração com as guarnições, polícia civil e Ministério Público tem sido 

indispensável na diminuição dos indicadores de criminalidade, em especial nos 

crimes de homicídio, roubo de veículos e roubo a estabelecimento comercial. Sendo 

assim, muitos crimes com pena superior a dois anos são investigados e elucidados 
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em razão do trabalho dos agentes de inteligência da Polícia Militar e esta atividade, 

segundo os tribunais superiores21, é totalmente legítima, pois a função de polícia 

judiciária não se confunde com a função de investigar e buscar efetividade na 

prestação de serviço de segurança pública ao cidadão.  

Como observado acima, há inúmeras tratativas e ideias diferentes no cenário 

político nacional objetivando uma nova estruturação da persecução penal no Brasil, 

sendo que as mudanças mais significativas caminham para a adoção do modelo de 

polícia de ciclo completo. Tal entendimento não é somente nosso, pode-se observar 

em qualquer país democrático um sistema policial no qual as polícias desempenhem 

em plenitude o seu mister, fazendo o que de fato foram criadas para fazer, prestar 

um serviço de excelência, chegando este serviço, de fato, ao contribuinte final, ao 

cidadão, à população em geral. 

                                                 

21 "A tese de usurpação da competência da Polícia Civil pela Polícia Militar, no caso de levantamento 
de inteligência e cumprimento de mandado de prisão e busca e apreensão, não encontra respaldo 
jurídico, pois, diversamente das funções de polícia judiciária, exclusivas das polícias federal e civil, as 
funções de polícia investigativa podem ser realizadas pela Polícia Militar." (HC n. 476.482/SC, Rel. 
Ministra LauritaVaz, Sexta Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 11/3/2019). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do alto índice de criminalidade e a sensação de insegurança no atual 

cenário brasileiro, são frequentes os debates no campo acadêmico a respeito da 

consolidação de um sistema de segurança cidadã. Muitas vezes são apresentadas 

soluções imediatas que acabam não tendo bons resultados práticos, sem um 

aprofundamento das causas raízes da criminalidade, com políticas públicas 

ineficientes que, muitas vezes, desconsiderando a complexidade do tema segurança 

pública. 

A partir da formulação do problema de pesquisa, confirmaram-se as hipóteses 

eleitas, na medida em que se constatou que o modelo de Segurança Pública 

brasileiro não se demostra mais eficiente. Assim, como alternativa para se ter a 

efetividade na prestação de segurança ao cidadão, teríamos a adoção do modelo de 

Polícia de Ciclo Completo, seguindo o exemplo dos países da França, Espanha e 

Portugal, que possuem diversas forças militares de segurança atuando de forma 

plena, desde da prevenção, investigação e repreensão.  

Na segunda seção, buscou-se contextualizar a finalidade pressípua da polícia 

como agente garantidor dos direitos e garantias fundamentais e verificou-se que, 

tanto os juristas quanto os sociólogos têm consolidada a concepção de que não há 

como se garantir o respeito pleno à dignidade humana em lugares nos quais a 

estabilidade jurídica não seja percebida também na realidade social. Importa dizer 

que caso o Estado não consiga estabelecer um padrão mínimo de segurança e 

tranqüilidade ao convívio social haverá a propensão de desconfiança da sociedade 

para com as instituições estatais policiais e o próprio Direito, pois ambos são 

elementos preponderantemente voltados para a harmonização da vida social. 

Sendo guardião da sociedade, a fim de assegurar os direitos e garantias 

fundamentais e a manutenção da ordem pública, verificou-se que o termo polícia 

teve origem na Grécia antiga, a partir do termo polis, o qual naquele período remoto, 

até a era de Aristóteles e Platão, fazia referência à Cidade e à arte de governar, ou 

seja, o que mantinha a Cidade em sua unidade. Constatou-se que a partir daquele 
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momento houve uma divisão conceitual do termo polícia, significando, de um lado, o 

conjunto de regras e regulamentos propostos pela administração para a boa relação 

social e, de outro lado, a ideia de agentes policiais como guardiões da lei, cabendo a 

eles a missão de fiscalizar e fazer cumprir as regras postas (MONET, 2006, p. 20). 

A partir da origem histórica dos modelos policiais no mundo, Lima e Ribeiro 

(2011) destacam que na Idade Média o termo polícia ficou conhecido como a boa 

ordem da sociedade civil, da competência das autoridades políticas do Estado, em 

contraposição à boa ordem moral das autoridades da Igreja. Com a chegada da 

Idade Moderna e a abertura dos feudos, o significado da polícia ganha novos 

contornos compreendendo toda atividade da Administração Pública, identificando-se 

com o Estado de Polícia (Polizei Staadt), onde todo ordenamento da função 

administrativa era significado pela Polícia. Por fim, no início do século XIX, Idade 

Contemporânea, o termo polícia passou a ser identificado com a atividade tendente 

a assegurar a defesa da comunidade dos perigos internos, onde esses perigos 

representam ações e situações contrárias à ordem pública e à Segurança Pública.  

Sendo assim, pode-se afirmar que a polícia, na busca pela efetividade do 

direito a segurança pública do cidadão, deve zelar pela proteção da dignidade da 

pessoa humana, pela garantia dos direitos e pelo cumprimento das normas 

estabelecidas pelo Estado. Evidentemente, trata-se de função muito complexa, pois 

envolve diversos fatores e há muitos conflitos entre os interesses pessoais e 

coletivos. Sob essa ótica, tem-se que a polícia ocupa um espaço relevante na ordem 

jurídica material vigente, na ordem social, na ordem cultural e na ordem política e, 

por essa razão, ela está a serviço do cidadão indefeso contra todas as ameaças e 

ofensas, inclusive as estatais ou de organizações não estatais de utilidade pública. 

Analisando a efetividade do direito a segurança pública, reconhecemos que o 

maior problema existente é de governança e falta de coordenação federativa e 

republicana, onde o próprio Estado opera um forte paradoxo que põe em xeque a 

confiança nas leis e nas instituições. Diante disso, Lima (2019) explica que por esse 

paradoxo, as polícias geram mais temor do que confiança e respeito, e o Ministério 

Público e o Poder Judiciário se mantêm distantes da realidade, acatando sem 

maiores questionamentos o padrão de trabalho e o resultado do filtro realizado pelas 
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polícias (LIMA; BUENO; MINGARDI, 2016). Já governos e legisladores oscilam entre 

se omitirem de responsabilidades ou assumirem o discurso do pânico e 

reproduzirem propostas impressionistas e sem nenhuma garantia de impacto real na 

redução do medo e da violência. E, na brecha, a insegurança e a violência acabam 

fortalecendo a organização do crime e pautando a relação entre polícia e 

comunidade; entre Estado e sociedade. As várias iniciativas de redução da violência 

se perdem nas disputas pelo sentido das políticas de segurança e ordem pública. 

A terceira seção tratou sobre a constituição da organização policial no Brasil, 

a qual passou diversas fases até chegar ao modelo atual, ficando conhecido como 

sistema de meia polícia. Desse modo, é possível descrever que o atual Sistema de 

Segurança Pública Brasileiro é compreendido por diversos órgãos com obrigações, 

organizações e características distintas, definidos nos parágrafos do artigo 144 da 

Constituição Federal, que expõe as missões da Polícia Federal, Polícia Rodoviária 

Federal, da Polícia Ferroviária Federal, das Polícias Militares, polícias Civis e 

polícias penais. 

A polícia judiciária e a polícia administrativa são terminologias que designam 

funções exercidas pela polícia militar e polícia civil e não se referem à estrutura do 

órgão policial. A execução das funções de polícia judiciária não se confunde com 

apuração criminal e, embora essas funções auxiliares do Poder Judiciário sejam 

exercidas tipicamente pelas polícias civis no cumprimento das determinações e 

ordens da autoridade judiciária, essa não é uma exclusividade das agências policiais 

estaduais. 

As funções de polícia administrativa se destinam a prevenir e a reprimir 

infrações penais e administrativas, incindindo sobre pessoas, bens, direitos, e 

atividades, visando impedir e coibir a prática de atos lesivos e bens individuais e 

coletivos, sendo seu exercício caracterizado pela grande discricionariedade e 

independência de ordens judiciais. 

Diante do atual ciclo incompleto de polícia, vigente no ordenamento jurídico 

brasileiro, verifica-se uma falta de efetividade nas investigações, com trabalho 

redobrado que muitas vezes causam prejuízos para os cofres públicos, além de uma 

prestação deficiente do serviço público ao cidadão, em razão dos contantes 
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deslocamentos de viaturas policiais para a Delegacia, o que pode demorar horas até 

finalização da ocorrência, período em que as ruas ficam com menos policiamento, 

comprometendo a segurança da própria comunidade local. Nota-se que em muitas 

cidades do interior, há a presença de uma única viatura de polícia militar, que em 

caso de prisão em flagrante têm que se deslocar para locais distantes, deixando a 

cidade desguarnecida e sem segurança para a adoção das medidas afetas à polícia 

civil. Além disso, a polícia civil encontra-se abarrotada de investigações criminais, 

muitas que poderiam ter sido levadas diretamente ao Poder Judiciário e pela polícia 

militar, em razão da prisão em flagrante, de crimes que não sejam complexos, em 

que estivessem comprovadas a autoria e materialidade.  

A quarta seção apresentou as propostas de uma polícia mais eficiente e 

cidadã, enfatizando as principais variáveis que justificam a adoção do ciclo completo 

de polícia no Brasil e as iniciativas e avanços já conquistados pela Brigada Militar no 

Estado do Rio Grande do Sul, no sentido de prestar um serviço de melhor qualidade 

ao cidadão. Os dados apresentados evidenciam que o Brasil ainda é um pais com 

elevado índice de criminalidade, baixas taxas de elucidação dos delitos e alto custo 

na manutenção dos serviços de segurança, público e privado. 

A quinta seção, tratou sobre o modelo de polícia de ciclo completo, que é 

aquele que atua de forma plena, cuja atuação policial se dá antes, durante e após a 

prática delituosa, destacando que o sistema de segurança brasileiro é conhecido 

como meias polícias. Por sua vez, a Polícia Militar, por estar sempre na linha de 

frente, acaba executando muitas funções do ciclo completo como agência policial, 

em razão de dar voz de prisão aos que cometem delito e são pegos em flagrantes, 

ainda, por adotarem providências prévias no local do crime, considerada inclusive 

como investigação preliminar, sendo elas, preservação do local, das provas que 

serão recolhidas pelo instituto de perícias, bem como constar as testemunhas que 

presenciaram e confeccionar registro da ocorrência. 

A Brigada Militar, pautando pela eficiência na prestação do serviço de 

segurança pública ao cidadão gaúcho, bem como visando a economia da máquina 

pública, vem avançando a passos largos em direção a consolidação do ciclo 

completo de polícia no Estado do Rio Grande do Sul. Na realização do policiamento 
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ostensivo a instituição adota a filosofia do policiamento comunitário, onde polícia e 

sociedade mantem um contato direto, diuturnamente, na forma presencial, através 

dos grupos de segurança da comunidade, patrulhas comerciais e escolares, além 

dos projetos sociais, onde podemos destacar o PROERD e a Patrulha Maria da 

Penha. 

 Ademais, a Brigada Militar foi pioneira na lavratura do Termo Circunstanciado 

nos crimes de menor potencial ofensivo e, atualmente, é realizado na planitude e de 

maneira qualificada pelos nossos policiais militares através de um aplicativo 

chamado BMMOB. Outro avanço com relação ao planejamento operacional foi a 

implantação da ferramenta de gestão chamada AVANTE, a partir do ano de 2015, 

onde é realizado toda análise criminal das ocorrências policiais em tempo real, 

proporcionando um melhor emprego dos recursos materiais e humanos. Vale 

destacar o intenso trabalho técnico das agências de inteligência em todos os pilares 

do policiamento: prevenção, pronta resposta e operações qualificadas. Sendo assim, 

na prática, a Brigada Militar realiza o ciclo completo de polícia nos crimes militares, 

mediante a instauração do IPM, nos crimes comuns de menor potencial ofensivo 

através do TCO e, por fim, realiza um importanre trabalho de inteligência22 junto da 

comunidade nos crimes de maior potencial ofensivo consumados, porém, sem a 

prisão em flagrante, em especial roubo a estabelecimento comercial e roubo de 

veículos, onde os agentes de inteligência, em contato direito com as vítimas, 

recebem as informações e elementos do crime, realiza o levantamento e, logo após, 

coordena com as guarnições para a realização da prisão do suspeito. 

Diante disso, fica claro que a Polícia Militar, já percorre muitas fases do ciclo 

completo durante o exercício de suas atribuições de Polícia Ostensiva e de 

preservação da ordem pública, revelando assim que o ciclo completo será uma 

                                                 

22 A constitucional definição da atribuição de polícia judiciária às polícias civil e federal não torna nula 
a colheita de indícios probatórios por outras fontes de investigação criminal (HC n. 343.737/SC, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma). Assim, não há nulidade nas diligências realizadas por policiais 
designados pelo Órgão de Segurança Pública para esse fim específico. (RHC n. 96.540/RJ, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 29/8/2019). 
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forma de ter uma polícia eficiente, igual tantos outros países modernos como 

França, Espanha e Portugal.  

No desenvolvimento desta seção, possibilitou-se colacionar algumas 

concepções a respeito do ciclo completo de polícia. Verificou-se que tal sistema é 

uma realidade em todo mundo moderno e democraticamente instituído, 

excepcionando-se o Brasil, de forma negativa. Este ciclo é uma modalidade na qual 

a mesma polícia é capaz de realizar as atividades de prevenção, repressão e 

investigação, sem ter de passar para outra polícia uma parte do trabalho, como é 

erroneamente feito no Brasil. 

Foi demonstrado que há, em alguns Estados do Brasil, uma modalidade 

fracionada de ciclo completo de polícia, na qual as polícias militares desenvolvem 

todo o ciclo de polícia, realizando o atendimento da vítima do crime, confeccionando 

o registro policial, dando os encaminhamentos de polícia judiciária e direcionando o 

fato diretamente ao Poder Judiciário, por meio do termo circunstanciado. 

Evidenciou-se uma grande evolução na persecução penal brasileira a partir 

da confecção de termos circunstanciados nos crimes de menor potencial ofensivo 

pelas polícias militares, reduzindo burocracias e gastos com materiais e efetivo, 

potencializando o trabalho do policial, evitando o desperdício de horas de 

policiamento em filas de cartórios, trazendo eficiência ao serviço público e levando 

um bom serviço público ao seu destinatário final, o contribuinte de impostos 

(CÂNDIDO, 2016, p. 126). 

A título de fechamento da quinta seção, buscou-se ilustrar o atual cenário 

político para adoção do ciclo completo de polícia. Foram postas em evidência as 

propostas de emenda constitucional que versam sobre o assunto, chamando-se 

atenção ao fato de que essas se arrastam por longos anos, sem que o Congresso 

Nacional se debruce com dedicação sobre o tema. Eis que há uma corrente muito 

forte em sentido contrário à adoção do ciclo, sendo esta liderada por delegados de 

polícia, os quais não têm interesse em perder poderes. 

Observou-se que há propostas de emenda constitucionais e projeto de lei 

plenamente exequíveis que não alteram a essência, a natureza nem restringem as 

atribuições das instituições policiais, preservando as qualidades institucionais 
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destas. Quanto à PEC n. 423/2014, esta prevê o ciclo completo de ação policial na 

persecução penal, o qual seria iniciado por infrações penais de menor potencial 

ofensivo e casos de prisão em flagrante. A PEC n. 127/2015, por sua vez, propõe 

que os órgãos policiais tenham o ciclo completo de polícia na persecução penal, 

realizando as atribuições de polícia ostensiva e preventiva, investigativa e judiciária, 

e de inteligência policial. Já a PEC n. 431/2014, esta tem como objetivo ampliar as 

competências de todas as polícias para a modalidade de ciclo completo, entretanto, 

não obrigando elas a efetivamente realizarem o ciclo (KIST, 2020). 

Ante o exposto, evidencia-se a relevância do tema, primeiramente, por tratar 

de uma alteração substancial na forma de como é gerida a persecução penal no 

Brasil, mudando um paradigma existente desde a época do período colonial, mas 

que se evidencia defasado, fracassado e em dissonância com os demais países 

democráticos. Por conseguinte, em havendo essa alteração de paradigma, toda a 

sociedade brasileira tende a colher os frutos da evolução, a partir da eficiência 

policial, da qualificação profissional das polícias e, principalmente, do aumento da 

eficácia policial devido às resoluções dos inquéritos policiais, aos quais, no ano de 

2018, apenas 11,676% foi oferecida a denúncia (BRASIL, 2018). Dessa forma, 

constatou-se que o modelo policial nacional não é capaz de dar uma resposta 

efetiva à atual demanda social. 

Ao estudar o cenário nacional, foi identificado que o atual modelo policial no 

Brasil não é o mais adequado para dar uma resposta eficiente ao cidadão, 

constituindo uma segurança pública de baixa qualidade. A existência de duas 

polícias com atribuições diferentes e que se completam não é o modelo que melhor 

proporciona respostas na preservação da ordem pública e na investigação criminal, 

o que pode ser observado nos altos índices criminais, bem como na baixa taxa de 

resolutividade destes. 

Portanto não se deseja abolir qualquer instituição, o que se espera é que 

qualquer polícia exerça de forma completa, seguindo o exemplo dos países da 

França, Espanha e Portugal, que sempre contaram com diversas forças militares de 

Segurança Pública que atuam de forma completa, desde a preservação até a 

repreensão, incluídos os atos de investigação de crimes encobertos. Assim, o mais 
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adequado seria fazer divisão das atuações das Polícias Militar e Civil, de acordo com 

os tipos de crimes ou por território, e com isso teríamos um sistema de Segurança 

Pública eficiente.  

A realização do ciclo completo de polícia pela polícia militar possibilitará que a 

polícia civil se dedique a casos mais complexos, sejam decorrentes de prisão em 

flagrante, em que ainda são necessários maiores esclarecimentos, seja em casos de 

autoria desconhecida. Em um modelo ideal, deve-se primar pela agilidade entre a 

ocorrência dos fatos, prisão do autor, registro da ocorrência, comunicação ao 

judiciário e retorno das viaturas para o patrulhamento nas ruas.  

Em caso da adoção do ciclo completo de polícia no Brasil, o ideal é que haja 

divisão de atribuições entre a polícia militar e a civil, de acordo com a natureza do 

crime e necessidade de realização de diligências, em face das dimensões territoriais 

do país e pelo fato de o número de policiais militares ser muito superior ao de 

policiais civis, o que inviabilizaria a realização de um policiamento ostensivo, como 

regra, pela polícia civil. 

Esperar-se que no futuro haja no Brasil o ciclo completo de polícia, com 

encaminhamento dos presos, em crimes que não exijam maiores investigações, 

diretamente para o Ministério Público, que avaliará a possibilidade de realização do 

plea bargain23, que poderá ser homologada pelo juiz, ou até mesmo ocorrer o 

transcurso do processo criminal na audiência de custódia, com prolação de sentença 

penal.  

Foureaux (2019) cita como exemplo a prática do crime de furto simples, que 

possui pena de 01 a 04 anos de reclusão e multa, em que o agente é preso em 

flagrante pela polícia militar, a qual confecciona o Boletim de Ocorrência com 

máximo de detalhes, o que é homologado por Oficial da polícia militar. Tal peça 

substituirá o auto de prisão em flagrante e será encaminhada diretamente para o 

Ministério Público que, na presença da defesa, mediante a confissão do preso, 

                                                 

23 Plea Bargaining consiste em uma negociação entre acusador e acusado dentro do processo-crime, 
no qual o órgão de acusação, Ministério Público, oferece uma proposta de acordo que pode reduzir a 
pena pleiteada, modificar o tipo de crime ou mesmo reduzir o número de crimes imputados na 
denúncia. 
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alinhada ao depoimento das testemunhas, propõe a restituição do bem furtado e a 

prestação do serviço à comunidade. O indivíduo autuado aceita a proposta e é 

conduzido para a audiência de custódia, ocasião em que o juiz poderá homologar o 

acordo. 

Neste caso, desde a prática do crime até a solução final para o caso correrão 

poucos dias, o que traria celeridade processual, economia de recursos públicos, 

atenuação da sensação de impunidade, resultados efetivos para a vítima e para a 

sociedade, redução do número de processos judiciais e consequente celeridade nas 

demais demandas, tudo sem desrespeitar o direito constitucional à ampla defesa e 

ao contraditório, na medida em que a defesa participará dos atos e o preso terá 

como opção de responder a processo penal, momento em que poderá postular por 

todos os meios de provas admitidos no direito.  

Assim, respondendo ao problema de pesquisa: verificar se o Ciclo Completo 

de Polícia efetivaria o princípio da eficiência no serviço público das Polícias Militares 

e Civil, com base em entendimentos doutrinários e índice de solução de crime, foi 

plenamente identificado que a adoção do modelo de Ciclo Completo de Polícia será 

uma solução para se ter mais eficiência na tarefa de prevenção e investigação de 

delitos contribuindo para uma melhor prestação de serviço público ao cidadão. 

Ainda, no presente trabalho foi possível identificar o quão importante seria ter 

uma polícia de ciclo completo, o que possibilitaria a efetivação do princípio da 

eficiência, e, com isso, teríamos produtividade, economicidade, qualidade, 

celeridade, presteza, desburocratização e flexibilização e passaríamos a ter uma 

Segurança Pública de qualidade, que atenderia os anseios da sociedade.  

Contudo, sabe-se dos desafios enfrentados para ter um serviço eficiente e de 

qualidade na área da Segurança Pública, mas hoje a implantação do modelo Ciclo 

Completo de Polícia seria a alternativa mais viável para efetivação do princípio da 

eficiência na Segurança Pública, pois teríamos Polícias realizando operação policial 

de forma completa, ou seja, desde a atividade ostensiva até a atividade 

investigativa, haja vista que os índices de demostram que se tem uma taxa muito 

baixa de efetividade na resolução dos crimes.  
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Desse modo, a partir do objetivo proposto, qual seja, de entender o modelo 

adotado no Brasil, observar suas falhas e demonstrar que há caminhos mais 

proveitosos para a segurança pública e a persecução penal, atingiu-se o resultado 

pretendido. Este, de longe flerta com uma resposta para os anseios, mas, sim, traz 

novos elementos para auxiliar na construção de um sistema que melhor se adeque à 

realidade complexa no campo da segurança pública. 

Por fim, ressalta-se que não se pode ter a pretensão de solucionar todos os 

problemas de Segurança Pública no Brasil unicamente através da superação do 

sistema policial bipartido. Contudo, conclui-se que com o novo sistema não existiria 

divisão de atribuição, em que cada polícia atuaria de forma completa, sem a 

necessidade de junção das polícias e com isso existiria a efetivação do princípio da 

eficiência.    
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